
LEI N~MERO 1011 DE 18 DE DEZEMBRO DE 1989 

DisPÔE sobrE o Código Tributário e a 
Planta de Valores Genéricos do 
Municlpio de Ubatuba. 

O Prefeito Municipal da Estincia Balneária de Ubatuba, Estado de 
Sâo Paulo, no uso de suas atribui;Ôes legais, faz saber que a 
Cimara Municipal aprova e ele sanciona e promulga a seguinte lei: 

CODIGO TRIBUTARIO DA ESTÂNCIA BALNEARIA DE UBATUBA 

PARTE GERAL 

TITULO I 
DOS TRIBUTOS EM GERAL 

CAPITULO I 
DO SISTEMA TRIBUTARIO DO MUNIC!PIO 

Artigo 1o - Esta Lei modifica o Código 
Tributário do Municfpio, dispondo sobre a Planta de Valores 
Genéricos, fatos geradores, contribuintes, rEsponsávEis, bases de 
cálculo, alrquotas, lan;amentos e arrecada;lo de cada tributo, 
disciplinando a apl ica;ão de penalidades, concessão de isen;Bes, 
as reclama;aes, recursos e definindo os deveres dos 
cont1'ibllintE~ir,, 

Artigo 2o - Aplicam-se às rela;aes entre 
a razencia Municipal e os contribuintes, as Normas Gerais de 
Direito Triblltário, constantes do Código Tributário Naci6na1 e de 
legisla;lo posterior que o modifique. 

do MunicfpiCl: 
Artigo 3o - Integram o Sistema Tributário 

I .... O~') I MF'OSTOS: 
al sobre a Propriedade territorial urbana; 
bl sobre a propriedade predial urbana; 
cl sobre serviços de qualquer natureza; 
d) sobre a transmissão de bens imóveis 

"i nte1'"····v i vo'.;;"; 
e) sobre vendas a varejo de combustíveis 

1 1 qu. idos E· ~3{:\~::.o~:>o~:» .. 

II ··- M3 Tr~1XAS :: 
a) decorrentes das atividades do Poder de 

Po1[ci;,\ do Munic!Pio; 
b) decorrentes de atos relativos à utiliza;lo ou 

potencial de servi,os pÕbl icos municipais 
especificas e divisfveis. 



III A CONTRIBUIÇ~O DE MELHORIA 

Parágrafo dnico 
cuja natureza nâo comporta a cobrança de 
f.·: ;;; t a b e 1 &: c i d os , p €d o E~<(·;: e: u 1: i v o , p 1' e r; os p 1H1 1 i e os , 
di;;,ciplin<'• ju1·[dic<,\ do<;; t1"ibu.to;;;,, 

- Para servi;os 
t •~>:a;;, serão 

não submetidos à 

CAPITULO II 
DA LEGISLAC~O TRIBUTARIA 

Artigo 3o - Nenhum tributo será exigido 
ou alterado, nem qualquer pessoa considerada como contribuinte ou 
responsável pelo cumprimento de obrigaç~o tributária, senâo em 
virtude deste Código ou Lei subsequente .. 

na clc.\t ;,\ da sua 
~=·~ 1 Í q1.iot :C'i.S, ~·ts 

Artigo 4o - A Lei fiscal entra em vigor 
pub1 icar;ão, salvo as disposiçNes que aumentarem 
quais entrarão em vigor em io. de janeiro cio ano 

se9u i ntf.':. 

CAPITULO III 
DA ADMINISTRAC~O TRIBUTARIA 

Artigo 5o Todas as funr;Nes 
cadastramento, lançamentos, cobrança, recolhimento e 
de tributos municipais, aplicação de sanr;Nes por 
disposição deste Código bem como as medidas de 
repressão às fraudes, serão exercidas pelos Órgãos 
reparti;~es na parte fiscal a eles subordinadas. 

r€~f€;-reni: es a 
fiscaliza;ão 
i nfr·a;ão de 
pr·i;:vf.:n;ão e 

faz&:nclár i os e 

Artigo 60 Os órgãos e servidores 
incumbidos da cobrança e fiscaliza;io dos tributos, sem prejuízo 
do rigor e vigilSncia indisoens~veis ao bom desempenho ele suas 
atividades dario assist@ncia t&cnica aos contribuintes, 
prestando-lhes esclarecimentos sobre a interpretailo e fiel 
observãncia das leis fiscais .. 

Artigo 7o - Os orgâos fazend~rios farão 
imprimir e distribuir sempre que necessirio, modelos de 
declara;ão e de documentos que devam ser preenchidos 
obrigatoriamente pelos contribuintes, para efeito de 
fiscaliza;ão, lan;amento. cobrança e recolhimento ele impostos, 
taxas e contribuição de melhoria. 

Artigo 80 sro autoridades fiscais, para 
f.-:f&~it:o d&~st:c~-~ C(5ciiSJOr (:\~:; c111E~· t:~~ir1 j1.11 ... i!:>dic.;ão e: compet@ncia 
definidas em lei e respectivos regulamentos. 

,., 
(,' .. 



CAP!TULO IV 
DO DOMICILIO FISCAL 

Artigo 9o - Considera-se domicílio fiscal 
do contribuinte ou responsável por obrigação tributária: 

I quanto às pessoas naturais, a sua resicllncia 
h::::1bit1J~:t1 7 OIJ 7 !';endo e;:d:a incerta ou 
clf:-~!i)COnhEC: i d~:\ r O centro habitual de sua 
<"i•.1: i Vi cl;,\df,.; 

II quanto às pessoas jurrdicas de direito privado 
ou às firmas individuais, o lugar da sua sede 
ou, em rela;ão aos atos ou fatos que deram 
orrgem à obrigação. o de cada estabelecimento; 

III - quanto às pessoas jurídicas de direito pJblico, 
qualc1uf,:r· dE: sua•s 1··f,:p>:'<1rtiçÕe~s no Município. 

Quando não for 
possível a aplicação das regras fixadas em qualquer dos incisos 
dEste ;,1rtigo, c:on!,,.iciE'l"ió<l" .. -;,;e-.. J. como domic:ílio tribut;Jr·io do 
c:ont:ribuintf.,' ou 1··espon;".;~vi::l o local do inH:Ívf.:1 que gerou a 
obrigação tributária ou da oc:orr@ncia dos fatos que deram orfgem 
a essa obrigação. 

Parágrafo 2o PoderJ o 
c:ont1"ibuintf.,' el«:!'FU" clomic:Ílio tribut<Jrio, J"es;:;;;dv;;clo o direito da 
a•Jtor·id;;u:le a.dmini;:;t1"õd:ivç1 r.:cc:u1:;<~r o domicílio !?leito quando 
impossibilite ou dificulte a arrecadação ou fiscalização do 
t1rib1.1to. 

Artigo 10 .... O domic::í'lio fis;c:al c:onst ará 
obrigatoriamente ele 
Prefeitura cu guias 
Fazenda Municipal. 

requerimento que o contribuinte dirija 
e outros documentos que deva apresentar 

à 
à 

contribuinte habituais 
escrito, toda mudança 
dias, contados da data 
da data da aquisição, a 

Parágrafo io - Os inscritos como 
ou seus sucessores, comunicarão, por 
d<~' dom i e r J. i o no Pl"a<~o d<;~ 15 < qú i nze ) 

da oc:orrfnc:ia, e, no caso do adquirente, 
q1,i;;i 'J qUE~I" i: ft: IJ.1 O. 

Parágrafo 2o - O não cumprimento 
do disposto no P«H«~9r<:1fo ante1"iD1' impl.ic:a1,·á na ;;1plicaçã<' do 
preceito do parágrafo lo.do artigo 9o.,efetuando-se a not ific::a;ão 
no 1clc<:\l do imóvid, qu<:1ndo fo1r o caso, ou, d<:\ oc:orrli'nc ia dos 
fatos que deram origem à obrigação. 



Parágrafo 3o. Não 
encontrado o contribuinte, os avisos de lançamento constarão de 
relação nominal publicada no átrio do edifício-sede da repartiçlo 
fiscal da Prefeitura Municipal ou no Di1rio Oficial do Estado, 
notificado o contribuinte por essa forma, a guia de recolhimento 
do tributo ficarJ à sua disposição na repartição fiscal, vedada 
qualquer alteraçio do prazo de vencimento. 

CAPITULO V 
DAS OBRIGACOES TRIBUT~RIAS ACESSORIAS 

Artigo 11 Os contribuintes, ou 
q•..1<•i~;quE:r· r·e:;pon:;<~veis po1'· t:r·ibuto;:;, fc.\ci1iti:\rão, por todos os 
meios a seu alcance, o lançamento, a fiscalização e a cobrança 
dos tributos devidos à Fazenda Municipal, ficando especialmente 
ol:l1-igado;;, <'•.~ 

I apresentar declaraç5es e guias e a 
em livros prdprios os fatos 
obrigaç5es tributárias, segundo as 
Código e dos regulamentos fiscais; 

E:sc:rit•..trar 
gf~raclos de 
nornn~s deste 

II - comunicar à Fazenda Municipal, dentro de 15 
(quin;;:p) dias, contados a partir da 
ocorr@ncia,qualquer alteração capaz ele gerar, 
modificar, 01.1 extinguir obrigaçaes tributãrias; 

III - conservar e apresentar ao Fisco. quando 

I \,I 

;:;ol icitado, qu;,1lq•.1(;:1'· doc1.1m12n\:o qu~?. d12 •~lg1..1m 

modo, se refira a opera;aes ou situa;aes que 
constituam fato gerador de obrigaçio tributária 
ou que sirva como comprovante da v12racidade dos 
dados consignados em guias e docum12ntos fiscais; 

<;emp r· e q •.!<!': p I'' (·:·~~:; t {·:,I'' 

au1:01- idade;:; compi:;·tent<:'s, 
esclarecimento que. a juízo 
a fato gerador de obrigação 

solicitados pelas 
informaçaes e 

do Fisco, se refiram 
\:1'·ibut!wia. 

Parágrafo dnico - Mesmo nos casos de nlo 
incidência ou isen;ão, ficam os henefici1rios sujeitos ao 
cumprimento do disposto neste artigo. 

4 



CAPITULO VI 
DO LANCAMENTO 

Ar-t i go 12 
laniamento dos tributos, ficaria a 

Os fatos formais relativos ao 
cargo do org~o fazendário. 

Parágrafo dnico - A omisslo ou 
erro de lançamento n~o exime o contribuinte do cumprimento da 
obrigai~º fiscal, nem de qualquer modo lhe aproveita. 

Artigo 13 - D lan;amento efetuar-se-á com 
base nos dados constantes do Cadastro Fiscal e nas declara;5es 
apresentadas pelos contribuintes, na forma e nas épocas 
estabelecidas em regulamento baixado pela Diretoria de Finan;as. 

todo<:> 
conhecimento do fato 
verifica;ão do montante 

Parágrafo dnico - As declara;5es 
os elementos e dados necessários ao 

gerador das obriga;ôes tributárias e a 
do crédito tributário correspondente. 

Artigo 14 - Com a finalidade de obter 
elementos que lhe permitam verificar a exatidão das declaraiBes 
apresentadas pelos contribuintes e responsáveis, e determinar com 
precisão a natureza e o montante dos créditos tributários, a 
Fazenda Municipal poderá: 

I exigir, a qualquer 
e nmp 1·· ov~·:,n t (~·~~=:. 

con~,t itui1r 
t1'· i but á1'· ia;;;.~ 

do~;; 

f;-,>.1:('.) 

tempo. a exibi;lo de livros e 
atos e opera;ôes que possam 

gerador de obriga;ôes 

II - fazer inspe;ôes nos locais e estabecimentos onde 
se exer;am as atividades sujeitas a obriga;~es 
tributárias, ou nos bens ou servi;os que 
constituam matJria tributJvel; 

III -·· E:)·( i g ir 
ve1··b;;. i ;,,. 

informa;~es e comunica;~es escritas ou 

IV -· nc;t i f i Cc\1'· o 
e omp :;\1'" !·:ec: i men to 
M1.1nicipaI; 

contribuinte ou responsivel para 
às repart i;ôes da Fazenda 

1..) -·· 1'·f.·:c11.1.i!;;i\:<:ir· o ;;\1.1)d1io cl:;\ Polfcia Militar ou 
requerer ordem Judicial, quandc; indispensável à 
realiza;ão de diligências, inclusive inspe;5es 
necessárias ao registro dos locais e 
estabelecimentos assim come dc;s objetes e 1 ivros 
dos contribuintes responsáveis. 



1:;e·~ r-f.!fer·e o inci~;o II, 
ter-mo de diliggncia, 
elementos examinados. 

Par-Jgrafo dnico - Nos casos a que 
deste ar-t igo. os funcionJr-ios lavrar~o 
do qual constarão especificamente os 

Ar-t igo 15 Dos lan,amentos e suas 
alter-a;aes será notificado o contr-ibuinte através de aviso-recibo 
remetido por- via postal, obedecido o disposto nos artigos 9o, 10 
e 13 deste Código. 

Parágr-afo io - Dos lan,amentos 
t Ípicos, assim considerados aqueles cujo fato ger-ador- Já seja 
conhecido pelo Fisco no exer-crcio anter-ior, ser-ão efetuados até o 
dia 15 de janeir-o de cada ano, sempr-e que possrvel por- pr-oçesso 
eletr8nico, considerando-se o fato ger-ador como ocor-rido em 01 de 
Janeir-o Consider-am-se atfpicos os lan;amentos cujo fato ger-ador
venha a ser- conhecido eventualmente ou em decor-r-@ncia de 
di1igf'.ncia fi<o;c<<l, 

Parágr-afo 2o Os lan,amentos 
atrpicos ser-ão efetuados por- ocasi,ão da ver-ifica,ão do fato 
gerador- respeitado o quinqu@nio par-a constitui,ão do cr~dito 
tributár-io, podendo a retr-oa;ão ultrapassar- esse quinquênio 
quando a pedido do contr-ibuinte. Os lançamentos ser-ão calculados 
sobre valor-es devidamente atualizados e, no caso de tributos 
imobiliár·io,;, ,;ob1'"f,~ o valor· ven;,\1 do imóved ;:\ época do 
proc:ed i rnf!.·nto. 

Parágrafo 3o O disposto no 
artigo não se aplica ao auto-lan;amento do ISS - Imposto Sobre 
Serviço de Qualquer Natureza, nos cases permitidos e sujeitos à 
homologa'~º pelo Fisco. 

laniarnentc sempre 
tributária, ainda 
sido apurados pele 

Artigo 16 Far-se-á revislo do 
que for verificado erre na fixação da base 

que os elemento indutivos dessa fixação hajam 
Fisco Diretamente. 

Par-ágr-afo io - A r-evislo será 
procedida de ofício ou mediante reclama,ão do contribuinte, se no 
prazo legal e pr-Jvia cau;lo cm moeda corrente do valor- do tr-ibuto 
que pr-etenda revisar. 



e 

Parágrafo 2o A revisão 
implicará no cancelamento do lançamento revisto e procedimento de 
novo lançamento, calculado sobre os valores básicos apurados à 
época do novo procedimento, ou, se não for possrvel, pela 
,,\tU<\l izai;ão do v;;,Jor· monet<!i~·· io d<:t respectiva bas;f,~ de c:<11c:u1o, 
compensando-se os valores obtidos com o valor caucionado 
corrigidos monetariamente pela Unidade Fiscal do Estado de Slo 
P <il•.11 o ···· UFESP • 

Parágrafo 3o Indeferido o 
pedido revisiona] do lançamento, será o contribuinte cientificado 
da decisão, tornando efetivo como pagamento o valor caucionado na 
reclamação. Se parcial o indeferimento, CRbendo compensação de 
valores, proceder-se J conforme da disPosto na parágrafo 
<\11 t EI'" i Ot' • 

Art iga 17 - Os lani;amentos efetuados de 
oficio ou decorrentes de arbitramento s6 poderão ser revistos em 
face da superveniência de prova irrecusável, que modifique a base 
d(;~ cá 1 c•.1 lo •.1t i 1 i Z<i\da no 1 <\n ç:<;\men to ant f'CI'. i 01'· • 

cl •~c OI'" r· ente~; 
moei i f i q1.1e, 

Parágrafo Jnico - Os lani;amentos 
prevalecerão até que outro o 

Artigo 18 - O Municrpio poderá 
livros e registros obrigatórios de tributos municipais, 
apurar os seus fatos geradores e bases de cálculo. 

in~;t:ituir 

<"- fim de 

A1,·t i 90 i.'? ···· Ind(;~p(;:ndent~~mf,nte do controle 
ele que trata D artigo anterior, poderá ser adotada a apura;ão ou 
verificação de área no próprio local de atividade, durante 
determinado perrodo, quando houver cldvicla sobre a exatidão do que 
for declarado para efeito dos impostos de compet@ncia do 
Mun i e ! p i o. 

CAPITULO VII 
DA COBRANCA E DO RECOLHIMENTO DO TRIBUTO 

A cobrani;a dos tributos 

I - para pagamento em parcela dnica; 

l 



II ··· pm·· op(;;~.:o 
p ::·:·t 1r ;.~ 9 r' ~:í. ·F' D 

1ni:-::·nc i on<·:·t r: 

do contribuinte, na forma prevista no 
2o deste artigo, os tributos que 

III - mediante processo de execu;lo fiscal. 

Parágrafo io - A cobran;a dos 
tributos lan;ados em parcela rlnica efetuar-se-á na forma e no 
prazo estabelecidos rela Fazenda Municipal no respectivo aviso de 
lan;amento, findo o qual o tributo será acrescido de 20% (vinte 
por cento> sobre o seu valor. Fica excetuada do disposto no 
parágrafo a parcela rlnica do lan;amento trpico do Imposto Predial 
e Territorial Urbano que, nio paga até o respectivo vencimento, 
fica anulada, entendendo-se como feita pelo contribuinte a op;lo 
d(i: que t1"atan1 o inc i~:;o II (2 pa1'·<~g1'"<1fo ~?.o cio a1"\: igo (L(;~i 1.'.326/93). 

Parágrafo 2o Pela op;lo 
e)·(erc:id<.\ pelo contr·ibuinte n<·• fo1'·m;;i. do inci~;;o II do artigc), à 
cobran;a do Imposto Predial e Territorial Urbano e das Taxas de 
Servi;os Urbanos, excluídos os lan;amentos atrpicos, poderá ser 
feita em até 12 (doze) parcelas iguais e sucessivas, dentro do 
exercrcio fiscal a que corresponder o lan;amento, na forma e nos 
prazos fixados pela Fazenda Municipal, acrescida, cada parcela, 
de 20% <vinte por cento> sobre seu valor e convertidas em Unidade 
Fiscal do Estado de São Paulo - UFESP - do mês de lan;amento ou 
outr·o reff,'l'enc:i;,~1 que vE·nhõ< ~;1 .. 1b!;;\:ituí····lo. 

Parágrafo 3o - Sobre as parcelas 
convertidas mencionadas no parJgrafo anterior, quando nlo 
recolhidas nos respectivos prazos de vencimento, incidiria, a 
partir da data d(;~ vencimento, multa mrn'·at(k ia df.~ 1~'.í% (quin;~e por 
cento) e juros de mora de 0,033 ( zero vlrgu1a zero trinta e tr@s 
por cento) por dia de atraso, observado o disposto no parágrafo 
4o, ~'.eg1.1in\:~~. 

11 l t i mo cl ia d. t i 1 
tributo~; te-rão 
Bão Paulo 

Par•srafo 4o - Não recolhidos até 
do exercfcio a que corresponder o lan;amento, 
seu valor expresso em Unidade Fiscal cio Estado 
UFEBP - ou outro referencial que venha a 

;;;ubst i t: lJ r--1 o 
F i ;;;c<1 l" 

serão cobrados mediante processos ele Execu;lo 
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Parágrafo 5o Na cobran~a 
mediante processo de Execu;ro Fiscal, os tributos serio 
atualizados monetariamente, na forma do parJgrafo anterior, a 
contar do lançamento, acrescidos de juros morat6rios de iX <um 
por cento) ao m0s e multa de 20% !vinte por cento), calculados 

sobrE o val cw 
mon ~d: ,,,.r i o\mE'n t: (;~. 

principal. devendo a multa ser atualizada 
Para efeito da multa de 20% (vinte por cento) e 

da atual iza;ro monetária mencionadas, cada parcela da op;lo de 
que trata o parágrafo 2o do artigo, corresponderá a 1/12 <um doze 
avos) do Imposto Predial e Territorial Urbano. 

Artigo 21 O prazo para recolhimento das 
multas decorrentes das infra;5es de leis, regulamentos ou 
contratos {fixado em 15 (quinze) dias, no máximo, a contar da 
data da ciPncia da sua imposi;ro. 

Artigo 22 - Os créditos fiscais, atuais e 
futuros, de qualquer espécie, inclusivE as multas de qualquer 
natureza provenientes de impontual idade total ou parcial, terlo 
no respectivo pagamento o seu valor pecuniÃrio corrigido em 
fun;lo da varia;lo mensal da Unidade Fiscal do Estado de Slo 
Paulo - UFESP ou outro referencial que venha substitui-lo na 
dat: a d(~ ~;;ua 1 i qu i d<,i.ç\';o. 

Artigo 23 - A corre;ão monetária nlo se 
aplicará aos juros morat6rios, que serão calculados sempre sobre 
o valor originário. 

(li'. t i f.i o Nenhum recolhimento de 
tributo será efetuado sem que se expeça à competente guia ou 
aviso-recibo, ressalvados os casos de lan;amento por homologa;lo. 

fr· aud u 1 <;:n t ,.,, 
criminal e 
~::.ubsc:v· i t: o ou 

Artigo 25 Nos casos de expedi;lo 
de guias ou avisos-recibos, responderlo civil, 
administrativamente os servidores que os houverem 
.1.-,.,,, n ec: ido" 

Artigo 26 - Pela cobran;a a menor de 
tributo, responde perante a Fazenda Municipal, solidariamente, o 
servidor culpado, cabendo-lhe direito regressivo contra o 
e on t r· i b u i n \:e;:·. 

Artigo 27 - O disposto no artigo anterior 
não se aplica ao contribuinte que tenha agido ou pago o tributo 
de acordo com decisro administrativa ou judicial transitada em 
julgado, mesmo que posteriormente venha a ser modificada a 
j ur· i ~:;pr·1.1dPnc: i "' .. 
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Artigo 28 - O Executivo poderá autorizar 
estabelecimentos de crldito a proceder recebimento de tributos. 
segundo normas especiais baixadas para esse fim. 

CAPITULO VIII 
DA RESTITUIÇ~O 

Artigo 29 - Quando se tratar de tributos 
e multas indevidamente arrecadados, por motivos de erro cometido 
pelo Fisco, ou pelo contribuinte, regularmente apurado, a 
restitui;ão ser' feita de ofício, em valor monetariamente 
corrigido, mediante determina,ão da autoridade competente, em 
representa,ão formulada pelo orgão fazend4rio e devidamente 
processada. 

Parágrafo ílnico - O processamento 
que trata o artigo, tramitará sem qualquer Bnus para o requerente 
e concluído dentro de 45 (quarenta e cinco) dias a contar da data 
de sua apresenta,ão (Lei 1326/93). 

indeferido: 
Artigo 30 - O pedido de rest itui,ão será 

I - quando não estiver instrurcio com o original do 
recibo do pagamento do tributo' 

II 

I 

quando o requerente não facultar o exame de sua 
escrita ou documenta,ão, quando tal for 
necessário à verifica;ão da procedência da 
medida. 

CAPITULO IX 
DAS IMUNIDADES 

Artigo 31 - Não incide imposto sobre: 

o patrimônio, 
Estados, do 
Municlpios; 

10 

a renda ou servi,os da União, dos 
Distrito Federal e de outros 

j 
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II os templos de qualquer cultop 

III- o patrimBnio, a renda ou os serviços dos 
p;,u-·t ido'.;; po] rt icoc,;, incluc,;ive <;;t..ta~;; funda<;Ões, 
d;,\<;; entidade'.;; '.';.inclic<,\i<;; do'.;; \:1'";,1balhado1'€!~>, das 
institui;ôes de educa;ão e de assistincia 
~;oc:i::·::i.1; sem fins luc:1'·<":\tivo~::. .. 

Parágrafo lo O disposto no 
inciso I, é extensivo às autarquias e às funda;ões instituídas e 
mantidas pelo Poder Pdbl ico no que refere ao patrim8nio, à renda 
e aos serviços, vinculados a suas final idades essenciais ou •s 
delas decorrentes. 

ParJgrafo 2o O disposto no 
inciso I e no parágrafo anterior não se aplica ao patrim8nio, à 
renda e aos servi;os, relacionados com a explora;ão de atividades 
econBmicas regidas pelas normas apl icJveis a empreendimentos 
privados, ou em que haja contraprestação ou pagamento ele preços 
ou tarifas pelo usuário, nem exonera o promitente comprador da 
obrigação ele pagar imposto relativamente ao bem imdvel. 

incisos 
!:">(~·~!'"Vi ç:o~;;,. 

ent i clacles 

Parágrafo 3o - O disposto nos 
II e III compreende somente o patrimBnio, a renda e o 

relacionados com as final idades essenciais das 
nelas mencionadas. 

ParJgrafo 4o - As inst itui;Ões de 
educai;ão e de assist@ncia social somente gozarão da imunidade 
qu<<nc:lo ~;e \:1'·1,\\:ar· de ,;oc:ied<Oldf,~ c:ivil leg;;11mente constituída e 
observarem os seguintes requisitos~ 

a) 

b) 

e:) 

nro distribuirem qualquer parcela de seu 
1 ucro patrimúnio ou de suas rendas a título de 

ou p;u·t i e ipc.1.;;;ii;o no ,;eu r·e·sultc.1r.lo; 
,,,_p1ic:<;1rem in1:e91'·õ1lmen1:"~ no Município, os seus 

obje\: ivos recursos na manuten;ão de seus 
i n ~:; t: i t uc i o n (':1 i s )! 

manterem escritura;io 
despesas de modo capaz 
E)·(<1 \: i cl ~(o. 

de rt;.'CE·~itas e 
sua 

\ 
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CAPITULO X 
DA REMISSM 

Artigo 32 - O Executivo poderá conceder, 
por despacho fundamentado, remiss~o total ou parcial de crédito 
tributário referente a imóvel edificado, ocupado permanentemente, 
atendf::ndo íl ... ":i :í.~?06/92) .. 

I à situação econBmica do sujeito passivo; 

II ao erro ou ignorincia escusáveis 
passivo, quanto a matéria de fato; 

do sujeito 

III - a diminuta importSncia do crédito tributário; 

IV - a consideraçNes de equidade, em rela,ão com as 
car~cterrst icas pessoais ou materiais do caso; 

V - a condiç5es peculiares a determinada regilo do 
\: ('·:r· r· i t ÔI'" i O d O mun i C Í Pi O, 

VI aos aposentados e pensionistas que recebam att 
03 salários minfmos, na data do lan,amento do 
t:r· ibu1:o íl...ei 13~.'6/9'.:))., 

P i;•.I'" ág ir :;.i.fo 1. O" 

inciso VI, terá efeito somente sobre o imóvel 
aposentado ou pensionista Cl...ei 1326/93), 

- O disposto no 
em que reside o 

Parágrafo 2o. - Os pedidos de 
remissão de créditos tributários, deverão ter seus processos 
respectivos conclurdos dentro do prazo de 45 (quarenta e cinco) 
dias a contar de sua apresentação (Lei 1326/93). 

Parágrafo 3o.. A concessão da 
remissão em caráter individual não gera direito adquirido e será 
1'·evo9<;\d;;i. df2 ofício, ;;;empr·e C1•.•.e ;;;e <'•.pur·e que o benefici<:o.do não 
satisfazia ou deixou de satisfazer as condições ou n~o cumpFia ou 
deixou de cumprir os requisitos paFa a concessão do favoF, 
cobrando-se o cFédito monetaFiamente coFrigido acFescido de multa 
de 15 % (quinze por cento> e JuFos moratdrios, estes calculado~ 
sobFe o valor originário CLei 1326/93>. 
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Artigo 33 A remisslo será 
concedida por decreto cio Executivo que mencionará o nome e o 
nõmero do processo administrativo que autuou o pedido do 
benefic:iaclo. 

Pc\l'"ágr·afo lo D processo 
de que trata o artigo terá tramita,ão com dispensa do pagamento 
dos emolumentos e da prévia c:au,ão prevista no parágrafo io. do 
<~.r\: i go 1.6; 

Parágrafo 2o - D pedido 
de remissão só é admissrvel quando protocolado até 31 <trinta e 
um) df.: m;,11'·ç:o do <Y.·;·:<?.·1··cfcio (1...o:;.:·i :í.3~'6/9J). 

F11 .. ·t i go D pedido ele 
meramente protelatório ou que não se enquadrar nos requisitos do 
artigo 32 sujeitará o contribuinte ao pagamento do tributo 
monel:ar·iamr.:nte al:u;,-,]i~'.ii<do, acl''E·:':.ciclo d<01. multõ< dfl.' ~)0% (cinque-:nta 
por cento) desse valor, juros moratórios de 2% (dois por cento) 
ao mês calculados sobre o sEu valor originário, bem como dos 
emolumentos processuais. 

CAP!TULO XI 
DA DIVIDA ATIVA 

Artigo 35 - Serio cancfl.']ados, mediante 
processo, a critério da Procuradoria, na forma a ser elaborada 
por Decreto, os débitos fiscais comprovadamEntfl.' incobráveis, 
salvo nos casos ciE confissão clE dívida. 

Artigo J6 - As dívidas relativas ao mesmo 
devedor, quando conExas ou consequentes, serão reunidas em um s6 
processo. sempre que posslvel. 

Artigo J7 O recebimento dos dlbitos 
fiscais, constantes de certidôes encaminhadas para cobran~a 
executiva, poderi ser feito através de tfl.'rmo de acordo Em até 10 
(de;.:) p1"e;;;taç:Õ<;:;;; mf;;n;;;;,,is, <• c1-ité1,·io do E).;Fc1.1tivo. 

Artigo 38 - A corre;~o monfl.'tária será 
aplicada aos débitos fiscais até a data da assinatura do ac8rdo e 
convertidos em Unidade Fiscal do Estado de São Paulo - UFESP - os 
valores das respectivas parcelas ou outro rfl.'ferencial que 
vc;:nh1,•. sub~.;t i tur .... 10 .. 
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Artigo 39 - Nlo se efetuará o recebimento 
de débitos fiscais com dispensa de multa, juros de mora e 
<:<tu;;·,1 i z<011.;;~~o monet;·~1'" i <.• .• 

Parágrafo dnico - Verificada a 
qualquer tempo a inobservRncia do disposto neste artigo, é o 
funcionário responsável obrigado, além da pena disciplinar a que 
estiver sujeito, a recolher aos cofres do Municrpio o valor da 
multa, dos juros de mora e da corre;ão monetária que houver 
d i !r,pen!;;ado. 

Artigo 40 - O disposto no artigo anterior 
se;~ <<Plica, t<rnibém, '''º !servidcw q1.1E redu;:ir g1'<:•.ci01;<:i., i1ega1 01.1 

irregularmente o montante de qualquer débito fiscal inscrito na 
Divida Ativa, com ou sem autoriza;ão superior. 

Artigo 41 - ~solidariamente responsável 
com o servidor, quanto à reposi;ão das quantias relativas à 
redu;ão, à multa e aos juros de mora, e à corre;ão monetária 
mencionada nos dois artigos anteriores, a autoridade superior que 
autorizar ou determinar aquelas concessNes, salvo se o fizerem em 
cumprimento de mandato judicial. 

Artigo 42 - Encaminhada a cert idlo da 
divida ativa para cobran;a executiva cessará a competência do 
orgão fazendário para agir ou decidir quanto a ela cumprindo-lhe. 
entretanto, prestar informa,~es solicitadas pelo Órgão 
encarregado da execu;ão e pelas autoridades Judiciais. 

CAPITULO XII 
DAS PENALIDADES 

Sei;;ão 1a 
Disposii;;~es Gerais 

Artigo 43 A responsabilidade por 
infra;ôes da legisla,âo tributária independe da inten,ão do 
agente ou do responsivel e da efetividade, natureza e extensão 
dos efeitos do ato. 

Artigo 44 - Sem prejuízo das disposii;;~es 
relativas a infraçaes e penas constantes de outras leis e códigos 
municipais, as infra;aes a este C6digo serão punidas com as 
~:;.(~~Jl.J. i nt C·?S P(·:·~n:::i.~:;: 

14 
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lil u 1 t: ""' 

II proibição de transacionar com as repart i;~es 
muni c i p;-,, is; 

III-·· <;;u.jeic;?io ''" J'"e!;Jime especi;;1l de fisc<1l i<.'.8i;:ão; 

IV -·· ~;u sp f.·:·n s~Xo 
tributos; 

ou cancelamento da 

V interdição temporária do estabelecimento; 

VI - cassação de alvarJ; 

VII- fechamento do estabelecimento. 

Artigo 45 - A apl ica;ão da penal idade de 
qualquer natureza, de caráter civil, criminal ou administrativo, 
e o seu cumprimento, em casa algum dispensam o pagamento do 
tributo devida, das multas, da correção monetária e dos juros de 
m ()/' <;\. 

Artigo 46 - O disposta no artigo anterior 
não se aplica contr8 o servidor ou contribuinte que tenha 89ido 
ou pago tributo de acordo com interpretação fiscal, constante de 
dec;<eão ele q1.rnlque1'· in~;;i:f\i·1ci<,>. <~dmini<;;t1···;·,i.tiva, mesmo que 
posteriormente venha a ser modificada essa interpretação. 

Artigo 47 A omissão do pagamento do 
tributo e a fraude fiscal serão apurados mediante representa;~o. 
notificação preliminar ou auto de infração, nos termos da lei, 

Artigo 48 - A co-autoria e a cumplicidade 
nas infraç5es ou tentativas de infra;5es aos dispositivos deste 
C6digo, implica os que a praticarem em responderem, 
solidariamente, com os autores, pe]o pagamento do tributo devido, 
ficando su.jeitos às mesmas penas fiscais impostas a estes. 

i 11f1··;;1ç:'ao de 
Pf?~5.SCJC\r Sl~~,~-~~. 
m «i'l i s g r- ~·:1. 'v'(-:-~ .. 

Artigo 49 - Apurando-se no mesmo processo 
mais de uma disposi;ão deste Código, pela mesma 

ap] icada somente a pena correspondente à infra~lo 

Artigo 50 - Apurada a responsabilidade de 
diversas pessoas, nâo vinculadas por co-autoria ou cump1 icidade, 
impor-se-J a cada uma delas a pena relativa à infra,lo que houver 
cometido .. 

Al'·t i go ~51. ···· r1 '.;;ii<.n<;<'Xo <~s i nfn1,ões das 
normas estabelecidas neste Código, será, no caso de reincid@ncia, 
aplicada em dobro. 
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ParJgrafo lo Considera-se 
reincidência a repet içf!io de infraçf!io de um mesmo dispositivo pela 
mesma pessoa ffsica ou jurfdica, depois de transitada em Julgado, 
administrativamente, a decisão condenatória referente à infra;ão 
ant PI'" i CW. 

Não 
considerada reincidência a repetição do fato referido no 
parJgrafo anterior, se entre a primeira e a segunda infra;lo 
houver decorrido prazo superior a 2 (dois) anos, contados do 
primei1-·o dia do E:)·(Pv·c:fc:io s;r;:9uinte <\ ;·;.plic<,1;ão d;;1 penalidade. 

1;1-t i '"º ~);;,: A apl ica;ão de multa n~o 
prejudicará ª'ão criminal que no caso couber. 

1''(;;p<:1r\: i'Of!ÍO 
i nf1-·;;,(;f!io à 

Parágrafo 0nico Compete à 
fiscal do orgão fazendJrio a imposi,.ão de multas por 
.egisla;lo Municipal. 

Se;ão 2a 
Das Multas 

P.11-·t i 90 
grau mFnimo, m?dio ou máximo. 

As multas serão impostas 

ParJgrafo dnico - Na imposição da 
multa, e para graduá-la ter-se-á em vista~ 

a maior ou menor gravidade da infra;âoi 

bl as suas circunstftncias atenuantes ou agravantes~ 

e) os <Hd: ec:edent €-:s; do i nfr<~t cir- com rid aç;lo 
disposi;5es deste Código e de outras leis 
re9ulamentos municipais. 

<'Is 
e 

Al"i:igo ~"i4 E~ p<:1s~;;Ív1d df.: multa ele 1 
(uma) Unidade de Valor Fiscal cio Municlpio a 5 (cinco) vezes o 
valor desta, o contribuinte ou responsável que iniciar atividades 
ou praticar ato sujeito à taxa de 1 icen;a, antes da concesslo 
d<-::·st. :::1 ... 



f.ll'" \: i 9 o 1::·i::· 
,,),J .... I'" :: . p :r,'1.!:;~; Í VE' l de mu 1 t: a d E' 5 

(cinco) ( d f::;-: ) Un i d<;1dc·,,:. de;: Val OI'' r:· i 'ÕC: i~ l do Mun i e rp i o o 
contribuintE' ou responsável que: 

I - dE'ixar de fazer a insc:ri;ão no Cadastro Fiscal 
da Prefeitura de seus bens ou atividades 
sujeitas à tribu\:aiâo municipal ou apresentã-la 
fora do p~azo regulamentar; 

II ·-· ap 1··· e~;E·n t ;;,,,. 
d oc 1..1mfi.·n to\:; 
i:\\: i Vi d<i1dE<0; 
D m i ~:~ ~::. (:'.1 t:· ~:~ O U. 

fic:hõ\ ele ins~c:r·içi.~o c:<:id<isl:1'·;;\1, livr·os, 
ou cleclaraçaes relativas aos bens e 
sujeitos à \:ributa;âo municipal com 
dado\,,. i nvr;,:1·· r d i co\; )' 

III ·-· Dei )·:ar· de e omu.n i e iH. , den\:1"0 
ou b:::"I. i >~:t~.s 

E):\: i n(,ão 

dos pr~~zos~ 

previstos, as alteraçaes que imp1iq•Jem 
em modifica;aes ou ele fatos 

,,,....., (':\. n t E-1~· i O !'' IH E· n t i::·~ :::_1 Ir ~·:1. V (!\d O ~~ ~ ,,_ 

e 

IV deixar de apresentar dentro dos respectivos 
prazos os elementos básicos à identifica;~o ou 
c:aracterizaçâo de fatos geradores ou base de 
cJlculo cios tributos municipais; 

V - deixar de remeter à Prefeitura, em sendo 
obrigado a fazê-lo, documento exigido por Lei ou 
regulamento fiscal; 

VI ···· e>:t 1'·0•.Y i <ir·, p<,:r·cl1;:1", i nut i 1 i ;o:O\r ou nf::gar·-~;e a 
€:)·:ibi1·· 1iv1··0, documento~;; fisc<7'.is, pr~~star· 

informa;aes ou ainda, por qualquer outro modo, 
t: c·nt <:\I' em bar· 9<ff, i 1 • . .td i ,,. , d i f i CJ..\ 1 t õir ou i mpecl ir a 
a;ão dos agentes do Fisco a servi~o dos 
interesses ela Fazenda Municipal; 

VII - imprimir para si ou para terceiros ou 
imprimir documentos fiscais relativos ao 
Sobre Serviços de Qualquer Natureza, 
necessária autoriza;âo fisc<\1; 

VIII - funcionar al?m da horário normal sem O\ 

mandar 
Imp<.:>sto 

r,;em a 

cl0~vida 

autoriza;âo, ou expor merc<iclorias nos passeios, 
vi~:\S DU 1ng1 .. ·:c:·\dOl.ll,.O~:; pi.lb"l ic:osµ 

IX - perturbar o sossego pdbl ico por qualquer meio, 
consertar, lavar ou pintar veículos nas vias ou 
logradouros pÕblicos; 

X - pint<ir muros, paredes, viadutos, postes ou 
colocar faixas, cartazes, luminosos,p<íinlis nas 
vias ou logradouros pÕbl icos ou locais proibidos 
por lei ou decreto, projetar filmes de 
propagand<i ou distribuir panfletos da mesma 
n<itureza, sem a devida O\utoriza;io da 
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XI - deixar de cumprir qualquer obrigaçlo acessória 
estabelecida neste Código ou em regulamento a 
ele referente, bem como outras que direta ou 
indiretamente representem Bnus à Fazenda 
Mun i c i p ;;<! ; 

Xll - deixar de cumprir qualquer obriga~lo inerente ao 
comércio eventual ou ambulante. 

Artigo 56 - As multas de que tratam os 
artigos anteriores serão aplicadas sem prejulzo de outras 
penal idades por motivo de fraude ou sonegação de tributos. 

Artigo 57 Ressalvadas as hipóteses do 
'"1rti90 73 de'.;;.\:e Código, ~;;<~?l"i~o p1.1nido'.;; com~ 

I m•.11\:;;. de-: impor·U~ncia i9U<d c.w v<dor do tributo 
nunca inferior, porém, à metade do valor 
uni\:<~1··io ele •.11na "UFM", ao~; q•.1e comf;:terem 
inf1 ... <'<(;rl'.o C:<<P<i•.;i'. de· ilicli1r o pa9<i<mf.,'nto de) tribul;o, 
no todo ou em parte, uma vez regularmente 
apurada a falta e se n~o ficar provada a 
exist@ncia ele art lficio doloso ou intuito de 
fr· <:•.•.ide. 

II - multa de import~ncia i9ua1 a duas vezes o valor 
do tributo, mas nunca inferior ao valor unitãrio 
de uma "UFM", aos que sone9arem, por qualquer 
forma, tributos devidos, se apurada a exist~ncia 
cl0: ;;.1··tiffcio do1o'.:,o 01.1 in\:uito d~: f1raude; 

III multa de 5 (cinco) a 10 (dez) "UFMs": 

a) aos que viciarem ou falsificarem documentos ou 
escritura~rl'.o de seus livros fiscais para iludir 
a fiscal iza;ão ou fugir ao pagamento do tributo; 

b) aos que instruirem pedidos de isen~ão ou redu~~o 
de tributos com documentos falsos ou que tenham 
f.'a l '.;; i cl<;.cl e. 

Parágrafo 1o - As penal idades a 
que se refere o inciso III serão aplicadas nas hipóteses em que 
não se puder efetuar o cálculo pela forma dos incisos I e II. 

Pará9rafo 2o Considera-se 
consumada a fraude fiscal, nos casos cio inciso III, mesmo antes 
de vencidos os prazos ele cumprimento das obri9a~8es tributãrias. 

:l.B 
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P ~·:·1 r· J ~:.1 ir~·:\ f O 3o 
contrário, presume-se dolo em qualquer 

f;:<:\1 vo 
d(:°(~=~ 

pr'(:lVa em 
seguintes 

circunstincias ou em outras análogas: 

c:ont: ,,.,,\cl i (;áo 
doc:urnF:nt os 
d ec 1 ar·"'' cie'.'; 
IHU.n i e: i p ~·:). i ::; r 

evidente entre os livros e 
ele escrita fiscal e os elementos das 
e guias apresentadas às reparti,5es 

bl manifesto desacordo entre os preceitos legais e 
regulamentares no tocante às obriga,aes 
tributárias e a sua apl icat;ão por parte do 
contribuinte ou responsávelF 

cl remessa ele informes e comunicat;5es falsas ao 
Fisco, com respeito aos fatos geradores e à base 
de cálculo de obriga,aes tributárias; 

d) om i ~:~~:;ão d(:;:· 
d EC l õ\I'" ;,i.t; de'.;; 
e on'.;;t: i t u;,\m 
t1'· ib1.1tfo11' ias .. 

1 ;·;n >:<,.ment o'.;; no'.;; 
01.J. 91..1 i ;,\'.;;, d€·~ bii:.'ns 
fatos geradores 

livros, fichas, 
e atividades que 

df,~ obr i gar;ões 

Arti90 58 Serão punidos com multa 
equivalente a um dia do respectivo vencimento ou remunerar;lo~ 

I - os funcionários que se negarem a 
assistfncia ao contribuinte, quando 
sol ic:itada na forma deste Código; 

prestar 
por ele 

II os Agentes Fiscais que, por neglig@ncia ou m' 
fé, lavrarem autos sem obedi@ncia aos requisitos 
legais, de forma a lhes acarretar nulidade. 

Artigo 59 - A multa prevista no artigo 
anterior será imposta pelo Prefeito, mediante representar;lo da 
autoridade fazendária competente .. 

Artigo 60 O pagamento 
decorrente do processo fiscal se tornará exiglvel 
transitada em julgado a decisão que a imp8s .. 

í.9 

da multa 
depois d<=~ 
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Seç;ão 3a 
Dos Contribuintes em D~bito 

com as Repartii;:5es Municipais 

Artigo 61 Os contribuintes que 
estiverem em débitos de tributos, multas ou de qualquer natureza 
nlo poderão receber quaisquer quantias ou crJditos que tiverem 
com a Prefeitura, participar de concorrPncias, convites ou 
tomadas de pre;os, celebrar contratos ou termos de qualquer 
natureza ou transacionar a qualquer título com a Administração 
Muni e i pa 1, 1";?;';sr.1 l V<<clo o cl i ;;;po;:;t o no ;:11-·t i ~Jo :37. 

Parágrafo io - Fica obrigado o 
contribuinte a declarar em todo os requerimentos que encaminhar à 
Prefeitura, além ele seu nome, qual ifica;ão e endere;o completo, e 
qur.rndo for· o c1,\;:;o, o rd.ime1'"0 de i n;;;c1-· i ç:~.o do imóvel ou do 
estabelcimento objeto do pedido. 

P <,1r· <~ 91-· <,1f o ;20 
permit irJ a construção ou a ocupação de imóvel 
Fazenda Municipal. 

Sei;:ão 4a 

A Prefeitura não 
em dlbito com a 

Da Sujeição a Regime Especial de Fiscalizaç;ão 

Artigo 62 D contribuinte que houver 
cometido infração punida em grau máximo, ou reincidir na violai;:~o 
das normas estabelecidas neste Código e em outras leis e 
regulamentos municipais, poderá ser submetido a regime especial 
dr:.~ fi~;caliz;;,ç:ào. 

Parágrafo 0nico - Entende-se por 
regime especial de fiscal iza;ro a submissão do contribuinte 
infrator à permanente e ostensiva fiscal izaçro. a fim de ser 
c:onseguiclc.>. p1rova clF.: inf1···açro fi'.';c;·,\1 01.1 p;;1r;,1 impecli-.. 1a de 
reincidir na mesma. 
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Se~ão 5a 
Da Sujei~~º a Regime Especial de Fiscaliza~~º 

Jurldicas que gozarem 
infrigirem disposi,Xes 
exerclcio, da concessâo 
definitivamente. 

Artigo 63 - Todas as pessoas flsicas ou 
de i~s0:·nç:;Xo d!;: t1-ibuto'.; municipais e 

deste Código, ficarão privadas, por um 
e, no caso de reincid@ncia, dela privada 

Parágrafo io - A pena de priva;ão 
da isenção só se declarará nas condiçôes previstas no artigo 51 
deste Código; 

Parágrafo 2o - As penas previstas 
neste artigo serão aplicadas em face de representação nesse 
sentido, devidamente comprovada, feita em processo próprio, 
depois de aberta a defesa ao interessado, nos prazos legais. 

Se;ão 6a 
Da Interdi;ão Tempor,ria de Estabelecimento 

64 interditados 
temporariamente, os estabelecimentos comerciais, industriais ou 
de prestação de serviços, autorizados a funcionar, que violarem 
as normas de sadde, sossêgo, higiene, segurança, funcional idade, 
f.~'.;tét: ic;;-., mor·<,•.l id<«dE:, f.·: outr·<;,~; ele in\:e1'"e~;;s;e de>. colei: ividade. 

estabelecimentos 
Parágrafo dnico - A libera;ão dos 

infratores somente se dará após sanada, na sua 

Se;ão 7a 
Da Cassação do Alvará 

Artigo 65 Os alvarás poderão ser 
cassados a qualquer tempo, por ato do Prefeito, a saber~ 

I - Quando não sanadas as irregularidades apontadas 
no <H"I: i !JO ant: E:I'" i cir-; 

II - quando o local for objeto de obras pÕbl icas de 
interesse da coletividade e houver a 
Municipalidade se imit ido na posse do imóvel 

;;.'l. 
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Sei;;ão 8a 
Do Fechamento de Estabelecimento 

f.l!' \: i <]O 6f; 
estabelecimento sertl efetuado por ato 
autoridade dele9ada E se processará todas 

O fech<1ment o 
do Pr·efeito ou 

(:\S Vf:~Zf:~S C!IJ.f:~: 

de 
di;.' 

I se verifique estar funcionando sem alvará ou 
tenha este sido cassada; 

II "; E j <;« d e-:-:· n e 9 ,;, d º' 1 i ceni;;a de 
func: i on<;1rn0.-nto .. 

Art i90 67 - A interdi;io temporária, a 
c:assa,ão do alvará E o fechamento do estabelecimento serio 
procedidos de int irna,ão com prazo de 72 (setenta e duas> horas, 
salvo os casos que Justifiquem a a;~o imediata da autoridade 
competente .. 

TITULO II 
DO PROCESSO FISCAL 

CAP1TULO I 
DAS MEDIDAS PRELIMINARES E INCIDENTES 

Sei;;ão 1o 
Dos Termos de Fiscalizai;;ão 

Art i90 68 - A autoridade ou o funcionário 
fiscal que presidir ou proceder a Exames edil ig@ncias, fará ou 
lavrarã, sob sua assinatura, termo circunstanciado do que apurar, 
do qual constar~o, al&rn do mais que possa interessar, as datas 
iniciais E finais do período fiscalizado e a rela;âo dos livros e 
documentos examinados .. 

Parágrafo io O termo será 
lavrado no estabelecimento ou local onde se verificar a 
fiscaliza,ão ou a constata,ão da infra,ão, ainda que ai nlo 
resida o fiscalizado ou infrator, e poderá ser datilografado ou 
impresso em rela,ão às palavras devendo os claros ser preenchidos 

à mão e inutilizadas as entrelinhas em branco; 

Pará9rafo 2o - Ao fiscalizado ou 
infrator dar-se-á cópia do termo, autenticada pela autoridade, 
contra recibo no ori9inal~ 
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Pc.\rág1'<<fo ::lo A l'e'cusa do 
recibo, que será declarada pela autoridade, 
f i se<« 1 i ;-:ado ou i n f1'" ''' t Cll""" , nem o p r· e j ud i c c.1. 

não aproveita ao 

Parágrafo 4o - Os dispositivos do 
parágrafo anterior são aplicáveis extensivamente aos fiscalizados 
E· i nfr;;d: Clr"€·:~s, ;·,\1""1<,>.1 f<Ü)e·I: º"'· ou i mpo~"·'''· i bili t c.i.do"'· ele c\s~; i n:c\r o 
documento de fiscal iza~ão ou infra~ão, mediante declara,ão da 
autoridade fiscal, ressalvadas as hipóteses dos incapazes pela 
·u~i civi L 

Se(Oão 2a 
Da Apreensão de Bens 

Artigo 69 - Serão apreendidas as coisas 
móveis, inclusive mercadorias 
logradouros pdbl icos sem a 
M1..1.n i e i p;,\ l. .. 

(.;.~ >~ p o ~=~ t ~:\ ~:j. 

devi d;,-, 
ou abandonadas em 
;,\1.Jt Cit"" i :<:;;,,;~:o dê\ 

vias 01.1 

Fr.1zenda 

Parágrafo ia Consideram-se 
também abandonadas as mercadorias ou barracas que não forem 
retiradas das vias pdbl icas após o encerramento de feiras livres; 

Parágrafo 2o - O disposto neste 
artigo aplica-se também ao vendedor ambulante que tenha, por 
infra;ão a esta Lei, cassada a sua 1 icen;a ou esteja exercendo a 
atividade sem a prévia concessão desta. 

Artigo 70 Da apreensão lavrar-se-á 
auto, com os elementos do auto de infra,ão, observando-se no que 
couber o disposto no artigo 79 deste Código. 

Parágrafo dnico O auto de 
apreensão conterá a descri;ão das coisas ou mercadorias 
;,\pr~~E·~nd i ci;,-,~;;, c.1 i nd i c:1~1~ão do 11 .. 1gc-1r· onde f i c:;;>.r·ão r.lepos i t adas e 
assinatura do depositário, o qual será designado pe1o autuante, 
podEndo a designa;ão recair no próprio detentor, se for idôneo, a 
jufzo do atuante. 

Artigo 71 - As coisas ou mercadorias 
pode1'·ão ~;;e1'· l'f:~~;;t i t l.l r d<OIS ao contribuinte ou 

interessado, após regularizada a sua situa~ão perante o Fisco. 

Parágrafo ~nico - A observlncia 
do presente artigo não dispensa o cumprimento das obriga~Bes 
ac:es~:;Ór ias .. 
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Artigo 72 Se o autuado não comprovar o 
cumprimento das exig@nciass legais para a 1 ibera;ão dos bens 
apreendidos, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data da 
apreensão, serão os bens levados a hasta pdbl ica ou a leillo, 
mediante edital publicado no átrio do ediffcio-sede do orgia 
fazendário, ou doados a entidades de caráter assistencial 
legalmf,~nte const itufd<\'.;;. 

Parágrafo ia - Quando a apreenslo 
recair em bens de fácil deterioração, serão estes imediatamente 
doados às entidades mencionadas no artigo. 

Parágrafo 2o Apurando-se na 
venda import~ncia superior ao tributo e à multa devidos, será o 
excedente doado, mediante recibo, às entidades mencionadas no 
<1r·ti~30 .. 

~)E·<;~~ D ;~ (:·•. 

Da Notifica;ão Preliminar 

Artigo 73 - Verificando-se omissão não 
dolosa do pagamento de tributo ou qualquer infra;âo de lei ou 
regulamento de que possa resultar ou nio evasão de receita, serã 
expedida contra o infrator not ifica;ão preliminar para que, no 
prazo de 72 (setenta e duas) horas, regularize a situação .. 

Parágrafo ia - Esgotado o prazo 
de que trata este artigo sem que o infrator tenha regularizado a 
situa;ão perante a reparti;lo competente, lavrar-se-á auto de 
i nfr· ;,\(;ão .. 

P;·;,r·ásir·<\fo ;!o 
igualmente, <,\uí:o c!Ee inf1'·;,1c;~l'.o, qu<~.ndo o inf1"<.\tor· 
tomar conhecimento da notifica;ao preliminar .. 

L.;;1vr·a-·"-,e-á, 
s&~ 1' ~~e: usar a 

Artigo 74 - A notificação preliminar será 
feita em f6rmu1a destacada cio talonário próprio, no qual ficará 
cópi:c, a c<;11'bono, com o "c:ic;~ntf:e" cio notific<"i<c:lo, e conterá os 
elementos seguintes~ 

I nome do notificado; 

II - local, dia e hora da lavratura; 

III - descri;ão do fato que a motivou e a indica;lo do 
dispositivo legal de fiscal iza;lo, quando 
c:cn1bc1··; 

) 
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IV assinatura do notificante. 

f.11'"1: i 90 
dtbito fiscal o contribuinte 
not i f i c:r.•c;;ão pr·el i mi n;·,\r·. 

75 - Considera-se convencido do 
que pagar o tributo mediante 

Seç;ão 4a 
Da Representaç;lo 

Art i s.10 76 (~uando incompetente para 
notificar preliminarmente ou para autuar, o agente da Fazenda 
Municipal deve, e qualquer pessoa pode, representar contra toda 
a;ão ou omissão contrária às disposi;aes deste C6digo ou de 
outras leis e regulamentos fiscais. 

Artigo 77 - A representa,ão far-se-á em 
peti;lo assinada e mencionari, em letra leglvel, o nome, a 
profissão e o endere;o do seu autor; será acompanhada de provas 
ou indicará os elementos desta e mencionará os meios ou as 
circunstancias em razão cios quais se tornou conhecida a infraç;ão. 

Artigo 78 - Recebida a representa;ão, a 
autoridade competente providenciará imediatamente as dil iglncias 
para verificar a respectiva veracidade e, conforme couber, 
notificar~ preliminarmente o infrator, autua-lo-á, ou arquivaria 
1~· E~pr·0~S€·~nt a<; à D n 

CAP!TULO II 
DOS ATOS INICIAIS 

Seç;ão ia 
Do Auto de Infraç;~o 

Artigo 79 - O auto de infra,ão, 1 avrado 
com precisão e clareza, 
cleve1,.á:: 

sem entrelinhas, emendas ou rasuras, 

I mencionar o local, o dia e a hora da lavratura; 

II 1'·efer i 1'·····<,;e 

i n fv· ,., \: rn·· ,. 
~;;(:_.:mpt,. (·:·: 

e: i t ,,,nc\o 
Presenciarem o ate; 

que 
D 

"'º nome 
elas testemunhas 

do 
que 
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III 

IV 

o fato que const itue a infra;lo e 
circunstâncias pertinentes, indicar 
dispositivo legal ou regulamentar violado 
fazer referência ao termo de fiscal iza~ão em 
se consignou a infra;âo, quando for o caso• 

as 
o 
e 

<jl.l('i.' 

conter· a 
t 1.- i but D~:; E~ 

intima;âo ao infrator para pagar os 
multas devidos ou apresentar defesa e 

provas nos prazos previstos. 

Parágrafo io - As omissaes 01.1 

incorre;aes do auto não acarretarão nulidade, quando do processo 
constarem elementos suficientes para a de\:ermina;lo da infra;lo e 
d O i n fl" ;;\\:OI'' • 

Parágrafo 2o - A Assinatura do 
infrator ou seu preposto nã~ constitui formal idade essencial à 
v<,11 idõ\de do a1.1\:o, não imp1 ic:;-,, Eem confi~''·';;i\'o e nem ;,\ recusa 
'" g r· '' v << 1'· <~ <i< p (·:· n ''" • 

Ci'.J ~: ffl 0 

.P ar· M .. se-:-:· ·-· :di 

] ;;l.Vl"<!.dO 

também, 

Po\r·/igr·;;,fo :30 -· 
represente não puder ou não quizer 
men;âo dessa circunstância • 

Se o infrator 01.1 

as~;inõ1r· O õ\l.ltO, 

Artigo 80 O auto de infra;lo poderá ser 
cumula\: ivamente com o de apreensio e, então, conter6, 

os elementos deste. 

t'11-·t i go D l. - Da lavral1.1ra do auto ser' 
intim<".do o inf1'·<;o .. tor·:: 

I 

J I -·· 

III 

pessoalmente, sempre que possível, mediante 
entrega de cópia do mesmo ao autuado, seu 
representante ou preposto, contra recibo, datado 
no 01"i9in;;,l; 

por carta, acompanhada de cópia do auto, 
aviso de recebimento postal "AR", datado 
firmado pelo dest inatJrio cu algu&m de 
domicf1io~ 

por edital, com prazo ele 30 <trinta) dias. 
dc;:sccinhecido () dcmicflio fi!~cal do infr<Üor. 

c:om 
e 

seu 

se 

Artigo 02 - A int imaç~o presume-se feita: 
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I - quando pessoal, na data cio recibo~ 

II quando por carta, na data do recibo de volta, e 
";e for E"d:<'< omitich., i.;'; (quinze) dias; apds a 
Entrega da carta no Correio; 

III q1 .. tando pol" fc:clit:al, no tf?.'l"mo do prõ\ZO, contado 
Este da data da afixação ou da publ ica;ão. 

(~1!'' t i ~:;D B~:~ .... {~~::. 

inicial serão certificadas no processo, 
nos artigos 85 E 87 deste Cddigo. 

intima;ôes subsequentes à 
observando-se o disposto 

cone 01" d <'\r com 
(qu i n:<:E') d i ,,,s, 

Sei;;â'o 2a 
Das Reclamai;;Ões contra Lani;;amentos 

qu~: 

o lan;amento poderá reclamar no prazo de 
cont<'\dos da not i f i c<:i~:~~o. 

(;rl: i 90 B4 O c:ontribuintf.~ não 
l.5 

Artigo 85 A reclama;â'o contra 
lan;ameRto far-se-i por pet i;lo fundamentada e acompanhada, 
sempre que possível, ele clocumenta;ão que comprove as alega;Bes, 
bem como ele cópia cio recibo ele cau;ão conforme disposto no 
P<O<r·igr·afo l.o do <:11"\: i ~30 l.6 .. 

parte ele qualquer 
1 ani;<~ment u. 

Artigo 86 - ~ cabível a reclama;â'o 
pessoa contra a omissão ou exclusão 

por 
do 

Artigo 87 Das reclama;aes c:ontTa 
lançamento seri dada vista à autoridade competente, a qual dever4 
se manifestar no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data em 
que receber o processo. 
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CAPITULO III 
DA DEFESA E DA IMPUGNAÇ~O 

Artigo 88 A defesa podErá ser 
aprEsentada no prazo improrrogável de 15 (quinze) dias, contados 
da da\:;; da in\:ímad~o da deci!';\~o. e <!. matl.1'i1~ alegada 
documentalmente comprovada, sem o que não será considerada a 
d c;~f•~s<~. 

Artigo 89 - Apresentada a defesa, terá a 
autoridade competente o prazo de 60 (sessenta) dias, contados da 
data do recebimento do processo, para impugnJ-la. 

Artigo 90 - Nos casos a que se referem os 
artigos 87 e 89 deste Código, a autoridade competente ou o 
autuante poderâo, quando necessJria a produ;ro de provas que 
dependam do reclamante ou do autuado, int imJ-]o para tanto, 
ficando prorrogados, por 15 (quinze) dias, os prazos fixados 
n a<1ue 1 e~; ar·t i 90~;;. 

CAPITULO IV 
DA DECIS~O EM PRIMEIRA INSTANCIA 

f~11···ti90 ?1 Devidamente instr·ufdo, o 
processo será apresentado à autoridade julgadora da Fazenda 
Municipal, designada pelo Prefeito, que terá 20 <vinte) dias para 
proferir decisão. 

ParJgrafo lo - A autoridade nlo 
fica adstrita às alega;~es das partes, devendo Julgar de acordo 
com sua convic;âo, em face das provas produzidas no processo. 

ParJgrafo 2o Se nro se 
considerar habilitada a decidir, a autoridade poder' converter o 
Julgamento em dil ig@ncia e determinar a produçlo de novas provas 
ficando, em consequência, prorrogado por 20 <vinte> dias o prazo 
d e q 1.u;~ t I' ;:1 \: <!. c~!õ t r.~ a1·· t i ~.lo" 
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Artigo 92 A decisão, redigida com 
simplicidade e clareza, concluirá pela proced0ncia ou 
improced0ncia do auto de infra;ão cu da reclama;ão contra 
lan;amento, definindo expressamente os seus efeitos, num e noutro 
caso. 

Artigo 93 - Não sendo proferida decislo 
no prazo de 20 (vinte) dias, nem convertido o julgamento em 
diligfncia, poderá a parte interpor recurso voluntário, como se 
fora Julgado procedente o auto de infra,ão ou improcedente a 
reclama;âo contra o lançamento, cessando com a interposi;ão do 
recurso a Jurisdi;ão da autoridade de primeira instgncia. 

CAPITULO V 
DOS RECURSOS 

O Recurso Voluntlrio 

Artigo 94 Ua decisão de primeira 
inst~ncia poderá o interessado recorrer ao Prefeito, devendo o 
recurso ser interposto no prazo de 20 (vinte) dias, contados da 
data da ci0ncia da decisâo recorrida. 

Artigo 95 r vedado reunir em uma s6 
pet i;ão recursos referentes a mais de uma decisão, ainda que 
versem sobre o mesmo assunto E alcancem o mesmo contribuinte, 
salvo quando proferidas em um Jnico processo. 

cumpridas: 

1 -

CAPITULO VI 
DA EXECUC~O DAS DECIS~ES FISCAIS 

Artigo 96 - As decis~es definitivas serio 

pela notifica,ão 
de 15 (quinze) 
valor do d[bito, 
tratar de valor 

ao contribuinte para, no prazo 
dias, efetuar o pagamento do 

ou a sua compensa;ão quando se 
caucionado, respectivamente 

atual izacios monetariamente; 



---
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II -·· PElr.\ no\: ific:r.•.<;.iXo õ\D cont1·· ibuini:E P<\r·r.\ vir 
receber, monetariameni:E corrigida a importlncia 
rEcolhida indevidamentE cama tributa ou multa; 

III - para liberação das mercadorias apreendidas e 
di:: .. ~po~:; i t :ú\d{:i.~:. ;~ 

IV - pela imediata inscrição, com dívida ativa e 
remEssa da respectiva c:Ert idão à cobrança 
executiva, dos débitos nâo sai: isfeitos no prazo 
e,;t<:d:!Elec ido,, 

CAPITULO VII 
DA INSTANCIA 

Artigo 97 - Sâo competeni:Es para proferir 
decisNes na processo fiscal= 

I e·m p1'"imeir·r.1. in~;t~~nci<~, 
designada PElo Prefeito; 

a autoridade fazendária 

TITULO III 
DO CADASTRO FISCAL 

CAP!TULO I 
DAS DISPOSIÇr:1ES GERAIS 

1'.">11···\: i<;JO 

M1.1nicip<<l id;;1.dE c:rnnp1'"eende'::: 
O Cadastro Fiscal 

1 o Cadastro ImobiliJrio; 

II -·· cl do~; Produ1: Dl'f.~~; Inclusi:1' ia is 

da 

111 - o Cadastro dos PrEstadorEs de Serviços de 
Qualquer Natureza; 

30 
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IV - o Cadastro dos Distribuidores de Combustíveis 
Lfquidos e Gasosos. 

<i•.) 

b) 

os terrenos, com ou sem edificaiaes, 
nas zonas urbana e rural~ 

o 

edificaçUes que constarem nos 
urbanos e rurais. 

Cadastro 

e:·: i st entes 

Parágrafo 2o - O Cadastro dos 
Produtores Industriais e Comerciantes compreende os 
estabelecimentos de produ;âo, inclusive agropecuários, de 
inddstria e de comércio, com atividades habituais e lucrativas, 
exercidas no imbito do municfpio, em conformidade com as 
disposiçaes do Cddigo Tributário Nacional e da lei estadual 
relativa ao imposto incidente sobre a circulaiâo de mercadorias e 
~5<:::t'· Vi ~O~S .. 

Parágrafo 3o - O Cadastro dos 
Prestadores ele Serviços de Qualquer Natureza compreende as 
empresas ou profissionais aut6nomos, com ou sem estabelecimento 
fixo, que executem serviiOS sujeitos à tributairo municipal; 

O Cadastro de 
Contribuintes cio Imposto Sobre Vendas a Varejo de Combustíveis 
Liquides e Gasosos será formado pelos dados da inscri;lo e 
respectivas altera;~es promovidas pelo sujeito passivo, além dos 
elementos obt ides pela Fiscal iza;âo, utilizados também os dados 
do Cadastro de Contribuintes Mobil iãrios - CCM. se necessário. 

Artigo 99 - O Executivo Municipal poderá 
celebrar conv@nios com a Uniâo e o Estado, visando utilizar os 
dados e os elementos cadastrais disponíveis. bem como o ndmero de 
inscrição no Cadastro Geral de contribuintes de ~mbito federal, 
para melhor caracteriza;ão de seus registros. 

Artigo 100 - A Prefeitura poderi, quando 
necessirio, instituir outras modalidades acess6rias de cadastros 
a fim de atender à organização fazendária cios tributos de sua 
compet@ncia, especialmente os relativos à Contribuição de 
Melhori<1. 

31. 
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CAPITULO II 
DA INSCRIÇ~O NO CADASTRO IMOBILIARIO FISCAL 

Artigo 101 Todos os proprietirios ou 
pos<;;1.1ido1··e'"·• ;·,\ qu;·,,_Jque1'" \: ftu1o, de imóvei~:: menc ione1dos no <A1'"t igo 
98, parágrafo lo estão sujeitos à inscri;ão obrigatória no 
C a d;·;, s t ,,. o I mo b i 1 i A 1·· i o F i ;;; e:"' 1 d e>. P 1·· e f e i t •.11·· ,.,\ • 

Artigo 102 - A inscri;lo dos im6veis no 
Cadastro Imobil iãrio Fisce1l será promovida: 

1 - relo proprietário 01.1 seu representante legal ou 
pe1o r·e;:;pec:t ivo pos<::• . .tidor· <it qualquer· \: rtulo; 

II 

I l I 

por qualquer das c:and8minas, 
C:CJndO!°!"l rn i Dj,! 

pela campromissJrio-c:omprador, 
compromisso de compra e vendai 

em se tratando de 

nos c:a-=;.os de 

IV - de oficio, em se tratando de própria federal, 
e;:;.t<,•.d•.F<l, rnunic:ip;·,\l 01.1 de ent:id<\d(;: <H1tãrquica 
ou, ainda, quando a insc:ri;ão deixar de ser 
feita no prazo regulamentar; 

(,,' -·· pelo invent<,•.1·· i<i1ni:E, 
quando SE tratar 
E ·:; p Ô 1 i D >· ln ::·:). ~:;. S ::·:·1. 

1 i q u i d,.,\;;~;() " 

srndico 
de imóvel 

()!J. 

ou liquidante, 
per\: f::ncE:nt e a 

soe: i ed;,\de em 

Artigo 103 - Para efetivar a inscri;lo no 
Cadastro Fiscal, os responsáveis são obrigados 
repart i;âo competente uma ficha de inscri;lo, 
fornecido pelo Fisco Municipal. 

<'< preenchc;:1" na 
c on -f-'or· rn€: mod e 1 o 

ParJgrafo io - A inscri;lo ser• 
efetuada no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da 
escritura definitiva ou da promessa de compra e venda, pelo 
adquirente ou seu represEntante lEgal ou pelo possuidor a 
q11c.\lq•.u;:r· t ftulo, q•.1<Hiclo ;;;e;: t1··•,d:;:\I'· de po;:;;:;€:; 

ParAgrafo 2o No caso de 
transferPnc:ia de responsabilidade passiva, cleverJ o interessado 
apresentar ao Fisco documentos comprobatórios de direitos 
dominiais ou possess6rios sobre o imóvel. 
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Parágrafo 3o - Não sEndo fEita 
pElo rEsponsávEl a inscrição no prazo estabelecido no parágrafo 
~i.o cio êl.rtigo, a 1'·ep«:11--\:i(;iXo fisc<":\1 compe1:e,·nte << f<:<r·;~ clE ofrcio, 
valendo-se dos elementos de que dispuser, acrescido de multa de 
20% (vinte por cento), cobrados juntamente cem e primeiro 
lan,amento do tributo a ser feito por essa forma. 

A e:-:ibi,ão de 
documento de identidade dispensa o reconhecimento de firma. 

Artigo 104 Em caso de 1 itfgio sobre o 
domínio ou posse da im6vel, a ficha de inscrição mencionará tal 
circunstincia. bem como os nomes dos 1 itigantes, a natureza do 
feito, a juízo e o cartório por onde correr a ação. 

t.inico 
também na situação prevista neste ar\: igo o espólio, 
falida e as sociedades em 1 iquidação. 

l ot. e<:\d;;t~;; 
Artigo 105 - Em se tratando 
pela Prefeitura, deverão as 

Incluem-se 
a massa 

de ;{reas 
ficln.s di;.-

inscrição vir acompanhadas de uma planta completa, em escala que 
permita a anotação dos desmembramentos, logradouros, as quadras e 
as lotes, a área total, e a área cedida e por ceder ao Patrim8nio 
Mun i c i p '" 1 • 

Artigo 106 O loteador fica obrigado a 
fornecer, até o mês de junho de cada ano, ao 6rgão fazendário 
competente, relação dos lotes que no ano anterior tenham sido 
alienados definitivamente ou mediante compromisso de compra e 
venda, mencionando o nome do comprador e o seu endereço completo, 
os ndmeros da quadra e do lote e o valor da vencia, para fins de 
c;;d;;,,;1:1'·;;1mento i mob i] i <~Ir i O f i ~;;c;:\"J. 

Parágrafo 0nico - Registrado o 
loteamento no Cartório Imobiliário, a repartição competente fará 
o lan;amento individualizado dos lotes,em nome do loteador. 

Artigo 107 - As transferências a qualquer 
t !tulo, ele p;u·t.e 01.1 p<:\l'"te<:; c:IEY.· <f..1'·c;~<:\ f1'·ontei1' iça a logradol..lro 
oficial, darão or[gem à inscrição fiscal individual das referidas 
parte~.;, ob~;;0~1,·v:c\clo,. quando «•Plic:iívc;~l. o di~;;pc)Sto no artigo 
;;nt f?I'" i or .. 
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,~lt'· i: i 9 o 1. í'JB i n c,;c 1- i ç [);e) 

tornando-se obrigat6ria todas as vezes que houver 
protocolar documentos referentes a im6veis. 

<;er«:I e:·: i g ida, 
necess i cladi;: de 

Parágrafo dnico - As moclifica~~es 
originárias dos documentos referidos no presente artigo serio 
anotadas pelo Cadastro Fisca] independente de nova inscriçlo. 

E'dificação 
compEl:entE:, 
:t:\1~·qu i V~":\dCJf:;,, 

p I'' Od I.! Ç ~lO r 

obrigado;',\ 

Artigo 109 Os Processos relativos à 
deverão ser remetidos à repartição fazE'ndária 
para cadastramento e anotaçaes, antes de serem 

CAP! TULO III 
DA INSCRIC~O NO CADASTRO DOS PRODUTORES 

INDUSTRIAIS E COMERCIANTES 

Artigo 110 Todo estabelecimento de 
inclusive agropecuária, de inddstria e comércio, fica 
inscrição no Cadastro Fiscal da PrEfeitura. 

Parágrafo 0nico - A inscriç[o de 
que trata o presente artigo~ extensiva ao com~rcio eventual ou 
<:\mbul«nl:e.-, ap1 ic;;1ndo-··o.;e.', no quf,: coubE't'", o dio.;.poc,;to no artigo 112. 

r~rt i go 111. ,~, i nsc:r· i ~:ão de que;: t r·at a ci 
artigo antErior será feita pelo responsável au representante 
legal do estabelecimento, que preencherá e devolverá à repart i;lo 
competente formulário própria, e SE' processará da seguinte forma: 

I ··- anti~~;; ci<'.I <~.bet'"\:•.it'a 01.1 infcio d<~s atividadE's, 
quando se tratar de estabelE'c:imento novo ou 
comércio eventual ou ambulante; 

II dentro de 15 (quinze) di«s, contados da data da 
ocorr@nc:ia, em se tratando de transfer@ncia de 
firma, de local ou alterai;:aes outras. 

ParJ9rafo 0nic:o - As anotaçaE's em 
decorr@nc:ia cio detE'rminado no presente artigo serio feitas apds a 
constata;~o da veracidade d« comunica;~o, sem prejuízo de 
qualquer d{bito de tributos originados pelo exercício de 
atividades ou negócios. 
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Artigo 112 - A inseri'~º deverJ conter os 
seguintes elementos: 

T 

II 

nome raz~o social, ou denomina,âo sob 
resronsabil idade deva funcionar 
estabelecimento ou serem exercidos os atos 
com&1,·c: io, p1'·oduc;i~l.'o e inddstl'· i;,\; 

nome do proprietário do 
individual~ 

cuja 
o 

de 

se 

.1..1.I ···· 1oc:<;•.l i;-:.;·;,(;fro do e'".t:'e<.belecimento,. CC)mp1'·eenclenclo 
n0mero do pr?dio, do pavimento e da sala ou 
outro tipo de dependência ou sede, conforme o 
caso, ou de propriedade rural a ele sujeito; 

IV as espécies, principal e acess6ria, da 
{':"1. t: i 'v' í d (':\d(~~~ 

'J <.~1 .. ·ea tot;;11 do imó·v•el ou df'~ Po\l'·l:e dela, ocupada 
pelo estabelecimento e suas dependências; 

IV - nome dos sócios, quando for sociedade de 
pessoas, com exce,âo ele sociedade cooperai: iva; 

VII - nome dos diretores gerentes e representantes das 
sociedades de capital; 

l) III outros dados previstos em regulamento. 

Artigo 113 Para os efeitos deste 
Caprtulo, considera-se estabelecimento o local fixo ou nlo de 
exercfcio de qualquer atividade produtiva, industrial, comercial 
ou similar, em caráter permanente ou eventual, ainda que no 
interior de resid0ncia. 

P1rt igo 1.1.4 -·· Con!';\: it1.wm €,'~stabelf.·:c: imentos 
d i ~,, t i n t: o !o p a 1· "' e f e;: i t o d,,, i n !:; e 1- i <;.: á o no C "'-d<~ s t ,,. o F i se <'I 1 : 

I - os que embora no mesmo local, ainda que c:om 
id0nt ico ramo ele atividade, pertenç:am a 
diferentes pessoas fFsicas ou jurFdicasp 

II - os que embora sob a mesma responsabilidade e com 
o mesmo ramo de negócio, estejam localizados em 
pr·&d io~; d i<:;t into<:; ou. loc:c.1i<:; d iver!r,os. 

Parágrafo ~nico 

considerados como locais diversos dois ou. mais imóveis 
e com comunic:aç:ão interna, nem os vários pavimentos de 
i m6ve1,, · 

Não são 
c:ont: Íguos 
um mesmo 
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CAP!TULO IV 
DA INSCRIÇ~O NO CADASTRO DE PRESTADORES DE 

SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA 

Artigo 115 Toda pessoa ffsica ou 
jl.Jr' rei i c;·,, 01.J. profissional aut6nomo, com ou sem 
estabelecimento fixo, 
obrigada a se inscrever 
Qualquer Natureza, como 

que prestar serviços no Municfpio, fica 
no Cadastro de Prestadores de Servi;os de 
contrib1J.int(·:;· do impo~;,to .. 

ParJgrafo 0nico PoderJ ser 
dispensado da inscri,ão referida neste artigo o contribuinte 
devidamente inscrito em outros municrpios, desde que os servi;os 
a serem prestados sejam de carÃter eventual. 

Artigo 116 - A insccri;ão no Cadastro 
Fiscal serÃ feita pelo responsÃvel, empresa ou. 
aut6nomo ou. seu. representante legal, que preencherá 
repart içlo competente formulário pr6prio 
estabelecimento fixo ou para o local em que 
desenvolva a at ividacie de prestação de serviços. 

p1-of i r;s i ona 1 
<=~ devolverá à 

parei. cada 
ncwmalmente 

Parágrafo 0nico 
deverão constar do formulário de inscrição 
p r t.'V i '..; t D!;; no <» J'' i: i fJ o 1. 1. ~.' .. 

-.. Ds claclos q•JE' 
são os m€·:smos 

Artigo 117 A inscrição 
Fiscal será feita antes dD infcio da at ividade,não 
recebimento do formulário de inscrição na aceita;ão 
nele constantes, os quais ficarão sempre sujeitos 
comprovação, a jufzo do Fisco .. 

P;,11'·;)_91'·c>.fo 11n i co 
inscrição Du seu. procedimento fora do prazo, 
contribuinte dD pagamento dD tributo .. 

no Cad<lstro 
importando <J 
do~; t~lenwnto!~ 

à PO!>te1-ior 

A falta ele 
não f.~:-: i mt~ o 

(11--·t i "Jº 1. j_f:) .... [) 

obrigatoriamente. 
n0mero de inscri,âo deverá 
os l i vr os. foi- mu 1 ár· i os, 

guias, notas e demais documentos fiscais usados pelos 
con1:1'·ibuin1:e::~;, bem como no;0; l''Equerimf.·:nto~;. PE·:ti,ó<::~s, consultas, 
rec:lama,ÔEs e recursos formuladas à Prefeitura. 
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1c - Na hipótese de 
•·~'.:;t <~bel ec: i meni: o d i '.:;tinto, 
i nSCI'º i .;:~to .. 

para c:ada um deles será exigida uma 

Parágrafo 2o - Para efeito do 
parágrafo anterior, c:onsiciera-se estabelecimento distinto os 
c:lefiniclo:; no <:\rtigo lJ.4. 

Artigo 119 - Canc:elar-se-J a insc:ri;lo do 
e on t ,,. i b u i n \:e:: 

I pc:ir- inici<:d:iva do ini;;c1'·it:o, apôi;; conwr'!:ivacia a 
inexistfncia de d{bitos fiscais ou acordo para 
recebimento dos mesmos, na forma cio artigo 37; 

II mediante comunica;ão do Julzo competente, 
caso de falfncia ou liquida;ão1 

no 

III de oficio, desaparecida a firma ou razão social, 
c:iu f?:m vi1'·\:ude de mor·tf~ do in'.scr·ito, se n~o 
houver sido requerida a baixa da inscri;lo na 
forma do inciso I. 

PARTE ESPECIAL 

TITULO IV 
DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL URBANA 

CAPITULO l.1NICO 

Se<;;ão ia. 
Da Incid€ncia 

Artigo 120 O imposto Territorial Urbano 
tem como fato gerador a propriedade, o domlnio Õtil ou a posse do 
imóvel, edificado ou nâo, localizado na zona urbana do Município. 
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Parágrafo 0nico Para a 
incidência deste imposto, considera-se tamb?m o imóvel que tenha 
cler,;t i nõ\i;,:B:o urb<:1.n;:i, i nde~>endent •cmF:n\: e de <:;• . .t<:>. 1oc:;;,1 i zaç,:i.~o. 

Artigo 121 - O Imposto Territorial Urbano 
constitui 8nus real e acompanha o imóvel em todos os casos de 
transmisslo da propriedade ou de direitos reais a ela relativos. 

Se<;;ão 2a 
Alrquotas e Base ele c•1culo 

Artigo 122 - A base de cálculo cio imposto 
{o valor venal cio terreno no dia do lan;amento. 

e a l c •.1 1 c.1 d o 
terreno nio edificado. 

l"a1'°<~.9r·;;\fo 1.o ··- D imposto 
(três por cento) do valor venal 

ser:ã 
do 

P 0\1'· J g 1'· a fo ;;>o No;; i m(5ve is 
€·~d i f i Cõ\do<:;, 
PDI' cento) 
e !:inst r·•.l r da' 

a alíquota do imposte será de 1,4% <um vírgula quatro 
na área correspondente a 5 (cinco) vez@s a área 
e ele 2,8% (dois vírgula oito por cento>, na área 

1,. f::maner,;c:enl: e .. 

Parágrafo 3o A partir do 
E)-<E~rcíci() ele 199;;.~, '.i:\ <:1lrc;1.w\:i,\ pn2vi;:;\:<;\ no p:anhJrõd-'cl lo., deste 
<:1r1:i90 ;:;e1'<I el•:cvacl;;\ par·a ~oo.;% (cinco PDI' cento), para o~. terrenos 
nio edificados, salvo obra regular em anciamen~o. (Lei 1.057/90). 

ParJgrafo 4o - Os terren()s 
muro de frente, calçada e n()S quais tenham sido t()macias 
providências que assegurem o escoamento de ~çiuas pluviais em 
logr;,\dour·os pi.ibl ic:o<:; dnt:<•.dos; de i lumin<<•;ão p0bl ic<:1, l'E·~de ele 
E guias, terio a a1 rc;uota prevista no parágrafo 3(). reduzida 
·'l/. (q•.1<:1t1'·0 POI' cento) (l...e i 1.0'.:i//<°/0). 

com 
as 

vias 
água 
para 



e 

p ~·~. I,. ~·~. fj 1~· ::.:.. f D ~::j O 

nffo enquadrados na situação prevista no parágrafo 4o. 
terrenos 
t er·ão a 

mesma redu;ão de al rquota, desde que com rela;ão aos mesmos 
tenham sido tomadas as providfncias que assegurem o escoamento 
das águas pluviais (Lei 1057/90). 

60 RE'VDg<.\dO 
( l..f:: i 10'.:i7 /90) 

Parágrafo 7o - Os imóveis que 
forem conservados limpos terão al [quota constante do parágrafo 
3o. reduzida para 4% (quatro por centol, ou para 3% (tr0s por 
cento) se atendidas cumulativamente as condi,ôes estabelecidas 
nos par·;\91,·afo,;; 4o. e ~)o.,. 1'·i:o·,;;pEc:tivi,\rnente (i...c;:i l.\):57/90) .. 

Parágrafo 80 - Para obten;ão 
do benefrcio previsto nos parágrafos 4o r 5o e 7o r deverá o 
contribuinte atender as Exigfnc:ias dos mesmos, comunicando o fato 
J Prefeitura atrav?s de expediente normal, at? 30 de maio do 
exerc:rcio anterior ao do lan;amento do tributo Cl..ei1057/90l. 

Parágrafo 9o - Valor venal do 
é o seu valor de venda à vista, segundo as c:ondi;Bes do 

mercado imobiliário e que será apurado por uma comisslo 
C:()n~;titufda PE·:lo Prefeito, 
Planta de Valores Genéricos". 

sob a denomina;ão de "Comisslo da 

f•isC'.i!'tiS 
oca!;; i ;'ii:o 
e or· r· e; ão 
pl;;\n\:a .. 

Parágrafo 10 Nos se\: ores 
onde não haja valor novo atribuido pela Comissão por 
do lan;amento, será o valor venal apurado mediante 
monetáFia do ultimo valor venal constante da referida 

Parágrafo 11 - No caso de im6vel 
objeto dE desapFopriação direta ou indireta, o imposto será 
cancelado na parte afetada, de ofício ou a requeFimen\:o do 
interessado, a contaF da oc:oFF@ncia do apossamento administrativo 
C)•.i i missão de posse pfi:"l o podei' pÔb 1 i cu, n'i1\o cabendo, porém, 
l'"f:~st it•.1i~:~\o de t1· ibuto~;; (;~v(;:nt1.1;;.lmf,:nte recolhido~';. 
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Artigo 123 O valor venal será obtido 
t:om<:'lndo po1'· b<·;.~;;e i"='· pl<·;nta de v;·;lo1'·•;?s imobili<:~.1'·io'.õ do M1.1nicfpio, 
que será elaborada observando-se método técnico e objetivando a 
equicl<<df.~ fisc<,,.1,. 

:l.o A P1anta de 
Valores será elaborada tendo em vista as transa;ôes realizadas ou 
em op;ão, as datas destas transa;aes, as condi;ôes cio mercado 
imobiJ.iá1'·io, o~=; v;,,J.or·(·c:·c,; dE·c1<i•.1'"<;\do"; pE·lo'.;; con1:rib• . .tintes, os 
melhoramentos e serviços pdbl icos do& logradouros e outros 
informes orientadores. 

Parágrafo 2o - Anualmente seri 
1'" ~-~ v i ~;;. t i~. e º' t u ,.,, 1 i :;-:"'d C.\ a P 1 i:\ n t "' d e V'''· 1 o 1'· e~; CJ (;~ n i~ r· i e Cl s , c Cl m a 
aprova;ão do Poder Legislativo Municipal; os valores genéricos 
consignados na referida planta, discriminados por área e setor 
fiscal, servirão de base para o cálculo do imposto do exercfcio 
S(;:guinte .. 

cálculo do valor será regulamentado por 
em considera;ão a área de cada terreno, 
1 occ'i. li -::~(;'tl.;f!i.'o., o~:~ :c:1.c: i dE·nt e-::·~:; n{;\t ur·~·=' i ~:; 
car·o\Ct er· r •st 1 Ci:\S qu.E" POS~Sc\m i nfl 1..1i1'" ni:\ 
f i ~;;c << 1 " 

Sei;;ão 3a. 

D mcH oda para 
Executivo e leveri 

a forma, as dimensBes e 
demais condi;aes ou 
aval ia;ão para efeito 

Do Lani;;amento e da Arrecadai;;ão 

,<:·,r-t if)o i?4 ····D J;·,\1"·11;<<men!:o cio imposto 
sobre a propr-iedade territorial urbana será feito em nome do 
p1'·opr·i(;;tti.1'·io do te1'·1'·eno, do \:itulc.\1'· do <;;e1.1 domfnici ô.til, o•..t ci(l 
possuido1'· << qu;;1lqu0~v· \: [\:1.110,. c:onfo1·-me c:on!;\:;;11'· do~'' a!;!;entamentos 
do Cadastr-o Fiscal. 

Pará9rafo ic - No caso de terreno 
objeto de compra e venda c:ompromissado, o Jan,amentci cio imposto 
far--se-á em nome do compromissário-comprador, que responderá pelo 
pagamento do tributo, sem prEJufzo da responsabilidade sol idãria 
do promitente vendE-dar. 
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Parágrafo 2o - O imóvel que seja 
objeto de enfiteuse, usufruto, fideicomisso, terá o imposto 
lançado em nome do enfiteuta. usufrutuário ou fiduciário. 

Parágrafo 3o Os im6veis de 
Pl''opr· i ed<:0«h:' de 
ou di;~ ;;, 1 <.i1.1n~;,, 

mais de uma pessoa, serão lan;ados em nome de um, 
ou de todos os proprietários, a crit{rio do 6rglo 

l <.'ln ç ad 01'·. 

Parágrafo 4o Nlo sendo 
conhecido o proprietário, e lançamento será feito em nome de quem 
esteja na posse do terreno 01.1 em nome de proprietário ignorado. 

imposte será lan,ado 
;;.n 1.1<,« 1 men \: <;.·, 

parà~J1'·afo~:; 1 
obedecido o 

dEste Código, 
disposto nos artigos 15 e 

Artigo 126 - D aviso de lan;amento será 
efetuado na forma do disposto nos artigos 9o e 10 e seus 
parágrafos, deste Código. 

TITULO V 
DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL URBANA 

como fato gerador 
imóvel Edificado 
edifica;ão. 

CAPITULO lJNICO 

Sei;ão 1a. 
Da Incid€'ncia 

Artigo 127 - O imposto Predial Urbano tem 
a propriedade, o domfnio dt il 01.1 a posse de 
na zona urbana do Municfpio e incide sobre a 
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Artigo 128 - Para a 
i mpo'.;;t o, con'.;; i d1,;~1··<,<.····'.:>e \: "unl:;,~m o imóvel qu(;.· 
u1··b «•n e\, i n dep en d (;~n \: em0~n t ''" d e;~ ~':1.;;;,_ 1 oc ,,, 1 i ;::.<,>.;ao" 

incidPncia deste 
tenha destina;lo 

Artigo 129 - O Imposto Predial Urbano 
constitui Bnus real e acompanha o imóvel em todos os casos de 
transmissão da propriedade ou de direitos reais a ela relativos. 

Se;ão 2a 
Alíquota e Base de Cálculo 

Ar--!:i!;.10 :1.30 Cl imposto pr·edial será 
calculado à razão de 0,42% (zero virgula quarenta e dois por 
cento) do valor venal das edifica;aes existentes no im6ve1. 

Artigo :1.31 Cl valor venal a que se 
refere o artigo anterior serJ obtido em fun;ão dos tipos e 
categorias das edifica;aes, cujas caracterfsticas e valores serão 
objeto de regulamenta;âo. 

P<:•X<~sr·afo dn i co A 
regulamentação de que trata este artigo só poderá vigorar para 
fins de lançamento do imposto, a partir do exercício seguinte ao 
da sua publicação. 

Ser;ão 3a 
Lanr;amento e Arrecadar;ão 

i"ir\:i~JO :t3Z.'. O l<rn;amento do imposto 
sobre a propriedade predial urbana, será feito em nome do 
p1'op1,.ietá1··io do p1··<T,~ciio, do titu1;·).I' do '.';~;;u dornfnio 1~til, 01.1 do seu 
possuidor a qualquer t ltulo, conforme constar dos assentamentos 
do Cadastro Fiscal. 
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Parágrafo io - No caso de prédio 
objeto de compra e venda compromissada, o lançamento do imposto 
far-se-á em nome do compromissário-comprador, que responderá pelo 
pol9<7tment o do t v· i b1..1. t O, sem Pl'"ej l.J f ;,~o dei 1'"0.'~;ponSe\b i ] i d;;1dç~ 50 l i d áF ia 
do promitente vendedor. 

Parágrafo 2o - O imóvel que seja 
objeto de enfiteuse, usufruto ou f ideicomisso, terá o imposto 
lançado em nome do enfiteuta, usufrutuário ou fiduciário. 

Parágrafo 3c Os imóveis de 
propriedade de mais de uma pessoa ser~o lan;andos em nome de um, 
ou de alguns, ou de todos os proprietários, a critério do 6rglo 
] i,\nÇ<'•.d01'·. 

Parágrafo 4o Nro sendo 
conhecido o proprietário, o lançamento será feito em nome de quem 
esteja na posse do terreno ou em nome de proprietário ignorado. 

;~nu;:<lmente, 

par ~.~:J r Z:l. fos 1 

Art: i ~"º t:n o imposto será lan;ado 
obedecido o 

desi:E: Código. 
disposto nos artigos 15 e 

Artigo 134 - O aviso de lançamento será 
efetuado na forma do disposto nos artigos 9o. 
parágrafos, deste Código. 

T!TULO VI 
DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE GUALGUER NATUREZA 

CAPITULO I 
DA INCIDÊNCIA 

Artigo 136 O Imposto Sobre Servi;os de 
Qualquer Natureza tem como fato gerador a prestaç:lo, por empresa 
ou profissional autônomo, com ou sem estabelecimentos fixo, dos 
'.õe1-viç:o'.õ constante<;; di;. ~''·E~J1.1int:c 1 i'.:'.\:a:: 
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LISTA DE SERVIÇOS 

M{dic:o~:;y 

e1(·:-~t1·· i e i d:t":l.de 
ultra-sonografia, 
e: on ~:.1 f n et'' e~:~ n 

rni:-~:·d i e {:l. r 

1'·<:1diolo9i<>., 

clrnicas, 
l''<OHI i ot E'l'«:IP ia' 

t:omog1'·afi<• e 

Ho;;;pi1:<,>.i~;;, c1Fnic<i•.~;;, '.;;.anatôr·ius, laboratcSr·ios de 
:;;,nJl i ;;;e, ;;,mbul;,>.1:Ô1" i o'.;;, p1"onto .. -soco1"r·os, 
manic8mias, casas de sadde, de repouso, de 
recupera'~º e congêneres. 

Bancos de sangue, 
con<.1i)ne1-e. 

olhos, 

4 Enfermeiros, obstetras, ortopticos, 
fono<;.udiÓ'J.09D'.;;, Pl'otét ico';.; (p1"Ô1:c;~'.;;e dc;:ntária). 

t~ ~:; ~::. i ~:; t: i:~ n e i ~·:). 
itens.; i.,;;.> e 
pl;·,\no•;; de 
i n c 1 >.! ~:; i v e 
emp 1" e9 ;;d o'.';. 

médica e cong@neres previstos nos 
3 desta lista, prestados através de 

medicina de 9rupo, convênios, 
com empresas para assistência a 

Planos de sadde Prestados par empresa que nlo 
e~:;tej<:•. inc:l•.1.Fd<:• no Í\:(;:m ;5 df.~::;t<:>. 1 i::;ta e ci•..te se 
cumpram atravJs de serviços prestados por 
terceiros, contratados peia empresa ou apenas 
pa9os por esta, mediante indica~lo ou 
beneficiário do plano. 

7 Médicas veterinários. 

o 
"' 

,., 
' 

Hospitais veterinários, 
C on SJ f:'n PI'' e~''. 

clFnic:as veterinárias e 

Guarda, tratamento, amestramenta, 
embelezamento, alojamento e 
11

• e ·1 :;·~. t i vo ~:; a ~·~.n i m~·:\ i s » 

;,\clest: 1'·;;1ment o, 
cong€~neres, 

i.0 - Barbeiros, cabeleireiras, manicures e pedicures, 
tratamento de pele, depila;ão e congêneres. 

:1.:í. 

J. ;2 .... 

Banhas, duchas, sauna, massagens, 
con9?.ne1"(;~s. 
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13 Limpeza e dragagem de portos, rios e canais. 

14 - Limpeza, manuteni~º e conservaião de im6veis, 
i nc J. u~::~ i \l(~·:· vi~=~-~::. pÔb 1 i c:a~:;;; p:c\r·q1..1.(·~~~:; (~~ j ~:tr-d i ns .. 

15 - Desinfecção, imunização, higieni;;~ação, 
desratização e congúneres. 

16 - Controle e tratamento de efluentes de qualquer 
natureza e de agentes físicos e biol6gicos. 

18 - Limpeza de chaminés. 

Saneamento ambiental e cong0neres. 

20 - Assist0ncia técnica. 

21 Assessoria ou consultoria de qualquer natureza, 
n\"io cont i di,\ em out1'"0;;; i \:E'n;;; dE~;,;ta 1 i sta, 
organização, programação, planejamento, 
assessoria, processamento de dados, consultoria 
t{~c:nic.-,>., financeir·;; •. 01.1 aclmini;õtrativ<> .• 

'')r) ~·· r: .. c .. Pl;;,nej;;.,mento, 
ov·9an i :·~:::\G.:0i.'o 
;;,dm i n i ;,;1: t'"<.\t i va. 

coorcli:·nação, 
t&c:n i c;;., 

Pt'·ogramai;ão 
f i n<rncE~ ira 

OIJ 

OIJ 

23 - AnJJ ises, inclusive de sistemas, exames, 
pesquisas e informaçNes, coleta e processamento 
de dados de qualquer natureza. 

~-~4 ···· Conti':,biJ.id;.:i.dE·:,, <:i.1J.dito1"i:::1. 7 gue:\rcla""]ivros., 
técnicos em contabilidade e cong@neres. 

"º\I::· t:.:• .. J Pet'" f e i ;;,r,;, 

t: l:c n t e ~·:·1 s .. 
J.auclos, exames técnicos e anãl ises 

28 - Datilografia, estenografia, 
secretaria em geral e cong0nere. 

29 - Projetos. cálculos e desenhos técnicos 
qualquer natu~eza. 

30 - Aerofotogrametria (inclusive 
mapeamento e topografia. 

4 "" . _ _. 

de 
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31 - Execu;ão, por administração, empreitada ou 
subempreitada, de construção civil, de obras 
hidráulicas e outras obras semelhantes e 
,,. e'.;.,p ec t i v;:, engEn h <:\Ir i <:\ c on '.:;u 1 t: i Yô\., i nc 1 •.!si ve 
~;;e1'·viç:o~;; a11;.:ili;;,1'·e'.'; ou comp1e:mentarc;~~> (r,?i-~ceto o 
fornecimento de mercadorias produzidas pelo 
prestador dos servi~os fora do local de 
presta~ão dos serviç:os, que fica sujeita ao 
ICMS). 

él~.~ Demo] 1ç~:o. 

33 .... Reparação, conserva;ão e reforma de edifícios, 
estradas, pontes, portos e congfneres <exceto o 
fornecimento de mercadorias produzidas pelo 
prestador dos serviços fora do local de 
presta;ão dos servi;os, 
ICMS) .. 

que fica sujeito ao 

34 - Pesquisa, perfura;ão, cimentação perfilagem, 
estimulação e outros servi;os relacionados com a 
explora;ão d~ ~etróleo e gJs natural. 

35 - Florestamento e reflorestamento. 

36 Escoramento e contenç:ão de encostas E serviç:os 
e on ~.:J Pn r.:.·:·t" t:;:·b .. 

P:t:\ i ~;~·:·(9 i SIHO y 

fov·nec i mf!:nto 
I CM~=;>. 

Jardinagem e decoração <exceto o 
de mercadorias que fica sujeito ao 

pisos, paredes E divisórias. 

3 '} ··- E n s i no , i n ~:> \: 1'· u ç: â o , t 1r e i n ;~ m E n t D , ava l i <'< ç ão d e 
conhecimEntos, dE qualquEr grau ou natureza. 

41 .... 

Plc.\nf.:·jc.\mento, 

Organiza;ão de fEstas 
(Excetci o fornecimento de 
que fica sujeito ao ICMS> .. 

,,\dmin istt'"'"ç,ãcl 
e c:cing€1 nr,~re!;;. 

de 

e recep~BEs "buffet" 
<'<1 irnent;;,1~~:cl €e b€cbida~;, 

42 - Administração de bEns E neg6cios dE tErceiros e 
de con~:;ôrrc:io .. 

f.ici rn i n i '.::.t ,,. a(> :'io dE fundos m0tuos (exceto 
r· ~::::t1. l i :~::.(;~d :::1. por· inst itui~aes autorizadas 
funcionar pelo Banco Central) .. 

4é 

a 
a 



44 .... Agenciamento, corretagem ou intermedia;âo de 
c9mbio. de seguros e de planos de previd?ncia 
p 1·· i v·ad ~·:{ .. 

45 - Agenciamento, 
titules quaisquer 
po1'· in;':.tituiç:Õe;:; 
El<;u;co Cent r·;d. 

1exceto os servi;os executados 
autorizadas a funcionar pelo 

46 Agenciamento, corretagem ou intermedia;ão de 
direitos da propriedade industrial, artlstica ou 
1 i t <·::1·· á1" i e\ .. 

47 Agenciamento, corretagem ou intermedia;ão de 
contratos de franquia ("franchise") e de 
fatura;âo ("factoring"), exceto os servi;os 
prestados Por institui;5es autorizadas a 
funcionar· pr-i:l o Banco Ct;:nt l" <>.1 • 

48 - Agenciamento, organização, promo;âo e execu;lo 
de programas de turismo, passeios, escursões, 
guias de turismo e congêneres .. 

4? .... Agenciamento, corretagem 
bens móveis e imóveis não 
44, 4~:;, 46 e 47. 

ou intermedia;âa de 
abrangidos nas itens 

50 Despachantes. 

51 Agentes de propriedade industrial .. 

>''i~'. (1~1f::nte;'; d1·:: pr·opl" ied<.\de ;·,i.l"I: r~;t ic<" ou l iter<ir ia. 

l...e i 1 ~\o. 

54 Regula;âo de sinistros cobertos por contrato de 
seguro; inspe;âo P aval ia;âo de riscos para 
cobertura de contrata de segu~os; preven;lo e 
gerência de riscos segurlveis, prestados por 
quem não seja o próprio segurado cu companhia de 
!;'.E91.ll" O" 

55 - Armazenamento, depdsito, carga, descarga, 
arruma;âo e guarda de bens de qualquer espécie 
<•!:i{CEtD d1;~pÔ!';ito~; f~~ito~; •:cm in,;titui;Ões 
financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco 
Cent1';:;d;.. 

56 - Guarda e estacionamento de veículos automotores 
t f.·:l'' 1'' l!c:~:; \: 1' e;;;. 

47 

, 
~--



57 Vigi]$ncia ou SEguran;a dE PESSOBS E bens. 

~'.iB ···· ·rr·ar~sr)ortes, coleta, 
ou valores, dentro do 

remessa ou entrega de bens 
território do município. 

~9 Divers3Es pÕbl icas: 

b) bi1h<;1.1-e;:;, bulic:h0~;':., c:o1···1,·id«,1s de anim<iti;; e outros 

d) "·;;;hov.is;", fe;;;tiv;;1i;,;, 1,.ec:i1:;,1i~; e 
c:ong@neres, inc:lusive espetãc:ulos que sejam 
também transmitidos, mediante c:umpra de direitos 
para tanto, pela televisão, ou pelo r~dio; 

e) jogos eletr8nic:us; 

f) 

g) 

compet i;Nes esportivas 
intelectual, c:om ou 
espectador, inclusive 
transmissão pelo rádio 

execu~ão de mdsica, 
conjunto<:;, 

ou de destreza fTsica 
sem a part icipa;ão 
a venda de direitos 

ou pela televisão; 

OIJ 

cio 
à 

individualmente ou por 

60 - Distribuição e venda de bilhete de loteira, 

ói. ... 

cart5es, pules ou cupons de apostas, sorteios ou 
pr·~;'mios,, 

f'"<:wnecimerd:n de 1m\.~'-iC<.1, mecli<.1ntf,~ a 
por qualquer processo, para vias 
ambientes fechados (exceto 
radiofónicas nu de televisão>. 

t ,,.ansm i ~;são 
p1.ib 1 i c:as ou 
t 1r ~"'n sm i s~:;Õe~::, 

62 - Grava;ão e distribui;ão de filmes ou videoteipes. 

68 Fonografia ou grava;ão de sons e rufdos, 
inclusive trucagem, dubJagem e mixagem sonora. 

64 - Fotografia 
J'"(·2Vi:21 ;;i.;i~D, 
t: 1'' IJC (!t.~;J f::·m" 

e cinematografia, inclusive 
;;unp1ia;ão, c:ôpia, rf2pr·od1.1;ão e 

Produ<;~:o,. p~:).J"(:\ 

encomenda prévia, 
e: on g t'n e1·· t~!o. 

4B 

teceiros, mediante ou sem 
de espetáculos, entrevistas e 



66 - Colocaçlo de tapetes e cortinas, com material 
fornecido pelo usuJrio final do serviço. 

67 .... Lubri·ficc.H;ão, 1 impi2:.c.c.\ 
veículos, aparelhos e 
fornecimento de peças e 
'"º ICM'.:l) .. 

e revislo de máquinas, 
equipamentos (exceto o 
partes, que fica sujeito 

68 Conserto, restauração, manutençâo e conservaçlo 
de máquinas, veículos, motores, elevadores ou de 
qualquer objeto (exceto o fornecimento de peças 
e partes, que fica sujeito ao ICMS ). 

69 -·· Recondicionamento 
fornecidas pelo 
sujeito ao ICMS) .. 

d€~ mot:or·•·~f,; 

p 1'" (·2fü t i<ld OI" 

(o valor das peças 
do servi;o fica 

70 - Recauchutagem ou regeneraçlo de pneus para o 
usu;,;_,,·io fin;,11 .. 

71. -·· Rec:ondicion<:•.mento, i'•.c:onclicionc.·<mf,~nt:o, pintura, 
beneficiamento, lavagem, secagem, tingimento, 
~:11'•.lv1,1nop1<:"•.~;1: ia, :c•.nod i;·~i:\(;lo, co1"t(,', r€~c:orte, 
poli11H2n1:0, pl<.\stific;-,v;ão 0~ c:ongfner·es, de 
objetos não destinados à industrial iza;lo ou 
c:omc;.:·1'·c::i;·,\1 i;c:a(;ão .. 

72 - Lustra;lo ele bens móveis quando o servi;o for 
prestado para usuJrio final do objeto lustrado. 

·73 -·· Instalação e montagem de 

serviço, exclusivamente 
fo1'·nec ido .. 

i":"<J:> ê.\I'" e] h DS 1 

i":\ O l.J. ~;; 1.1 ("~ F i D 

com n;;;i\:e:;r ia1 

mácf! .. tinas e 
fin<:d do 

por· e-1 E' 

74 - Montagem industrial prestada ao usuJrio final 
de servi;o, exclusivamente com material por ele 
fo1r1H2c ido. 

75 - Cópia ou reprodu;ão, por quaisquer processos, de 
documentos e outros papéis, plantas ou desenhos. 

76 Compc:i~:;ic;:8.'o gr·("Ific~:·i.y fotnc:omposi(;~;o 1 clic:hr.~ria7 
;-~inc:ognd·'i;,1, 1 i\:09rc.d-'i<:\ E· fotol itogr-afi:,;1. 

77 .... Colocaçlo de molduras e 
gravação e douração ele 
e on9 en (~~!''e~::." 

78 - Locação de bens móveis, 
f"l";(c·:rc<'<rl1: i 1 .. 

<:lf i n:s 1' 

livros, 
encadernaç~o. 

, ... Evi~;ta!:; e 

inclusive arrendamento 



e-

Alfaiataria e costura, quando o 
fornecido pelo usuário final exceto aviamento. 

81 Tinturaria e lavanderia. 

,.,,., 
t:r r. .. 

ReGrutamento, agenciamento, seleçlo, colocaçlo 
ou fornecimento de mão-de·obra, mesmo em cariter 
temporário, inclusive por empregados do 
prestador do serviço ou por trabalhadores 
avulsos por ele contratados 

Pv·op<,1.g;:o..nd<i< r;;.· publ icicl;·,1.cle, inc11.1~;ive promoçlo de 
vendas, p1anejamento de campanhas ou sistemas de 
publ icid<,<de,. 1;.;l;;d:)o1'·;,1;lo d1;: deo.;enhos, te~-:tos e 
demais materiais publicitários (exceto sua 
impressão, reprodução ou comercial izaião. 

85 Veiculação e divulgação de textos, desenhos e 
0111:1'·0'.; m<:<i:e1'·iai"> de publicicl".df~, po1'· qu;;,lquer 
meio (exceto em Jornais, periódicos, rádios e 
te 1 ev i '.';~~o) • 

B6 f.>E·1··· '·./ i (; n-:::. p 01'" tu.<~ 1'· i n~=~ t::·:· :::'i.F:~l" 01:." OI'' t u::i1'· i of:~ ~ IJ. t i 1 i za~~o 
de porto ou aeroporto; atracação; capatazia; 
armazenagem interna e externa e especial; 
suprimento de água, serviços acessórios; 
movimentaçâo de mercadoria fora do cais. 

BB ···· Engenheiros, arquitetos, urbanistas e agrBnomos. 

90 Economistas. 

91 Psicólogos. 

92 Assistentes Sociais. 

'?3 .... 

Cobranças E recebimentos por conta de terceiros, 
inclusive direitos autorais, protestos de 
t rt 1,.l 1 o~::.)º SIJ~:;t ~·:~~:ão de·'.·~ p1'·ot t:st: o~:; T devol 1.1ç:~o de 
tftulos não pagos, manuten;ão de títulos 
vencidos, fornecimento de posi;âo de cobran;a ou 
recebimento e outros servi;os correlatos da 
cobl'"<'.ni<< 01.1 l"(;:ccd1 imento (f;~,;te itf~m ab1"ange 
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tamb{m os serviços prestados por instituiçBes 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central). 

9~ - Inst ituiçôes financeiras autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central: fornecimento de tallo de 
cheque;:;; e1n i ·: 0;;:;\'!io de cheque;:; ;~.clm i n i !>t 1'·at i vos; 
transfer0ncia de fundos; devolu;ão de cheques; 
susta;ão de pagamento de cheques; ordens de 
pagamento e de crédito, por qualquer meio; 
emissão e renova;ão ele cart~es magn{t icos; 
consultas em terminais eletr8nicos; pagamentos 
por conta ele terceiros inclusive os feitos fora 
do estabelecimento; elaboração de ficha 
cadastral; aluguel ele cofres; fornecimento de 
2a. via de avisos ele lançamento e de extrato de 
contas; emissão ele carn0s (neste item não está 
abrangido o ressarcimento, a institui;Bes 
financeiras, de gastos com portes no Correio, 
telegramas, telex e teleprocessamento, 
necessários à prestação dos serviços). 

96 Transporte de natureza estritamente Municipal. 

Comun i c:t:\c;ÕE·~~:; 
<:1p;:i.1'·eJ.ho dE:ntro 

telefGnic;,1.;:; df.·: 
dn municrpio .. 

um outro 

98 Hospedagem em hottis, mottis, pensôes e 
congêneres Co valor da alimentação, quando 
incluldo no preço da diária, fica sujeito ao 
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza). 

?9 .... D i ~:;t ,,. i bu i ç~~o de em 

i n e: J. u r dº"; n "' 
ne~;te a1'·t igo, 
llH~I' e º'·d D!' i '" s" 

rnerC(':"l.dor· i :;:1.s 

fica ,;ujf;~i\:o 

S<;~r·v i ;os. 

representação de qualquer natureza. 

ParJyrafo 1o Os servi;os 
lista ficam sujeitos apenas ao imposto previsto 
ainda que sua presta;ão envolva o fornecimento de 

2o - O fornecimento de 
com prestação ele serviço não especificado na lista 

ao Imposto sobre a Circulação e Mercadorias e 

137 - Para efeito imposto 
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toda e qua]quer pessoa jurídica, 
sociedades civis ou de fato, 
atividade econ8mica de serviços; 

inc:1usiv"': as 
que e:-q;:rcer 

bl a firma individual da mesma natureza. 

II ···· por profissional 
conta própria, 
1'·(;:-m1.1mf2t'"<·,1da .. 

aut8nomo, o que 
c.d: i v i (:icu:I e 

e~·:€~1'·c:e, por 
Pt'·ofissional 

Parágrafo dnic:o - Equipara-se a 
empresa, para efeito de pagamento do imposto, o profissional 
aut8nomo que no exercrcio de sua atividade utilize mais de 2 
(dois) empregados. 

CAP!TULO II 
DA BASE DE CALCULO 

Artigo 138 - O imposto será devido 
base no pre;o do servi;o, calculado por meio de alfquotas 
ou variáveis de acordo com a Tabela I, anexa a este Código. 

com 
f i :-:as 

Parágrafo Õnico Quando se 
tratar de presta;ão de servi;os sob a forma de trabalho pessoal 
do próprio contribuinte, o imposto será calculado por meio de 
allquotas fixas ou variáveis, em fun;ão da natureza do servi;o ou 
de outros fatores pertinentes, nestes não compreendendo a 
impor·tâ.nc:i<:>. p<;~J'' ,., tfl:u1o de 1·-emune1'·<:>.;ão do p1·-óp1'·iD t1,.ab<;•.lhD .. 

Artigo 139 - Quando Ds servi;os a que se 
r·efet'"em o~;; iten~;; j., lf, ?,. ;;>.1[, ~"ii., Bl,. P'.:i, 8'!, 90 li:' 91. d<ôl 1 ista de 
serviços constantes do art igD 136 forem prestados pDr sDciedades, 
estas ficarão sujeitas aD impDsto em relação a cada profissional 
habilitadD, sócio, empregadD ou não, que preste serviços em nome 
da sDciedade, embora assumindo responsabilidade pessoal, nos 
ter·mos d<~ "lei apl ic{,vid .. 

Ar·\: i ~J D 

que se referem DS itens 31, 32 
receita bruta a remuneração dD 

140 - Na prestação de servi;Ds a 
e 33 da 1 ista anexa, considera-se 
sujeito passivo peles serviços: 
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I - da empreitada, deduzidas 
correspondentes ao valor~ 

dos materiais adquiridos de terceiros, 
fornecidos pelo prestador do servi;o; 

bl das subempreitadas Já tributadas. 

Parágrafo dnico 
previstas neste art iga serão feitas e comprovadas 
a serem fixadas pela Diretoria de Finan;as. 

A~.:. clEedu(i;Ões 
mecli<ud:e nr.wmas 

Artigo 141 O proprietário ela obra 
responde solidariamente com a obriga;ão do empreiteiro, 
relativamente ao pagamento do imposta sobre servi;os. 

Parágrafo io - Não sendo possível 
apurar a renda bruta da empreiteiro, a mesma será calculada de 
acordo com a área construida e, 40% (quarenta por cento) do valor 
encontrado servirão de base para o cálculo do imposto. 

Parágrafo 2o Os elementos 
necessárias à apuração da base de cálculo prevista no parágrafo 
anterior, serão fornecidas pela Planta de Valores, elaborada pelo 
Executivo através de Decreta. 

Parágrafo 3o - Não será fornecido 
"habite-se" sem que o interessado apresente a prova de quita~lo 
do i mpo~:;t o s;ob1~·E· ~~~c-::·1,.v i ç.:D~) .. 

modal i d<7ldE· 
l'E:g i '.õtl"Cl'.,, 

C:I" Í t É:t,. Í O 

Artigo 142 Quando a 
da presta;ão de servi;os aconselhar, 

relativos ao imposto não mere;am fi 
da Prefeitura poderá ser calculado 

ou. 
pf;·1 o 

PDI' 

ou 
ainda, 

a 
os 

F i ~;c:c), a 
e~;;t i 1m:ü i va. 

observadas as normas contidas em regu1amento. 

CAP!TULO III 
DO LOCAL DA PRESTAC~O DE SERVICOS 

A1,·t i SJD Considera-se loca] da 

I o do estabelecimento do prestador ou na falta de 
E:'.;;i:<'ibelec:imen\:o, o domic:fl iodo pre~;tador·; 

II no caso de constru~ão civil, o local onde se 
efetuar a presta;ão. 
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CAPITULO IV 
DO LANÇAMENTO E RECOLHIMENTO DO IMPOSTO 

f':1r·t i90 1.44 O impo,;t:o ca]r.:11l:e1do c:om base 
no preço do serviço será recolhido por meio de guias pelo pr6prio 
contribuinte, independetemente de prévio exame do Fisco e sem 
prejuízo da posterior homologação do lançamento até o d1t imo dia 
dt il do mês subsequente à prestação do serviço. 

Parágrafo dnico Quando se 
tratar de retenç~o para recolhimento atrav&s do responsável ou 
mandatário do serviço, este observará na guia o nome e endere'o 
do prestador do serviço. 

~·:\1 Íquota~:; fi::-~f:).s 

prazos fixados em 

Artigo 145 O imposto 
será lançado pela Prefeitura e 
I"' f;:91.11 :C:tfH(·?:n t D,, 

com b;;1,,f.~ 

obedec:!~r·;;~ 
em 

(11'·ti90 1.4(:, Os c:ontr·ib11inte,, que 
prestarem serviços em mais de um local. terão lançamentos 
distintos p;;1_1'·a c<>.d<;, local, fic<;.ndo····lhe fõ<c1.1.lt<:1d;·:1 '"· CE.'ntr·ali;~ação 
de sua esc:rita na sede da empresa. 

Artigo 147 - O contribuinte do imposto d: 

1 o prestador do serviço; 

11 - o responsável quando, sem revestir a condição de 
contribuinte, sua obrigação decorra de 
disposição expressa na presente Lei. 

Parágrafo dnico - Para efeito do 
inciso II de que trata este artigo, considera-se responsável pelo 
tributo todo aquele que utilizar serviços prestados por firmas ou 
profissionais autônomos, salvo os l ibErais, E quE dEixar de 
exigir nota fisc:al ou fatura, nas quais constEm o nJmero de 
inscrição do prestador de serviços no Cadastro dos Prestadores de 
Se1'"V i ç:o~:; .. 

~'i4 
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148 - Não constando o ndmero de 
inscri;ão na nota fiscal, ou efetuando-se o pagamento sob a forma 
de recibo, o pagador reterá o montante do imposto devido sobre o 
total ela é.\PUl'"iil.c;;iXo, l'"Ecolhenclo-··o n<0< for·m<\ Pl'"evist;" no c.,r·t igo 1.44 e 
seu parágrafo ónico. 

Parágrafo dnico - A retenc;;lo do 
montante cio imposto a que se refere o presente artigo implicará 
na res~onsabi idade cio pagador pelo imposto devido, além da multa 
pG:l <.1 i nf1'"<;1;ã.o. 

Artigo 149 Os contribuintes sujeitos ao 
imposto com base no pre;o bruto, manterão, obrigatoriamente, 
sistema de registro cio valer cios servi;os prestados, na forma do 
r·egul;;,mento .. 

f.wt i 90 150 - Para efeito de 
nas constru;ôes civis, os engenheiros, 
empreiteiros, bem como as pessoas frsicas 
assemelhadas deverão declarar ao 6rgão fazendário, 
próprio, as obras sob sua responsabilidade de 
fi'.;;c:«'•.li-;:.«~.;ão 01 . .1 de ;;\dminist1'"<'•>:'Xo. 

e on '.d: 1·· u tores, 
CHI jur·ídicas 

<;:m for· m•..t l 5r i o 
€)·(ecu;'Xo,. ele 

Parágrafo dnico - A clec:larac;;ão de 
que trata o presente artigo deverá ser feita antes do início da 
obra e será indispensável para a emissão do alvará de construc;;lo. 

Artigo 151. As pessoas físicas ou 
jurídicas que, na condic;;ão de prestadores de servi;os de qualquer 
natureza, no decorrer do exerclcio financeiro se tornarem 
sujeitas à incid@ncia do imposto, serâo lan;adas a partir domes 
em que iniciarem as atividades. 

neste artigo não 
qu;~1q1.1er 

Parágrafo dnico O disposto 
se aplica aos prestadores de servi;os de 

sujeito ao lanc;;amento fixo os quais passarão a 
sei- t r· i b 1.1 t ad o~c.. "' p ;,\1,. t i 1'· d o ~s.emE·~;;.t I' e ~';ef.J •.I i n \:e,, 

Artigo 152 - As empresas de presta;~o de 
servi;os de qualquer natureza que desempenharem atividades 
classificadas em mais de um cios grupos de atividades das tabelas 
anexas a este C6digo, estarâo sujeitas ao imposto com base na 
al !quota imediatamente inferior à mais c1evada e correspondente a 
uma dessas atividades. 
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Artigo 153 - O montante do 
recolher será arbitrado pela autoridade competente; 

imposto a 

I quando o contribuinte deixar de apresentar a 
guia de recolhimento no prazo regulamentar; 

II quando o contribuinte apresentar guia com 
omissão dolosa ou fraudulenta. 

Artigo 154 Consideram-se empresas 
di;;;tin\:a;:;, P<ilr<i<. fõ~feito de lanç:amEnto e c:ob1'·;·,\n~<:' do imposto: 

I 

II 

as que, embora no mesmo local. ainda que com 
i cl(!nt: i cu ,,.amo ele· ;,-,ti vi cl;;\df~, per·t eni;;am a 
diferentes pessoas rrsicas ou jurídicas; 

as que, embora pertencentes 
flsic:a ou jurídica. tenham 
1 oc ~·:.. i ~:~ d i ve1·· ~:;ofa .. 

TITULO VII 

' a mesma pessoa 
funcionamento em 

DO IMPOSTO SOBRE A TRANSMISS~O DE BENS IMôVEIS 

T1···<7t.n ~:;.mi ~:;s~o 
sob 1·· E· e 1 i~::~;., 

"INTER VIVOS" 

CAP!TULO I 

Seç:ão 1<;. 
Da Incid~ncia 

Artigo 155 D 
"inter· \1i·.,·o;:;" de ben;:; imôvei;:; 

tem c:omo fato gerador= 

Imposte Sobre a 
e de direitos reais 

I ···· c.\ 1:1"i'1n<:;n;i;;;.;;;~;o "inter vivos <:< qu<~.lquE·~1· título, 
por ato oneroso= 

a) de bens imdveis, por natureza cu acessão física; 

b) clí::·:: di1,.<:.·:·ito~:; 1···E·~·:1.is ~:;obr·E· bt; .. :ns imóveis., 
de garantia e as servidôes. 

II a cessão, por ato oneroso, de direitos relativos 
à aquisição de bens imóveis. 



e 

Parágrafo ~nico () impo'.;;to ele 
q1..1E: tr·;,-,1:<:\ e'.;;\: e ,,_,,.t ii:.10 l"efe1···e···'.;;e io\ ;,\\:O'.'; e conl:r·c.0.1:0'.;; r·f::l;;1\: ivo~; a 
imóveis situados no território deste Municlpio. 

Estão compreendidos 
incidf~nci<:i. do impo~::to: 

I - a compra e venda; 

II a daç:~o em pagamento; 

III 

IV ···· o mandato em causa pr6pria ou 
equivalentes para a transmissão de 
e , ... e'.;;p ec: \: i vo <;;ub ('~"' t "'be 1 ec: i men 1: o,. 
d i ~>PO~~.t o no ~:i.rt i ~:;o l ~=.=_;7 7 i nc i ~:;o I ~ 

e: om p ocl E~r es 
bens im6veis 
,. f~~o;<;a 1 vacl () o 

VI o valor dos imóveis que, na divisão de 
patrimônio comum ou na partilha, forem 
atriburdos a um cios cônjuges separados ou 
divorciados, ao c:OnJuge supérst ite ou a qualquer 
her·df.-:i1"0, <'<.c:i1n;,-.. d<;. 1";;-:spec:tiv;;. me;,1.;ão ou quinhão; 

VII o u<;o, o usufruto e a enfiteuse; 

VIII ···· a cessão de direitos 
adjudicatário, depois de 
arremata;ão ou adJuclic:a;ão; 

do a1"t .. Em<.i.l:<:i.nte 
assinado o auto 

ou 
de 

IX a cessão de direitos dEc:orrente de compromissos 
de compra e venda; 

X a cessão de direitos à sucessão; 

XI - a c:ess~o de benfeitorias e e on s \: n.1 ç: Õf-~s em 
terreno c:ompromissado à venda ou alheio; 

XII todos os demais atos onerosos translat ivos de 
im6veis,. por natureza ou acessão física, e de 
direitos reais sobre im6veis. 
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Artigo 157 - D imposto não incide: 

I no mandato em causa própria ou com poderes 
equivalentes e seu substabelecimento, quando 
outorgado para o mandatário receber a escritura 
defini\:iv<·~. do imóvel;> 

II -·· 

III 

l V ···· 

V -·· 

~:;obr·e 

vo1 t ,,,,. 
fo1 ... <;: ~:·'· 

IY1€~ 1 h CW 

a transmissão de bem imóvel, quando este 
ao domínio do antigo proprietário por 

de retrovenda, retrocessão ou pacto de 
e ornp 1' ;;id 01,. ; 

sobre a transmissão de bens ou 
incorporadas ao patrimBnia de pessoas 

em ,,.E;;diz<;.ç:~\o de capital; 

cl ir·€~ i tos 
,Í• . .tr" r clicas 

sabre a transmissão ele bens ou direitos aos 
mesmas alienantes, em clecorrPncia de sua 
desincorpora;ãa do patrimônio da pessoa jurídica 
a que foram conferidos; 

sobre a transmissão de bens ou 
decorrentes de fusão, incorpara;ão, 
f,~~d: i n ç:;:~() da p;;~~:>SOi:\ j UI,. Í d i Cii\,. 

direitos 
cisão ou 

r~11,.1:i:,;io t:'.'.if:l ····O di<:;po~';i:o nos incic.;os III a 
V do artigo anterior não se aplica quando o adquirente tiver como 
atividade preponderante a compra e venda desses bens ou direitos, 
a su:i:\ 1 oc :::1.Ç. ~~o 01.1 <.:i.1~· 1'· en d ~·:).1ni:·:·:n t: o m~:.;1'· e ==·~.n t: i l .. 

Parágrafo io Considera-se 
preponderante a atividade, quando mais de 50% (cincoenta por 
cento) da receita operacional do adquirente, nos 2 (dois) anos 
anteriores à aquisi;ão, decorrer dos contratos referidos no 
"e ~.t.p JJ t " d(·:·:'::~ t E· ~:\v· t i g o y ob ~:;e1 ... v::·:\d o o d i ~:;po~:~t o no p :.::l.r ~~ g r ~·:"!. fo ~.~o .. 

Parágrafo 2o - Se o adquirente 
iniciar sua atividade apds a aquisi;io ou menos de 2 (dois) anos 
antes dela, para efeito do disposto no parágrafo anterior, serio 
consideradas as receitas relativas aos 3 Ctr@s> exercícios 
subsequentes à aquisiç:ão. 

Parágrafo 3o Quando a 
transmisslo de bens ou direitos for feita junto com a transmissão 
ela tot<:1lidi:\dE do f'ii<1:1,.i1ndnio do <":>.liene\n1:c·:, n~;o ";€·: c:a1··actEri;~a a 
p1•·E~pond0~1··~~nc::ii,\ da at ivid;;,de, p<:tl'"õ1 fin·:; de";tE· i:\1'·t igo .. 
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impo~?.-to: 

S(,n:.:ão 2a 
Das Isenç:Ões 

Artigo i~9 - Sâo isentas do imposto: 

I ,,,_ e;<\: inçl~o do u";uf1'·uto, q• . .t<<ndo ";Eu. inst it•.1idor 
tEnha cont 1nu.ado dono de su.a propriEdadE; 

II a transmiss~o dos bens ao cBnJu.ge, 
comunicaç:ão decorrente do regime 
e a fa<':t.mc·:-:n to)! 

f~m vi 1't•Jdf,; da 
de bens do 

III ,.,,_ 1: I'" ;,u··, ;;;mi <::.;)e;.'o em que o <., 1 i en ard: e SE·:· j "' o Poder 
p Ób 1 i c o; 

IV - a indeniza;âo de benfeitorias pelo proprietário 
ao 1ocatJrio, consideradas aquelas de acordo com 
ii< ".\E·:· i C i V i 1 ; 

V - a transmissâo decorrente de invest idu.ra1 

VI a transmissio decorrente da exeCUi~O de planos 
da habita;ro para a população de baixa renda, 
patrocinado ou executado por Órgãos pdbl ices ou 
~:; E' l..t ~::. 8. 9 i::::· n t (-;~ ~:;. ~ 

VII a transmiss~o cujo valor seja inferior à 5 
(cinco) Unidades Fiscais do MunicÍpio-UFM; 

VIII - as transfer@nc:ias de imóveis desapropriados para 
fins de reforma agrária. 

I 

J I ··-

CAPITULO II 
DOS CONTRIBUINTES 

J.é0 c on 1: r· i b •.1 i n \: i;;s do 

os adquirentes dos; 
1: I'" ;·,\n~:;m i t ido::;; 

nas transmiss5es que se efetuarem 
imposta devida, ficam 
responsáveis por esse pagamento, 
e o cedente, conforme o caso. 

C) lJ d i r·i;; i tos 

o paganH;-:nto do 
';ol i clar i amente 
o t1'ansmitente 
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é o v<:1Jcw 
ent El"1cl idos: 

I --

CAP !TULO III 
DO C~LCULO DO IMPOSTO 

(11'\: i go 1.ó1 
cio;;; bEn;o:. 01.1 

A basE dE cálculo do imposto 
di1'·1,~i\:o;'; \:1'·<~n;;;mitidos, assim 

o apurado Em avaliação PE1o 
municipal compEtentE ou o 
quando estE for supErior, 
p 1.l b 1 i e''';''·, no''; i n ;'' 1: 1'· umEn \:o;;; 
transmissão ou cEssão, no 
prdpria ou com podEres 
1'· e:;p ec t i vo ;;;ub <;;\: c\b e 1 ec i men 1: o; 

Órgão fazEndário 
valor declarado, 

na;; escrituras 
Põ<l'·tic:ulan::s dE.' 

mandato em causa 
equivalentes ou 

II - o do maior lance, nas arremata,ôes; 

III o do maior lance ou avalia,ão, 
ou remi,aes concedidas; 

nas adjudica;aE.'s 

IV o atriburdo em Jurzo ao bEm, para efeito de 
1::·<;t1'I: ilh<;1, no quE e~-:cec!er "' m"':<.1i;ão ou quinhão. 

Parágrafo io - Não serão abatidas 
do v<'1lo1" ven<,>.1 qu<,1i;;;quer· dfvida,;. q•.JE on1,:c1'·em o im.Ôvc·:l tr<:1nsmit: ido. 

direi to;;; A 
dedu-;:ido d<:1 

aquisição, o valor 
base dE cálculo. 

f' e\ 1'º J g 1'º <.<.f D ;;_~() 

;,1 i nd;:1 não P<<go 
Nas cessões de 

pelo cedente sE.'rá 

Artigo 1ó2 Em nenhuma hipótese, o 
imposto será calculado sobre valor inferior ao valor do im6ve1 
utilizado , no exercfcio, para base de cálculo do Imposto sobrE.' a 
propriedade Predial e Territorial Urbano, atualizado 
monetariamente, de acordo com a variaçio dos fndices oficiais, à 
d<:1t <'\ do ;·~.to. 

Parágrafo io - PaFa os efeitos 
deste aFtigo, nâo serâo considerados os descontos eventualmente 
concedidos sobre o valor fiscal apurado para efeito do cálculo do 
Imposto SobFe a Propriedade Predial e TerritoFial Urbana. 

Parágrafo 2o - Na inexist@ncia de 
lan;amcnto cio Imposto Sobre a PFopriedadc Predial e Territorial 
Urbana, os atos somente serio celebFados mediante aprescnta;lo de 
certidão dessa ciFcunstincia, expedida pela unidade competente. 

ó0 
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Artigo 163 - O valor mFnimo fixado no 
artigo anterior será reduzido: 

1 - na instituiçgo de usufruto e uso, 
t (·:::1'' <;.o) 1~ 

parc.\ i/3 <um 

II - na transmissâo de nua propriedade, 
(cio i '.; 1:e1'ç:o'.;); 

III n;;, in<';tituiç;Xo de enfit":·u,;;c;· f~ de tr·ansmissão dos 
direitos do enfiteuta, para 80% (oitenta por 
cc;cn\:o); 

IV na transmissão de domfnio direto, 
(vinte P 01'· c cn to) .. 

propriedade plena na 
calculado sobre o valor 

ParJgrafo Jnico Consolidada a 
pessoa do proprietário, o imposto serJ 
cio usufruto, uso ou enfiteuse. 

O imposto s~~r<:~ c:a1c:u1<<dci: 

I - nas transmissôes compreendidas no 
Financeiro da Habita~ão-SFH: 

a) à razão de 0,5% (meio por cento) sobre o valor 
efetivamente financeiro atJ o 1 imite de 21.000 
(vinte e um mil) Unidade Fiscal do Estado de Slo 

b) 

P <H1. lo U!".ESP • 

p *~~ 1 ~·=~. ~=·'· p l i e :::·~ (; 8.' o d e' 
c1,;·nto), incidf:·:ntli,: 
definido por n0mero 
de São Paulo UFESP 

alíquota de 3% (tr0s por 
sobre o valor do imóvel 
ele Unidade Fiscal do Estado 
(l...ei 1.0!'57/90). 

II - nas demais transmissôes, pela alrquota de 
3% (trfs por cento), incidente sobre o valor do 
imóvel definido por ndmero de Unidade Fiscal do 
E~d:<HIO de 3;).:o f'i,\l .. t1D .... UFEbP (l..f.·~i 1057/90). 

f; J. 

Parágrafo 1o - Revogado 
(Lf~i l.0~:i7/90) 

Parágrafo 2o - Revogado 
( LE": i :1. 0!57 /90) 

Parágrafo 3o - Revogado 
(l...io:i l.0!':i7/90) 
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Parágrafo 4o - Para os efeitos do 
di;..;post:o ne;:;tE: <:i.r·tigo, ;;;e1"<~ con;:;idé·:l"<:-..do o v•a101--· d<"< Unicl<.,d!~ Fiscal 
do Estado de S~o Paulo - UFESP - vigente a data do fato gerador. 

Parágrafo 5o No caso de 
ext in~~o da Unidade Fisca1 cio Estado ele S~o Paulo UFESP -, os 
va1or·e;:; mencionei.dos:. n<:'<.':; airne<'•.<:; .. ,,., .. e "b" ele; inci"'º I e no inciso 
II de:;;te <:'<.l"t i9D sf:1,.fXo ;:;ubst iturd<:'1;:; por· va1or·e;:; c:o1'·1'·E:;;,pondent:E:s em 
Unid?rle Fiscal do Municrpio - UFM - ou outro rndice, fazendo-se 
a conversão com case r1os valores respec:t ivos a data da ext in~io 
( 1...e i iW'F l"i0) .. 

CAPITULO IV 
DA AVALIAÇ~O 

t~n'· t i 9 o l. (:.~'.'.; -- A e\ v<d i <.\~ão d e cp1e' t: r õ\t e\ o 
incis;o I do ;;,1,·tign 1.61. ;:;e1'·5 procedicl<:i, n<:'< fo1'·mt, 1"eg1.11<.'.ment:ar, 
considerando, dentre outras, as informa,ôes obtidas, 
e;;;p <;:c i "' 1nn;:n1: e: 

I - dados relativos ao imóve1, conforme dec1ara~lo 
obri9atória prestada pelas partes interessadas 
P<":\r"(;"{ os fin~:; d(:\C!Uf.·~1a ~·,.v~~1 i('i\<.;~~·o; 

II pre,os correntes das transa,aes e elas ofertas de 
v"·nd<i< no me1'·c:;,>.do imobi1ih1'io;' 

III custos de construção e reprodu;âo; 

IV - 1oca;ôes correntes; 

V - c:aracterrsticas da rEgião em que se situa o 
i 1f!f5VE·l ~~ 

VI - outros dados tec:nic:am&:nte 
1'· (;:c cm h ec ido;:;. 

Parágrafo io As informa~Bes 
referidas neste art iso poderão ser utiJ izadas pelo Fiscal isolada 
ou c:onj1.1ntarn.,:nte, '''·fim df;: sf;:1' obtido o v;;,}or ;;;.r·bitl'<:i.clo .. 

Parágrafo 2o O valor 
estabelecido na forma deste artigo prevalece pelo prazo de i0 
(dez) dias, findo o qual, n~o ocorrendo o fato gerador, far-se-i 
nova <~v<d i;,\ç:ão. 

, ") 
\.)t: .. 



l"<:1rá~:;r;;,fo 3o 
com o valor arbitrado, o contribuinte pocierJ 

Não concordando 
oferecer aval iaçlo 

contraditória, na forma, condi;5es e prazos regulamentares. 

CAP!TULO V 
DO PAGAMENTO DO IMPOSTO 

Artigo 166 Ressalvado o disposto nos 
artigos seguintes, o imposto será pago mediante documento prdprio 
de arrecada;Jo, na forma regulamentar, antes de efetivar-se o ato 
ou e: o n t ,,. ~:·1. t o sob 1·· \·:·:· o ci 1..1. ~·=\ J. i n e i d E =- ~:; r::.~ p o 1~· i n s t ,... um~:~ n t o p i.Í b 1 i e o ~ e no 
prazo de 10 (dez) dias de sua data, se por instrumento 
par·t icul;,<_r· .. 

1.ín i e o se:: 
1' ;,; S t i t U i 1'" á O i m p OS\: O pi:\ 9 O :: 

1 quando houver subsequente cessão da promessa ou 
Compromisso, ou quando qualquer 
exercer o direito de arrependimento, 
em consequência, lavrada a escritura' 

d ~:l. ~::. p ª''"te~; 
não ~.;erndo, 

II aquele que venha a perder o imóvel em virtude de 
pacto de retrovenda. 

Artigo 167 - Na arremata;ão, adjudicaçlo 
ou remi;ão, o imposto será pago dentro de 15 (quinze> dias desses 
atos, antes da assinatura da respectiva carta e mesmo que essa 
não seja extraída. 

ParJgrafo 0nico - Caso oferecidos 
embargos, o prazo será de 10 !dez) dias a contar do trinsito em 
julgado da senten;a que os rejeitar .. 

Artigo 168 - Nas transmiss~es 
por te~mc judicial ou em virtude de senten;a judicial, 
seri pago dentro de 10 (dez) dias contados da senten;a 
homologado seu cálculo. 

r·e;;d i ;·:adas 
o imposto 

que houver 

Artigo 1.69 D i mpos1: o não pago no 
vencimento será atualizado monetariamente. de aco~do com a 
variação de índices oficiais, da data em que é devido até a data 
em que for efetuado o pagamento. 



(11··t i '.'Jº 170 
;·;,r· t i ~lo an t C'~l" i 01·· ,. o;c.. d {b i to;=; n ~:.o p ,,,~3 o;:; 
ficam acrescidos de= 

r.lispof.d:o no 
nos respectivos vencimentos 

I mu1ta equivalente a 20% (vinte por cEnto) do 
valor do imposto devido, quando espontaneamente 
1" EC o 1 h ido p Elo e on t 1" i b J.J. i n \:e; 

II 

III 

multa equivalente 
impo~:~to c!E·vic!o,, 
f i ;:;c:;:1l i ~,'..,1\;:~'Ío; 

juros morat6rios 
par·t: iir do l"t"ii:::.·~:; 

contando-SE como 
d f;~ l e· .. 

~-:\ !.:s~;~{. (e i ncoent <:\ 

q 1 .. 1;·:1n d o ;;1p 1 .. t1·· <:\cl o o 
PDI" cEnto) do 
d~bito pEla 

de 1% Cum por cEnto) ao mis, a 
imEdiato ao do vencimento, 

m@s completo qualquer fra;lo 

Parágrafo io - Os Juros de mora 
incidirJo sobre o valor integral do cr&dito tributário, assim 
considerado o principal acrescido de multas de qualquer naturEza, 
atualizado monetariamente .. 

Parágrafo 2a - Quando apurado, 
pc;~'!i:\ fi~;c;;l i;:'.<:\(;â'o, o 1"eco1h imento do impo•:;to f(:'ito com :01traso, 
sem a mu'lta morat6ria, será o contribuinte notificado a pagá-la 
dentro do prazo de 10 Cdezl dias, à razio de 30% (trinta por 
cEntol do valor do imposto devido, atualizada monEtariamentE e 
acrescida dos juros de mora cabfveis nos termos do parágrafo io. 

Artigo 171 - Comprovada a qualquer tempo, 
pela fiscal iza;âo, a falsidade das declara;aes relativas ao 
im6vel, fornecidas para os fins da aval ia;ão rEferida no inciso I 
do artigo 161, ou consignadas em escrituras ou instrumentos 
particulares de transmissWo ou cessâo, relat ivamen~c ao valor dos 
bens ou direitos transmitidos ou cedidos, o imposto ou sua 
diferen;a serão exigidos com o acréscimo de multa de 100% (cem 
por cento), calculada sobre o montantE do débito apurado, 
inclufdos os acréscimos devidos em razão de outras infra;aes 
f:vc;~n1:1.1<.1Jm('i:nte p1"a\: i c:<;.d;·,,~:;. 

P a 1" ;:\ 9 1·· <:\ f o 1I n i e: o _.. P f.·~ 1 ci. i n f 1" <:\e; f!í o 
p 1··ev i st º" no ·e<''<!" ut • e! E;=;1: e <:ti'' t i sio J" e;:;.p on cl em, ,;o 1 i d<.11" i i:\l'llE~nt €~ com o 
c:ont1·· i bu i ntE, no~;; ato~; em que i nte1··v i e1··0:m, o <.\l iEn<:1nt<;:, o 
cessionário, os notários, os oficiais de Resiistro de Imóveis e 
~:; t:·u s p t,. t·::· p o=~ t o~:~ 11 
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Artigo 172 O d/bito vencido ser' 
enc am i n h ~·:).d D p ~·;i,r· ~·:·~ e ob 1r ~-:·1.n e;~-:·•. r e C)ffl i n ~:;e l'" i <,;:~~;.o n :::'t Dr Vi d (:t At i v<·~- .. 

ajuizada a divida, 
demais despesas, na 

~:;e 1··· ~~·; n 
·fo1'·rnt:t. 

r . 
1.1n te o 

devidos, tamb?m, custas, 
da Jegisla,ão vigente. 

CAP!TULO VI 
DAS OBRIGAÇ~ES DOS NOTARIOS E OFICIAIS 
DE REGISTRO DE !MOVEIS E SEUS PREPOSTOS 

Artigo 173 Não serio 
registrados, inscritos ou averbados pelos notários, 

In~>CI' ita 01.1 

hono1'·r.'irios e 

Registro de Imóveis ou seus prepostos, os atos 

l avr;;·,dos, 
of'ici;;.is de 

(~ te1'mos 
d i r-e i tos a relacionados com a transmissão de bens im6veis ou de 

elE~:~ 1--el~·='t: ivo::-:: sern ~-;., Pt''DV<:' do p~:t9~·:-(Jn(·:-:ntn do impo~:;to .. 

Âl"'t i go 1.74 .... Ds> not;·'.1" i o;:;, of i e: i "'is; de 
Registro de Imóveis ou seus prepostos ficam obrigados= 

I a facultar, aos encarregados da fiscal iza~lo, o 
exame em cartório dos 1 ivros, autos e papefs que 
interessem à arrecada;ão do impostop 

II - a fornecer aos encarregados da fiscal iza;ão. 
qu;,\ndo '.':.ol i e: i t <'td<;\, ce1"1: i cl~(o cio;;; <'<to;:; 1 av1'ados ou 
registrados concernente a imóveis ou direitos a 
e 1 (-~;:; 1"· e l ;;11: i vo;:; p 

III a fornecer, na forma regulamentar, dados 
1•·f:~l;;11: i vof:; ~\!:; g1.1 i ;·,,;:; de 1··ec:olh i mento. 

Artigo 175 - Ds notJrios, ofic:iais de 
Registro de Imóveis ou seus prepostos que infringirem o disposto 
no~; <i<t"1:i90~; :1.73 e 1.?A fic;;•.m '.';1..1jeito;:; ;\ mu11:c:;._ de l.0 (dE~'.) Unidades 
de V<':\101" F'i;:;c;·;,1 .... UFM, por i\:i::m cle;;;c:ump1··iclo. 

F'«1·Acir-,>fei •IniC() A multa 
pri~vi;:;t<,\ 1H~!;;\:e <.1r·t iso te1";!\ como b<.\!:;f.< o v;c1lr.w d<.\ Uniclar.l!o~ dE·~ Valor 
Fi;:;c:<1l do Município .... UFM <\ dio<.t<'•. d,,., ";u<o•. ;,1p'.1.ic""(;11ío .. 



Artigo 176 Nos casos de impossibilidade 
de exigfncia do cumprimento da obriga;âo principal pelo 
cont1··ibuin\:c 7 l'(~·;;;pondcm ;;;olid<<l'i;;\mente· com e·J.e, nos ato;;; em que 
intervierem ou pelas omiss~cs por que forem responsáveis, os 
notários, os oficiais de Registro de Imóveis ou seus prepostos. 

CAPITULO VII 
DISPOSIÇ~ES GERAIS 

f':wt i 90 1.77 ···· [m ca;;;o ele i ncon'·eçiro do 
lan;amento do Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbana utilizado para Efeito ele piso na forma cio artigo 162, o 
Fisco Municipal poderá rever, de offcio, os valores recolhidos a 
t f t: u 1 o d o I m p o;;; t o d E T 1·· <:\ n ;;; m i ·:; ;;'. i~o ,, 

Parágrafo 0nico N~o serio 
efetuados lançamentos complementares, para diferenças verificadas 
no imposto devido quando inferiores a 20% (vinte por cento) da 
Unidade de Valor Fiscal - UFM vigente na data de sua apura;ão. 

Artigo 178 - O procedimento tributário 
relativo a este imposto será disciplinado em regulamento. 

T!TULO VIII 
DO IMPOSTO SOBRE VENDAS A VAREJO DE 

COMBUSTIVEIS LIGUIDOS E GASOSOS 

CAPITULO I 
DA INCIDE'.NCIA 

Artigo 179 - Constitui fato gerador do 
Imposto Sobre Vendas a Varejo de Combust fveis Liquides e Gasosos 
a venda, efetuada a varejo de combust Fveis 1 fquidos e gasosos, 
exceto o óleo diesel. 

Artigo 180 - Para os fins da 
do imposto são considerados~ 

66 

inc:icHi'nc:ia 

( 



e 

e 

I combustrveis - todas as substincias, com exce~lo 
do dleo diesel, que, em estado lfquido ou 
gasoso, se prestem mediante combustlo, a 
produzir calor ou qualquer outra forma de 
(·:-:ner 9 i ;,\; 

II - vendas a vareJo aquelas realizadas para 
consumo, nio destinando o comprador à revenda o 
c:ombu.":.1: rvel ;;,dqu ir· i cio .. 

CAPITULO II 
DO SUJEITO PASSIVO 

r'.11,.ti~.:Jo i.Bi Con1:1'·ibuint;;: cio impo;:;to é o 
VE:ndec\01,., no va1'·ej O,. de c:omb•.!.'.'>t ÍV"-· i '.:> ] [ q1.1 ido~:. E 9<>.~;o~;o~; • 

. . 
l.ln 1 C:D Tc\mbém slo 

contribuintes do imposto: 

I ·-· distribuidoras quando 
diretamente ao consumidor, no vareJo, 
e ombu~:;t r ve i ;o; l r qu i cio;:; e 9;-;,~;;osos ~ 

ef!d:uem, 
<< venda de 

II as sociedades civis de fins econ6micos ou nlo, 
inclusive cooperativas, que pratiquem opera~ões 

dF.· 'v'(·:·~nd~':\ <:"t. V<:\l·"EjO dE· COtr1b1.1füt rv(·?i~:~~· 1 fquidos e 
H :c·:l. so~:;us ~ 

III as autarquias e empresas pdbl icas federais, 
estaduais ou municipais, inclusive funda;ões, 
que vendem a varejo produtos sujeitos ao 
imposto, ainda que compradores de determinada 
categoria profissional ou funcional. 

t11···ti90 ifl? -··A c:v·itério cl;,\ 1'·epar·ti~ão 
competente, as empresas distribuidoras poderio ser obrigadas à 
r·(;:tEnç:\"\o do i rnpu~:;i:o, '"''-º p1'·umovF.:1'E~m ''' d i ;:;t1'· i bu i i;.:ão, par<\\ os 
v<<1'·e,i is\: a~:;, de combu~:;\: fve i ~; J. fqu. i dn'.:; e D<,\~:;o~:>o~:; .. 

(.,, ... 1: i 90 s~:-:·m 

1'·esponsab i J. i d<'•.de <0,ol i ci<h· i "''- cio vendedcw v<n·ej i st ;;. , 
devido, a c:rit(h·io ela 1'·i;:p<H·tii;.:ão cc11r1pf;:tento:-;:·~ 
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I pe}o proprietário do estabelecimento1 

II pelo Proprietário locador 
b(:.-~n~=~ imÔY(·?i~:;:.- ou rnÓV(·:~isr 
d e 1: t'" ;,1n ;:;po1'· te" 

t11'·t i SJ o 

ou cedente do uso de 
inclusive de veículos 

ne;:;\:e t rt1.1Jo,. considera-se estabelecimento 
efeito do disposto 

todo e qualquer local 
onde se promova, de modo permanente ou temporária, 
varE·jo,. ele combu;:;\: fvei!':. 1 !quido;; e ~J<'•';o;:;o;:;. 

no 

ParJgrafo dnico Tamb{m 
considera estabelecimento o veículo usado para a venda, 
'v'<:'<1'·ejo, de combu,;t fv•c·i·c; l fquidc;;,. e 'J"\!:;o;:;os. 

se 
no 

Artigo 185 Cada estabelecimento do 
mesmo sujeito passivo { considerado autBnomo para os fins de 
manuten,ão de 1 ivros e documentos fiscais e para o recolhimento 
do imposto, respondendo a empresa pelos d{bitos concernentes a 
quai;>que1' dele. 

CAP!TULO III 
C~LCULO DO IMPOSTO 

Artigo 186 O imposto será calculado 
~;ob1'·i:::: c:i pr·i:::.·i;n .f' i n~:~.1 d::·:·t opi:-:-:·1'·;·;~~~~0 d(·:~ vi:·:~nd;·1 do c.ombust ÍvE.~1,. no 
varejo,. sem quaisquer dcdu~aes, inclusive do montante pago a 
t: ftulo de 01.1t1"0!;:. t1 .. · i butos;, f!:>(CC·;:tu.;,dos apf.·:n;1s ()!;; c/(~!;c:clnto;;; e 
<!.batimento~> c:onced i d D~; i ndepf:;·ndf.·:nt: ~~m(;~nt f.,' df.~ q1 .. t<1l quer cem d i r;â'o. 

impo<;;to 
l'(~f(~I" i cJ D 

cl est acp .. te 

Parágrafo Õnico - O montante cio 
~considerado parte integrante e inclissociável do pre;o 

no "c;·,'.p•.1\: • de;;,\: e ;;11't i~;JD,. con;;;t it:uindo, o 1"espect ivo 
nos documentos fiscais, mera inclicar;âo de controle. 

Artigo 187 - Para o cálcuio do imposto 
aplic:<;•.1" .. -!:;e-.. c\.,. ;;.o p1·-eç:o dcc·:finido pelo at'"i:i>Jo ;,111\:('f.·rio1'·, ''' o>.Jfq•.1ota 
de 3% <tr@s por cento). 

Parágrafo dnico - Sempre que na 
fixar;âo do prer;o unitário dos combustrveis o resultado apresentar 
frar;ro de cruzado, será esta desprezada para o fim ele simplificar 
a operar;~o da medir;âo por meio mcc~nicc. 
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I' (~C o 1 IH::r ' n i~. 
c or·1,. e~;pondf.·~nt e 

CAP!TULO IV 
DO LANÇAMENTO 

Artigo 188 O sujeito passivo 
forma e nos prazos regulamentares, o 
às vendas efetuadas em cada mfs. 

deverá 
i m1><Jsto 

Parágrafo io - No lan;amentc do 
imposto desprezar-se-ão as fra;aes de cruzados, do valor final 
apurado para cada m0s da incid0ncia. 

Parágrafo 2o - Os recolhimentos 
serão escriturados pelo sujeito passivo, na forma e nas condi;~es 
estabelecidas em regulamento. 

CAP!TULO V 
DO CADASTRO 

Artigo 189 - D Cadastro de Contribuintes 
do Imposto sobre Vendas a Varejo de Combust [veis Lfquidos e 
Gasosos será formado Pelos dados da inscri,ão e respectivas 
altera,aes promovidas pelo sujeito passivo, al?m dos elementos 
obt i cio~;; pel ;~ f i '''·C<,,.1 i ;-:<'1ç:~·'.o. 

Parágrafo dnico 
do Cz,1dc.1str·o de· que tr·z;.ta e~;;te ;·; •. 1,·t i<;.10, pod0~1,·f.'.o 

dados do Cadastro de Contribuintes Mobiliários -

CAP!TULO VI 
LIVROS E LANÇAMENTOS FISCAIS 

Pc.·•.1'·;;, formaç;ão 
~;E~I' !Jt i 1 i ZC.\dos 

CCM. 

Artigo 190 O sujeito passivo fica 
obrigado a manter, em cada um de seus estabelecimentos obrigados 
à inscrição, escrita fiscal destinada ao registro das operaç;~es 
1'·(;~<11 i:o'.c.1cl1,1:;, mE~>mo ó'>E não tr·ibut.acla;;;. 

Parágrafo dnico - O regulamEnto 
estabelEcerá os modelos de livros fiscais, a forma e os prazos 
para sua escritura;Jo, podEndo, ainda, dispor sobre a dispensa OIJ 

a obrigatoriedadE da manutEnçro de dEterminados 1 ivros, em funç;ão 
da natureza cio estabelecimEnto. 

69 



e~ 

r.-wt i 90 l9l 
obrigado a emissão de notas fiscais, 
estatu[dos em regulamento. 

O sujeito passivo fica 
segundo modelos e condi~5es 

P od EI'' <{ 
F:m i f;:::.â'o 
cont:r·o'le 

ParJgrafo Jnico - O regulamento 
dispensar determinados tipos de estabelecimentos da 
de notas fiscais, substituindo-as por outra forma de 
cl ~:\ ~~ V E·:· n CÍ (';·\ ~;; Ir E· ~·:·1 1 i :;·:~ {':\ d (':\ S " 

CAPITULO VII 
INFRAC~ES E PENALIDADES 

Art iso 192 - Sem prejufzo das medidas 
administrativas e judiciais cablveis a falta de pagamento ou de 
reten;ão do Imposto sobre Vendas a Varejo de Combust !veis 
L(quidos e Gasosos nos prazos regulamentares, impl icar6 na 
cobran;a dos seguintes ~~réscimos: 

I recolhimento fora do prazo regulamentar efetuado 
antes da a,ão fiscal: 

al multa equivalente a 20% (vinte por cento) do 
valor do imposto devido e não pago, ou pago a 
menor pelo vendedor a vareJ01 

b) multa equivalente 
valor do imposto 
opera.; ão, aos que, 
tributo, deixarem de 

fi1. ~-~~}% ( 1,.,J i n t (-;; P 01"" 

devi do i:;ol:ll'E 
Obl''i9<:<cf(J!'; à 

1:::'fet u~:~ ···· J. <:\ r 

cento) 
o total 
rE~t E:n.;ão 

do 
da 
do 

c) multa equivalente a 50% (cincoenta per cento) do 
valor do imposto devido sobre o total da 
opera;âo aos que deixarem de recolher, no prazo 
regulamentar, o imposto retido do vendedor a 
\l{':).1'' (-:·:j D;! 

11 - recolhimento fora do prazo regulamentar efetuado 
ap6s o inicio da a;ão fiscal, ou através dela: 

b) 

mu 11: a 
va'J oi"· 

lniênOI'' 

equiva'.lente a 50% Ccincoenta por c:entoJ do 
do imposto devido e nio pago, ou pago a 

pelo vendedor a vareja; 

multa equivalsnte 
valor do imposto 
opera; ão, aos que, 
tributo, deixarem de 
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cento) 
o total 
r·€·~t srH;ão 

do 
da 
do 
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e multa equivalente a 200% (duzentos por cento)do 
valor do imposto devido sobre o total da 
operaç~o. aos que deixarem de recolher, no prazo 
1 .. ·e9ule1ment<:<I", o i mpos1:o l"E-~1: ido do vendecl<Jr a 
\) ~::r. 1··· (·?.· j o ;: 

III o recolhimento do imposto est imaclo fora dos 
prazos fixados, efetuado e1p6s o início ela ª'lo 
fiscal, ou e1travts dela, acarretarã a imposi,lo 
de multa de 50% (cincoenta por cento> cio valor 
do imposto cl(·?V i dn (·:-:· nf;\'.o P<:tfJD 7 01 . .t pago a mE·nor, 

pelo vendedor a varejai 

IV - em qualquer caso, juros moratórias de 1% (um por 
cento) ao m@s, a partir do mês imediato ao do 
vencimento conte1da, como mês completo, qualquer 
.f-\ 1~· (";l 1; ~:~;-D d (.;.~ S t f:; ., 

Artigo 193 D cr{dito tributário nlo 
pago no vencimento serã corrigido monetariamente de acordo com a 
variaçlc do BTN-BGnus do Tesouro Nacional ou outro referencial 
quE~ venh;·,1. <'\ s;ubs;titur· .. ·lo. 

Parágrafo lo A atualiza,ro 
monetária, bem como os juros de mora, inciclirlo sobre o valor 
integral do cr{clito tributário, neste computada a multap 

mciratdricis serJo calculados 
corrigido monetariamente. 

P<'•.1'·J91"<:c.fo ;;.>o 
sobre o montante do 

P<,11"il.91"afo ::lo 
ajuizada a dívida, serão devidos, tamb?m, custas 
<1dvo9<\do, n;·,, fo1"ma d<, l eg i !;;1 <i<<;~!o per\: i nen1: E·~. 

Os 
cl{b i 1: D 

juros 
fiscal 

Insc:r·ita o•J 
e honor<~!" i os de 

r.11·"\: i go :\.94 f"is; i nf1"<H;cks; <\s normas 
rElat ivas ao imposto sujeitam o infrator às SPguintes penal idades: 

I - infra;aes relativas à inscrição e altera;aes 
e ~·:"t d {:'t ~::. t: 1'' ~·:\ i ~; :: 

al multa de 2 (duas) UFM, aos que deixarem de 
efetuar na forma e prazos regulamentares, a 
in'.;>C:\''i(;ão inici<,1 .. 1, <,\.!;; alterõ\.<;Ões cl;;~ dados 
cadastrais ciu o encerramento ele at iviclacle, 
quando a infra;~o for apurada através de ª'ão 
fiscal ou denunciada ap6s o seu infcio1 
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bl multa ciE 10 (ciEzl UFM, aos contribuintes que 
promoverem altera;ÔEs de dados cadastrais ou 
Encerramento ciE at iviciade, quando ficar 
evidEnciado não terem ocorrido as causas que 
enseJaram essas modifica;~es cadastrais; 

infra;ôes relativas aos livros destinados à 
escritura;ão das vendas de combust !veis 1 rquidos 
e-:: ~:;<·:·1.~:;o::;o~::. e-::·~-:,. q1.1.~:tlcttJEI'" out1··0 1 ivr·o fisc:c·:\1 que~ 

deva conter o valor db imposto, ou das vendas de 
combust fveis quando apuradas atrav?s de a;lo 
fi::;C{"i'\l C)IJ. di::::n1JnC: i:::·td:t:\S ~·:\j:>{-.~:; O ~;;E~l.l in fc i01 1105 

casos em que não houver sido recolhido, 
intEgralmente o imposto correspondente ao 
pe1'· lodo di,•. inf1'·aç:~;o: 

a) multa equivalente a 5% (cinco por cento> do 
valor das vendas de combust !veis 1 rquidos e 
gasosos não escrituradas, observada a imposi;lo 
mlnima de uma e a máxima de 500 (quinhentas) 
UFM, ao<;; que não p0~';!:;1.1 ri-em O!'; 1 i Vl"O!o 01.l, <:~inda, 
aos que os possuam mas não estejam devidamente 
escriturados e autenticados, na conformidade das 
disposi;~es regulamentares; 

bl multa equivalente a 4% (quatro por cento) do 
valor das vendas de combust [veis 1 fquidos e 
gasosos, não escrituradas, observada a imposi;lo 
mlnima de uma e a máxima de 400 (quatrocentas) 
UFM, aos que, possuindo os livros devidamente 
autenticados, não efetuarem a escritura;ão nos 
prazos regulamentares; 

e:) multa equivalnte a 3% Ctr~s por cento) do valor 
das vendas de combust rveis lrquicios e gasosos. 
observada a imposi;io mrnima de uma e a m•xima 
de 300 (trezentas) UFM, aos que escriturarem, 
ainda que na forma e prazos regulamentares, 
l i'..-'1·-os nfJ'.o c•.utent ic:aclo<:;, na confclrmidacle das 
disposi;~es regulamentares; 

III infraçNes relativas aos ivros destinados à 
escr ituraçio das vendas de combustíveis trquidos 
e gasosos e a qualquer outro livro fiscal que 
deva conter o valor do impcsto,ou das vendas. 
quando apuradas através da a;io fiscal ou 
denunc:iaclas apds SEU inrcio, nos casos em que 
houvf.·:~ .. ;:;ido 1'·ec:olhido, in1:~~s1,·alm<.·:ntE·, o impclsto 
correspondente ao perfodo da infra;ão: 
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a) multa equivalente a 2% (deis por cento) do valor 
das vendas de combust [veis lfquidos e gasosos 
não escrituradas, observada a imposi;ão mlnima 
de uma e a máxima de 200 (duzentas> UFM, aos que 
n~'.o PDSSIJ rl''f!:ffl o~:~ 1 i Vl'·o~:~ 7 OIJ r ~·~. Í nda CjlJE·~ OS 

possuam, mas que nâo estejam devidamente 
escriturados e autenticados, na conformidade das 
disposi~Ues regulamentares; 

b) multa equivalente a 1% (um por cento) do valor 
das vendas de combust lveis 1 fquidos e gasosos 
n~o escrituradas, observada a imposi,ão mlnima 
de uma e a máxima de 100 (cem) UFM, aos que, 
possuindo os 1 ivros devidamente autenticados nlo 

cl multa equivalente a 1/2% (meio por cento) do 
valor das vendas de combust [veis l lquidos e 
gasosos, observada a imposi;ão mlnima de uma e a 
máxima de 50 (cincoenta) UFM, aos que 
escriturarem ainda que na forma P prazos 
1'· e9u1 <·;.men t <·;11'· e<;;,. 1 i •,·1'· O!'; n \'!io '' '··' \: ("n t i c <>.d os n i':\ 
conformidade das disposi,Ues regulamentaresp 

i nf1'"<:"r.ç:ê:c:::·~=~ 
E·;.~):: 1···:i:'l'v' i D OU. 

,,. (·'!: 1 :::.. t i 'v' <":\ ~=~ ~\ 

i nut: i 1 i ~-?.:::i.i;:~lo 
f1'·;;,1.1de, 

dF: 1 i vr·o!s 
c•.dul t e1ra,ão • 

f i ,;e: e\ i ~:;: 

a) multa equivalente a 10% (dez Por cento) do valor 
das vendas de c:ombust rveis líquidos e gasosos, 
observada a imposi,âo mínima de 10 (dez) UFM, 

b) 

quando se tratar de livros destinados à 
escritu~a~âo das vendas efetuadas, ou de 
q 1.11,>. J q 1..1.f,'I'' ou t r- o 1 ' v1'· o f i !;;.c ''' l q 1 .. te d ev;,1. e on ter· o 
\Ja l cw di:\ venci"\ de·;~ C:Dlnbu!:>\: f•v·e is l r qu i c:lo~> (" 
9asosos ou cio imposto; 

mu 1 t i:i ele l.ü íde~:) u1::·M, POI" li "vTD 7 demais 

V - infraçíles relativas aos documentos fiscais: 

<01) mu1t<0•. de O:'i (cinco) UFM, t"OI" lotf.~ imp1"f~~;so, aos 

b) 

que mandar-em imprimir documento fiscal sem a 
cor-respondente autoriza,âo para impressâoi 

mu1t<:\ de 1.0 (de:;~) UFM, 
q1.1c;:· imp1"imi1rern, P<:>.v·;; 

documentos fiscais 

por lote impresso, aos 
~=~i ou pa1 ... {-;.. tc::-:r·ce:iros,. 
sem a correspondente 

autoriza~ão para impressão; 
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c) multa equivalente a 5% (cinco por cento> do 
valor das vendas de combust fveis líquidos e 
gasosos, observada a imposi;%o mínima de uma e a 
mãxima de 100 (cem) UFM, aos que, obrigados ao 
pagamento do imposto, deixarem de emitir, ou o 
fizerem com imPort9ncia diversa do valor da 
\..' (·:·~ n d ~·=·1 • .,, ~-=·~ d u l t e- t'" ~-:\ 1-· c· n 1 :r e-:·:· ;< t 1r ~:\ v i :::\ r· i:::· IH o •.J. i n u t i 1 i ~-~ a r· E: .. m 
nota fiscal ou outro documento Previsto em 
1'·e9u1<•.mento; 

VI .... i nf1'· ,,,.e; c"ie'.;; ,,. e 1 º' t i v;·;··'"· A r.\c;i,\'.o f i ':;c ,,\ 1: mu 1 ta cif·~ 1.0 
(dez) LJFM, aos que recusarem a exibi;ão de 
1 ivros ou documentos fiscais, embara;arem a a;lo 
fiscal, ou sonegarem documentos para a apura;lo 
das vendas de combust rveis 1 lquidos e gasosos ou 
da fixa;lo de estimativa; 

l.) II i n f !'" :::\(~ f:; e-:-:· s v· E 1 ~-=·t t i •.._,•::·:, ':; ~\ ':;:. d <·:-~e 1 ~·:1.1•· (:\(~ (~; t:.:.· s :: tnlJ 1 ta d e 2 
(duas) LJFM, aos que deixarem de apresentar 
quaisquer declara;aes a que obrigados ou o 
fize1"f.·~m com clr.\do'.;; ine;<<;\tos, o•J. omissão de 
"~lemerd:o;;; indi;;;pen'.s<\vei;s à apt.ll"<i•.;~~o do imposto 
devido, na forma e prazos regulamentaresp 

'J III i nf1"c.\c;c)(;~~; 
e<;;pec: rr i Cõ\ 

Cmei<,\) UFM .. 

para as quais não haja penal idade 
prevista nesta Lei: multa de 1/2 

Artigo 195 - No concurso de i nfn.~c;(fr:s as 

P'"''"" cada 
1~:9;;\l. 

penal idades ser~o 
infrac;~o. ainda que 

:::\PJ. i e ~·=·i.d :Ee. E e nn j 1.in t {:\mc~n i:: e-:-:· 1 1..1.ma 
capituladas no mesmo dispositivo 

Artigo 196 - Na reincidfncia, a infra;lo 
serÁ punida com o dobro da penal idade e a c:ada reincid@ncia 
subsequ@nte ap) icar-se-á multa correspondente à reincid@ncia 
anterior, acrescida de 20% (vinte por cento) sobre o seu valor. 

1'·e i nc: i cili'nc: i :0,\ "'· nov<;o. i nft"i,>.(;~o, 
cometida pelo mesmo infrator 
contados ela data em que se 
1'·eJat iv;;, A infr·;,;c;i\\'.o ;;,nter· io1'· .. 

Parágrafo dnico - Entende-se por 
violando a mesma norma tributJria, 

dentro do prazo de 5 (cinco) anos, 
\:01"n;,\1'· definitiv<:1 '" PEenal.idade 

!~~ .. ti 90 197 .... N;,\ <<P 1 i c<;1c;~o cl0: mu l t: "' •11..te 

t enh;<. POI" 

d f.:V(·:::1'· J1 ~:>El.

J n f1'· ''' ç;: %.o. 

base a Unidade de Valor Fiscal cio Municfpio UFM, 
adotado o valor vigente à data da lavratura cio Auto de 
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Artigo i98 - Considera-se iniciada a a;lo 

I - com a lavratura do termo de inrcio 
fiscal iza;ão ou verifica;ãop ou 

II com a prática, PEla Administração, de qualquer 
ato tendente à apura;ão do crtdito tributário ou 
cio cumprimEnto dE obriga;aEs acessórias, 
cient ific:<;do o cont1'ibuinte .. 

i.99 '";-: i fJ idos os 
créditos tributários apurados através de a;ão fiscal e 
correspondentes a diferen;as anuais de import9ncia 
( dez por cento) da UniciadE de Valor Fiscal cio 
Ubat uba ···· UFM .. 

inf<;~rior a i0 
M11.nic:fpio de 

Artigo 200 - Se o autuado reconhecer a 
procecifncia do Auto de Infra;ão, efetuando o pagamento das 
importincias exigidas dEntro do prazo para a apresenta;lo de 
defesa, o valor das multas será rEduzido de 50% (c:inc:oenta por 
cf:~nto), 

Artigo 201 - Se o autuado conformar~se 
com o despacho da autoridade administrativa que indeferir a 
defesa no todo ou em parte, e efetuar o pagamento das 
importlncias exigidas dentro do prazo para interposi;ão de 
recurso, o valor das multas será reduzido de 25 % (vinte e cinco 
1001'· cento) .. 

Par~grafo dnico - As redu;~es de 
que tratam o artigo 200 e o "caput" deste artigo nio se aplicam 
aos "Autos de Infra;ão" lavrados para a exigência apenas das 
m•.111:<;1!;; p1'evi~;;t,·;1!> n<.\ 1;; ;·,\1fnc;:;~~;; ;,\·, "b" e "e:" do inci~:;<) I do 
Ad i90-··l.9~'., 

J 
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CAP!TULO VIII 
DAS DISPOSIÇ~ES GERAIS 

Artigo 202 - Aplica-se ao Imposto sobre 
Vendas a VarEjo de Combust !veis Lfquidos E Gasosos, no que 
co1.i.b<;~1'·, <'< l.egi;c,1<,1ç:\''Ío re·I<:<tiv<,\ '''º Impo";to ;;;obr·e Servi<;:0!5 d<-:~ 
Qualquer Natureza- ISS, especialmente no que tange ao 
arbitramento, à estimativa ao cadastramento, aos livros e 
documEntos fisca:: às dec1araçaes fiscais e ao procedimento 
t r· i b u. t Ji.1'· i o .. 

Artigo 203 - A Fiscal iza~âo do Imposto 
sobre Vendas a varejo de Combust !veis Liquides e Gasosos compete, 
privativamente, aos Agentes Fiscais credenciados. 

T!TULO IX 
DAS TAXAS 

CAPITULO I 
DAS ESP~CIES 

Artigo 204 - Pelo exercício regular do 
P O cl E I' d<;~ P O 1 f C i a O 1.1 E IH I'" 1,\ ",cc 'i~ O d i). U t i 1 i :<:. ;·:•. ç: 2\ O E f E 1: i V<:\ O ll p O t E l"l C i a 1 
ele ser·viç:o;:; p1'.iblic:o;:; e;':.peclfic:o;:; e divi,;;fveis, p1'est;;1do;:; ao 
contribuinte ou postos à su~ disposiç:ão pela Prefeitura, serão 
cobradas as seguintes taxas: 

I 

II - de expediente e serviços diversos; 

III - de serviç:os urbanos. 

CAPITULO II 
DAS TAXAS DE LICENCA 

Seção 1a 

Artigo 205 - As taxas dE 1 icen;a t~m como 
f;;,\:o ge-1'·ado1r O e\i:O p;;:-J.o "!l.J.i,\l ,'f: f;·,c1..1.l\:o\do O E>:el'C Íc: ÍO dr:; <~.t iviclade 
ou a prática d;;:- atos, mediante prévio c1..1.mprimEnto dE exiglncias 
1 E9B i ;'; .. 
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I 

II 

(.:·, J'' i 9 o ;;_'06 

1 oc: {:'i.1 j :~·::{:\(~ ãi.) 

ci:::irné1 ... c i o:--
~=:. E·: !"' \' i i:; O ~::. 

e o~:; t E· i 1,. :~\ '/ 

1nun i e Íp i c:i~~ 

de estabelecimento de produção, 
de incl1.l,;.t1··i<:< e dE P1··e:";taçil'.o 

no t t:.·i--·1 ... í t 61-· i o E·: i::·:m t odc·t i:\ 

dentro ela autonomia e competfncia 

de 
de 

zona 
do 

renovaçXo dE 1 icença para localização de 
estabelecimento de procluç~o. de comércio, de 
incldstria e de prestação de serviços, excluídos 
os estabelecimentos cuja cant inuidacle de sua 
localiza;ão independa da presta;lo de atividades 
de fiscal iza;ão da Administra;ão Municipal 
quanto ao uso e ocupa;ão de zonas urbanas, ao 
sossigo, à higiene e à seguran;a; 

III funcionamento em horários especiais; 

IV exercfcio de comércio ambulante; 

VI .... e;.~(·'.·:·cu(;ão 
t t::-:·1··· I'" i::·:·n O~::. 

d E· ~:\ 1'" ,,. u ~-:, rü E· n t: i:::i ~==· 

p ~-=·l r t i e 1.11 ~=\ t'· F ~:. 1 

\..11 I pu.b '.li e i d::·:1.dE· 

VIII - ocupação 
p1Jb 1 i CO'.;;. 

1 ot e<:>.mf.~nt os em 

1 09 r r.-.c1 o•.ir os 

Artigo 207 - Para efeito de cobrança da 
taxa de licen;a a que se referem os incisos I e II cio artigo 
anterior são considerados estabelecimentos ele produção, de 
comércio, de inddstria e de prestação ele serviços, os obrigados 
às inscriçôes previstas nos artigos 110 e 115 deste Cddigo. 

Parágrafo io - Para efeito da 
c:ob1··;,1n<;;<:1 cl<:t t<:>.>(õ\ de 1 i c0~ni;;<'< ''" qu.e <0;e: l''c':fc;:rt: o inciso III do 
artigo anterior, demais fins de direito e observado o disposto no 
artigo 219, o horário normal ele funcionamento dos 
estabelecimentos de produção, ele comércio, ele incldstria e de 
prestai;;io ele serviços, é compreendido entre 06:00 (seis horas) e 
19100 (dezenove horas), diariamente, exceto aos domingos, quando 
os estabelecimentos de comércio e ele presta;ão de serviços 
poderão funcionar no horário de 07:00 (sete horas) às 13:00 
( \: r· EZE h<:il''i:\~o). 
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() hor;{r i o 
funcionamento normal dos restaurantes, bares, 
lanchonetes, padarias e farmácias, quanto a estas 
plantão obrigat6rio por lei, é compreendido entre 
horas> e 22:00 (vinte e duas horas), diariamente. 

sor·veter· ias, 
ob !oEI'" vad o o 
0ó: 00 (~:;e i s 

Parágrafo 3o O horário de 
funcionamento normal dos MODULOS e CARRINHOS ESPECIAIS instalados 
e estacionados nas praias, {compreendido entre 05:00 (cinco 
horas) e 20:00 (vinte horas) diariamente, exceto os estabelecidos 
c~m l...(~~i <~~~;pc.:-~c: ial (Lc.:·~i t];;.~.(::./9::~),, 

Se;ão 2a 
DA TAXA DE LICENÇA PARA LOCALIZAÇ~O 

DE ESTABELECIMENTO DE PRODUC~O, DE COM~RCIO, 
DE IND~STRIA E DE PRESTAÇ~O DE SERVIÇOS 

Artigo 208 - Nenhum estabelecimento de 
produ;~o, de com{rcio, de inddstria e de presta;~o de servi;os 
poderá instalar-se ou iniciar suas atividades no município sem 
prévia l icen;a de local iza;âo outorgada pela Prefeitura e sem que 
hajam seus responsJveis efetuado o pagamento da taxa devida. 

obrigados à 1 icença as 
im6veis particulares e 
ff.:c h acl os;, 

ParJgrafo io - Estio igualmente 
bancas de jornais, 

os depdsitos ele 
quando colocadas em 

mesmo 

exercício dependam 
Unilo ou do Estado, 
iH"t i go. 

ParJgrafo 2o - As atividades cujo 
de autori2aç~o de compet@ncia exclusiva na 
n~o est~o isentas da taxa ele que trata este 

P {:·1.1·· <~.ri!'' f:\ f o 3o ··H A r-.-~VE·~n t 1..1.~·:·11 i !::.enç: ão 
da\:;~;{". não di1r,pen!';a o e•:;.tabelecimen\:o cl;·;, lic(;:·nç.,;,., 

Artigo 209 A licenç.a será concedida 
mediante o recolhimento ela taxa devida e posterior expediç.ão do 
alvará de funcionamento .. 

7fl 
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Do alvará de 
funcionamento constará: 

I nome do responsável pelo estabelecimento; 

II local do estabelecimentoµ 

IV n0mero de inscri;~o do contribuinte; 

1 • .) a 
i:'.t i Vi clii•.de" 

Pi,-,r·á91'·i;.fo ;.:.'.o 
i•\Jvar·;-'; de funcionamento condiciona-se, 
1'" cco1 h i mep1· ·:::< da taxa de renova;~o de 1 icen;a, 

f.1 v;,d i clacle cio 
anua1mente, ao 
prevista na Seilo 

3a deste capitulo .. 

0rt igo 210 - O alvará ele funcionamento 
será expedido desde que as condi;aes sanitárias do prédio e a sua 
local iza;ão sejam adequadas à espécie de atividade a ser 
exercida, e qualquer modifica;ão que ocorrer no mesmo obrigará o 
responsável pelo estabelecimento a requerer nova 1 icen;a. 

Parágrafo ~nico - Não se expedirl 
alvará de funcionamento para prédios novos ou reformados, sem 
apresentação do "habite-se" e "vistoria prévia". 

Artigo 211 Os pedidos de licenia para 
abertura ou instala;ão de estabelecimentos de produ;ão, de 
coml.1'cio,. de indÔ!•;1:1'·i;,, ou dE p1'·e;;;\:<.-c<;~~o dE· ;;;e1"vii;;os, serão 
acompanhados da competente ficha de inscrição no Cadastro Fiscal, 
pela forma e dentro dos prazos estabelecidos para esse fim no 
Tftulo III deste Cddigo. 

Artigo 212 A taxa de 1 icen;a para 
1oe:,,,_1. i ;~ <'\ ç: ão de estabelecimentos de produção, dE comércio, de 
indõstria e de prestação de serviços será exigida 
abertura ou da instalação do estabelecimento, 
altera;aEs dE ramo ou de razão social. 
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Artigo 213 - A taxa a que se refere esta 
Se,ão será cobrada na conformidade do que dispae a Tabela II 
anexa a este Código. 

Seção 3a 
DA TAXA DE RENOVAC~O DE LICENÇA PARA LOCALIZAC~O 

DE ESTABELECIMENTO DE PRODUC~O, DE COM~RCIO, DE IND~STRIA E 
DE PRESTAÇ~O DE SERVIÇOS 

Artigo 214 Anualmente, os 
estabelecimentos de produ,ão, de com?rcio, de indõstria e de 
presta,ão de servi,os farão sua atual iza,ão cadastral al?m do 
pagamento da taxa de renova,ão de 1 icen,a para local iza;ão, 
observando o disposto na parte final do inciso II do artigo 206 
d r.~~;1: "'· L.e i " 

P.11'"1: igo ~:::t'.5 ···· O 1<:,nc;;:,mento ela ta:-:a 
anual e seu recolhimento se processará nas épocas e pela 
estabelecida em regulamento. 

{1~~·t ~ 90 ;.~:t6 .... D <:1. l v:c':'~v·:;~ d(·::· 
conservad() em lugar visfvel. 

disposto nesta 
E'~;t;,bc;:1ec imt~nto, 

~'J.7 [) não cumprimento 
Se,ão, poderá acarretar a interdi,ão 

mediante ato da autoridade competente. 

~,;erá 
f()rma 

do 
do 

ParJgrafo io - A interdi~lo será 
pirf,~C:Ed i d<'< de no\: i f i c:c.<c;;):o pr·el. ·i mi n;;,1·· do 1··e~;pon~;;~vr.~1 pelo 
f,~~;l:;;\bf.·~lec i mf·~nto, mediante ato da autoridade competente. 

Parágrafo 2o - A interdi,ão não 
exime o faltoso do pagamento da taxa e das multas devidas. 

Sei;;ã'o 4a 
DA TAXA DE LICENÇA PARA FUNCIONAMENTO 

EM HOR~RIO ESPECIAL 

Artigo 218 A taxa de 1 icen~a para 
funcionamento em horário especial incide sobre as contribuintes 
que mantenham seus estabelecimentos comerciais. industriais ou de 
presta,ãa de serviços funcionando fora da horário normal, nos 
casos em que a lei permitir. 
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(11'·t i 90 2 J. 9 Independentemente de 
requerimento do contribuinte, poderá o 6rg~o fazendário promover 
o lan,amento da taxa de 1 icen'a para funcionamento em horãrio 
especial daqueles cujas atividades se desenvolvam fora do horãrio 
no1'·m<<l. 

Artigo 220 A taxa 
funcionamento em horário especial é devida por 
será recolhida pelos valores constantes na 
l3:,'.6/93)" 

de 1 icen~a para 
dia, mês e ano e 
t<;•.h(~la II <Lei 

Seç;ão 5a 
DA TAXA DE LICENÇA PARA O EXERC1CIO 

DE COM~RCIO AMBULANTE 

(11'" t i <J o 
(·::·;.~e1rc ido i nd i 'v' i IJ.~:'t l !H(·:·:·nt F::· ~::.(:.-~m 

221 - D com&rcio ambulante & o 
estabelecimento, instala,lo ou 
e~:;1:;-;,be1(·,~c:ido em 1 .. ei especi;;1l <Lei 1oc:<;.1 i ~~;,\ç:~\o f i ~-~<,\, obedecendo o 

i~E'6/9::l) .. 

Artigo 222 Fica compreendido no 
disposto no artigo anterior o exerc:lcio do comércio itinerante, 
pr;;.ticado em vefc•.J.Io de q•.1d1quer· e~';p{·cie .. 

Artigo 223 S~o isentos da taxa de 
l icen'a pardo exercFcio do comércio ambulante: 

I os deficientes, 
(·? ~:; e ::·:\ 1 ~·if. í n .r:· i :ri ~·:~ ;.! 

que exercerem o c:om&rcio em 

II - os vendedores ambulantes de livros, 
1~· (·'.·: V i ~:;. t :::). fü ; 

III os engraxates ambulantes; 

jornais e 

os casos especiais, após parecer favorãvel 
Servi'º Social do MunicFpio; 

do 

V - os ex-combatentes da FEB e da RevcJ1.1.1ç:ão 
Con;,,t ituc ion<,>l i<;;ta ele 1.'?J;,?. .. 
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Parágrafo io - A taxa de licen~a 
para o comércio ambulante E itinerante serJ paga adiantadamente 
de acordo com a Tabela X, anexa e esta Lei. 

para o comércio 
adiantadamente de 

Parágrafo 2o - A taxa de licen~a 
com Carrinho e Módulos Especiais serJ paga 

acordo com a Tabela X, anExa a esta Lei. 

Seç;~o 6a 
DA TAXA DE LICENÇA PARA EXECUC~O 

DE OBRAS PARTICULARES 

Artigo 224 A taxa de licen;a para 
execu;ão de obras particulares é devida em todos os casos de 
constru;ão, reconstru;ão, reforma ou demo] i;ão de prédios e muros 
ou qualquer outra obra, dentro das áreas urbanas do municlpio. 

Artigo 225 Nenhuma constru;lo, 
recanstru;ão, reforma, demoli;ão ou obra, de qualquer natureza, 
poderá ser iniciada sem prévia pedido de 1 icen;a à Prefeitura e 
pagamento da taxa devida. 

li cenc;a pa1·a 
execu;ãa de obras part icularcs será cobrada de conformidade com a 
Tabela III, anexa a este Código. 

1 i ceni;:;;:\ 

I .... 

A1"t i 90 '"")'"}_., 
r: .. ,·.:.I de 

d t:-:· () b J'' ~=). s P~':l.l'·t: i Cl.! 1 aJr(·?S :: 

constru;ão, reconstru;ão 
de propriedade da União, 
Funda;ôes PÕblicas1 

ou acréscimo Em imóvel 
Estado, Autarquias e 

II canstru;ãa, reconstrução ou acréscimo em imóvel 
de propriedade das associa;~es rel i9iosas, desde 
q 1 .. 1 E ,;; e d e ;o; 1: i n em '''· t em p ] o~;; cl e;: q 1; "' I c1 1..1 e r· e: u 1 t o , d E.' 

fins assistenciais ou educac:ionais; 

111 - constru;io de barrac5es destinados à guarda de 
materiais para obras Já devidamente licenciadas. 

J 
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Se;ão 7a 
DA TAXA DE LICENÇA PARA EXECUÇ~O 

DE ARRUAMENTOS E LOTEAMENTOS 

Artigo 228 A taxa de 1 icen;a para 
execução de arruamentos de terrenos particulares é exiglvel pela 
pe1"mi'.;;'.;;\Xo outo1···9>:;i.d;·;, Pi2~io< f'1'·efeitu1·<;, n<;\ fo1'·ma d&~ lei, e mediante 
prévia aprova;ão dos respectivos planos ou projetos para 
,,\r· 1'· 1.1an1ent o~; 011 I'' 0\1'· e e l <o•.mEn tos d e ter· 1'· en o'.;; p ;;1.r· t i e: u 1 <:,r· &~1:;, s&~g une! o o 
Zoneamento em vigor no munic:lpio. 

Artigo 229 Nenhum plano ou projeto de 
arruamento ou loteamento pod&rã ser executado, sem o prévio 
pagamento da taxa de que trata esta Se;âo. 

Artigo 230 - A taxa de que trata esta 
Se;âo serã cobrada conforme o que dispôe a Tabela IV anexa a este 
Código, sobre a área de propriedade ou de oc:upa;ão cio loteador. 

Sei;ão 8a 
DA TAXA DE LICENÇA PARA PUBLICIDADE 

Artigo 231 - A explora;ão ou ut il iza;ão 
de meios de publicidade nas vias e logradouros pÕblicos do 
Munic:lpio, bem c:omo nos lugares de acesso ao pÕbl ico, fica 
sujeita à prévia l icen;a da Prefeitura e, quando for o caso, ao 
pagamento da taxa devida. 

Artigo 232 - Respondem pela observ&ncia 
das disposi;aes desta Se;ão todas as pessoas flsic:as ou 
jurldicas, às quais, direta ou indiretamente. a publicidade venha 
a benefic:iaF, uma vez que a tenham autorizado. 

Artigo 233 - Quando o local 
p1'·f;·t t::nclf::·r· c:o1 DC:o\1··· o o\n•lnc: i e; pub li e: i t <~1'· i o ni!\c; for dEi 
do requerente, deverá este juntar ao requerimento a 
do Pl ... OPI'" i (·:·:·t {\1r j D., 

E~m que se 
pr·opF i edade 
;,1.ut or i zar;;ão 



Artigo 234 A taxa de l icen;a para 
publicidade é cobrada segundo o per lodo fixado para publicidade e 
de conformidade com a Tabela V, anexa a este C6diga. 

Parágrafo ia - A taxa será paga 
ad i ~:).n t ~·=·1.d ~:\rnen t: 1;::,. pü1'· c:ic ~·:\ ~::. i ~~~n d~=·\ ou t 01 ... EI ~:1. d<·~·\ 1 i e (·2n Ç(":).,, 

p :t:1. I'' {i_ ~.1 l'' t·;1. f O N<,i.s 1 i cen;as 
sujeitas à renava;ão anual, 
estabelecido em iregulamento. 

{:\ t: :El >~ ~·~. 

~.~o 

~SEI':~ paga na prazo 

1 i cen;«;. P''"',."' 
c!E·~~;I: i nc>.dO"'· 
espo1 ... t ivos .. 

Art iga 235 src isentos 
pub 1 i e: i c!~·:\d•:-~· o~::. c:<:i.1'·t: ~:1:.:-~c-:-:s y f«:i: i ~<<:\-::> 

f i n '.:~ E 1 E· i t OI''::~. í ·::~-; r E· ·1 i g í OS(")~'.; y 

Se;ão 9a 

da t a)·:õ>. de 
OU lf~trF.~Ít'"OS 

r.:u]i:ill'"ê\ÍS OIJ 

DA TAXA DE LICENÇA PARA OCUPAC~O DE AREAS 
EM VIAS E LOGRADOUROS P~BLICOS 

Artigo 236 - A ocupa;ão, por permissão 
mun i e: i pa 1 y d E· {ti··(·::.·~·;{ s (·:-:m vi {':"1. ~:; i::.·: 1 091'· ~·:).d 01..1.1'· o~;; p i1b1 i e o~:; r fie <.:l. sujei t <:\ 

ao pagamento da taxa de que trata esta Se;ãa. 

Artigo 237 - Entende-se par ocupa;lo de 
áreas em vias e logradaur-os pJbl icas. a instala;~o de MODULOS 
ESPECIAIS e o estacionamento de CARRINHOS ESPECIAIS nas praias, a 
instalaçro de balcNes, bairracas, mesas, cadeiras, bancos, 
tabuleiros, tapumes, quiosques, aparelhos e quaisquer outros 
lrJ()V(·2' j ~:;. (.:.~ U t f~~n ~:~ r 1 ! D~~ r o::; E·~:; t: ~·:·1.C i on {':'t.lrJ(·:·:·n t O::;. p tr i v~·:·\ ~: i ~v·o:;:. ,.r '·?: VP Í C 1.1 l O~~, 
bancas de jornais e/ou revistas em cal~adas, vias e lagradour-os 
público'.'·· 

Parigirafo dnica - t consider-ada 
pirovis6ria a ocupação de área em via ou logradouira pdbl ito. 

1:i1'·ti90 ;;?.Jt:l ···· be:.·m p1,.ej1.1f-:c:o do t1,.ibuto e 
multas devidos, a Prefeitura apreenderá e removerá para os seus 
depósitos qualquer abjeto m6vel, instala~ão ou mercadorias 
deixadas em locais n~a permitidas, ou colocados em vias e 
1ogr·adou1,.oo; pÜbl ico'.;;, '.';em pag<:•.mento d<''- t:<:•.i<<,>. df.·: que trata esta 
Se;ão. 

04 
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Artigo 239 A taxa de licen;a para 
ocupação de áreas em vias e logradouros pÓbl icos serã paga 
adiantadamente, a juízo da Fazenda Municipal, de acordo com a 
tabela VI, anexa a esta Lei, excetuados os MÕDULOS E CARRINHOS 
ESPECIAIS, cuja taxa será paga, adiantadamente de acordo com a 
t a IJ e~~ l <:1. X ~·:·1. n e;.~ :::t :::\ (-:-: ~:;. t ~·:). !... (·:: i ( 1 ... t·:· i J. ~:~ ;,:? 6 / '-j> ~:~ ) ,, 

f.1rt i>JO 24í? São isentos da taxa: 

I - os engraxates, 
i:\1"10'.:: de i di:l.de; 

quando menores de 14 

II P<:< l ;;,nque'.::. 
!J(J} rt i CD~::. 
'J.U.Ct''~':'i.t i VDSn 

ou b :;,\ri' i:U: i:\ 5 i n ~;ta 1 <HI D~: p Dr 

ou sociedades civis 

DAS TAXAS DE EXPEDIENTES E SERVIÇOS DIVERSOS 
Se~ão ia 

Da Taxa de Expediente 

<ciuatclr:õ~e) 

p;,\rt idos 
1::f?m fins 

Artigo 241 A taxa de expediente 1 
devida pela apresentação de pet i,ão e documento às repart iç3es da 
Prefeitura, para apreciação e despacho pelas autoridades 
municipais, ou pela lavratura de atos de competência do 
Município, respeitado o disposto no item XXXIV, do artigo 5o da 
Con~;t. itu i(;ão h;-~clf!.Ti":"1l .. 

Artigo 242 - A taxa ele ciue trata este 
Capítulo ~devida pelo peticionário ou por quem tiver interesse 
direto no ato do Governo Municipal e será cobrada de acordo com a 
Tabela VII, anexa a este Código. 

Artigo 243 A cobran;a da taxa seri 
feita por meio de guia ou procEsso mectnico, na ocasiâo em que o 
ato for praticado, a5sinado ou visado, ou em que o instrumento 
formal for protocolado, Expedido ou anExado, desentranhado ou 
dEVD1vido. 



("' ._ 

I 

II 

(~ I'" \: Í g O ;.:.'44 São isentos da taxa de 

os requerimentos e cErt idaes 
;;;e;··v i ;o de <'<li ;:;1: ,.,\m<:::nt o mi 1 i t <:lr· 
E·l E·: Í t 01r::":"t i ~::. }! 

p1.ibl icas, 

l'Tl;;d:ivos ao 
ou para fins 

III ···· o~; cont r·~·:\t o~::. de 

IV - os atos, documentos e requerimentos formulados 
por servidor municipal e relativos à sua vida 
func i on<:i.1,, 

Seç:ão 2a 
DAS TAXAS DE SERVIÇOS DIVERSOS 

Artigo 245 - Pela prestação de serviç:os 
de exame e verifica;ão de projetos para edifica;aes. exame e 
verifica;lo de subst itui;ão de plantas para edifica;ôes, exame e 
verifica;ão de projetos para expedi;ão de diretrizes de 
loteamentos, remanejamento de lotes, revai ida;ão de arruamento de 
loteamento aprovado, de numera;ão de pr?dios, de apreensão e 
depósito de bens móveis, semoventes e mercadorias, de alinhamento 
e nivelamento, de cemitério, inclusive quanto às concessaes. 
serão cobradas as seguintes taxas= 

I cl~-: ..:;.:;-:,me e 
ecl i f i c<:t•:;()'e;:;, 
po~;;;;. rv!2l ~, 

V€·:1'" i f i C:<:tÇ ão 
inc:]usiv~:~ 

clf;: PlºOJ et OS 

rE·:va1 id<:tçãc; 
para 

quando 

II - de exame e verificação de substituição de 

III 

plantas para edific:a;~es1 

e~<ped i ;~;o de 
1~· c.:·~m:r;·,n E· j :::·t ir1E~n t: o 

<< I'" I'" •.E\ llH2 n t D d c;:· 

VEI' i f i C:<;>.~:i'!\o 
di1'·et1···i~:es 

d1;.: lote~;, 

IV - de numeração de prédios; 

de projetos para 
de loteamentos, 

revai idaç:ão de 

V - de apreensão de bens móveis ou semoventes e de 
me,,. e"''· d 01° i '''· 'õ ; 

VI ···· d e ,,, 1 i n h <:o.men \:o e n i ve 1C.•.men1: o; 

..... 



VII dP cPmit&rio~ 

VIII dP vistoria. 

Artigo 246 - A arrPcada,ro das taxas de 
quP trata Psta Se,ão sprá feita no ato da prpsta,âo do servi'º• 
antecipadamente ou posteriormente, segundo as condiçôes previstas 
em regula~~ntos e instruçaes e de acordo com a Tabela VIII, anexa 
1,\ E'·;ste Côdigo .. 

CAP!TULO IV 
DAS TAXAS DE SERVIÇOS URBANOS 

Artigo 247 - A taxa de servi~os urbanos 
incide sobre a presta,ão de servi,os pdbl ices municipais, 
especificas e divisfveis, efetivamente prestados ao contribuinte 
ou p o~:; to~; a sua d í ~:;p os i ç: ~~.:o y 1~· i::-:·] a t: i v·ant(~·:·n ti:·:-:· ~-:.. :: 

TI .... c:or;<;;.E-;·1"v<:<(;~:o de vi;,\~;; e 'Jo9r·1,1dour·o<:; pl.Í.b'J ic:os; 

III i luminc\(;~{o pl.Íb1 ic:1;.; 

I 'J 1 i mp ;.:.:·;.:;,<. cl e ter r· en o;,; p ;,1.1"· \: i e:'--' 'l a1" e<;; ... 

Parágrafo dnic:o A remunera,lo 
dos servi,os ele que trata o inciso IV, poderá ser cobrada como 
p1""e~:o p{1b1 icn,, 

Sei;;ão ia 
DA TAXA DE LIMPEZA P~BLICA 

Artigo 248 A taxa de 1 impeza pdblica 
será devida pelos proprietários ou possuidores a qualquer t rtulo 
de imóveis edificados ou não, localizados em logradouros 
beneficiados por esse serViiO. 

Parágrafo Jnico - A taxa prevista 
neste artigo se destina à manutenção dos serviços de 1 impeza. 
c:omp1"·f.~f.~ndendo ''' c:o'le\:c.\ ele 1i;{o dornic:i'li<!.1"·; ;-,\ r·emCJ(;f\'.o cl;'· 1i;{o, 
entulhos e detritos, e a varredura e lavagens dos logradouros 
pi.Íb 1 i e o~;. 
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(11'·1:ifJO ;.:.;4? _ .. (., ba;:;e de c:A1c:u1o da ta:·(a é 
a área edificada ou a testada do imóvel e será devida de acordo 
com a Tabela IX. anexa a este Código. 

Artigo 250 A remo;âo de 1 ixos de 
natureza diversa da usual, ou especial, será feita mediante o 
pagamento de pre~o pÕb1 ico conforme estabelecido em regulamento. 

~;;. e: r· B. l ~ .... n ç: :c:i d ~:t 
i mob i 1 i iii' i o;:' .• 

arrecadada juntamente c:om 

Seç:ão 2a 
DA TAXA DE CONSERVAC~O DE VIAS 

E LOGRADOUROS P~BLICOS 

os t1'ib1.1tos 

t11··· t j ~:.1 () 

vias e '.logradouros pdbl ic:os tem 
252 A taxa de c:onserva;io 
como fato gerador a presta~ão 
devida pelos proprietários 

de 
do 
01..1 respectivo servi;o e será 

p()SSU i do1··c-:;~:~ 
1 OC:i,\ J. i :;:;;1clo'-; 

qu:c1.lqu(·:::1~· tftu.1or de· im6veí~;; F:difíc(:tdos ou não, 

n(:.·~~:;t: e ;;·:,1·-t i 90 ~:;.e cli:::-fat i n<:"l 
repara;ão dos leitos, 
situados dentro da zona 

por esse servi;o. 

Parágrafo Õnic:o - A taxa prevista 
à execu;ão cios servi;os de c:onserva;ãa e 
pavimentadas ou não, de ruas e pra;as, 

urbana do Munic:lpio. 

(11'1: 1 go ;?'.'.'i3 ··· (, b<'i<:;e ele c:;~J.cu1o ci<'< ta;{a é 
a testada do imóvel beneficiado c:om o serviço e será devida de 
acordo com a Tabela IX. anexa a este Código. 

Artigo 254 - A taxa de conserva;lo de 
vi"';:; e 1 0~31" ~'itd w.11' o;:; p úb 1 i e: o;:;, ;;;c1" <~ 1 an i,;:ac:I ;-,\ (·2 an" ec: <;1d <:'d a j un t amen ti,~ 
C()fH o;:; t 1" i but: o;; i mob i l i ft1'· i eis. 
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Seção 3a 
DA TAXA DE ILUMINAÇ~O P~BLICA 

Artigo 255 - A taxa de ilumina;ão pÕblica 
tem como fi;.to 9e1'·;;,clo1'· a Pl'e;;;t;;ç~~o, P(·::1;,\ P1'·e·f'<;:itur<i<, do re~;pect ivo 
servi;o, e será devida pelos proprietários ou possuidores a 
qualq•.1<"1'· \:ftulo de imôvei!';,. (;:dific;·,\do;;. ou n~o. locali;,~;,dos em 
logradouros beneficiados por esse servi;o. 

Artigo 256 - A base de cJlculo da taxa ~ 
a testada do imôvel beneficiado com o servi;c e será devida de 
acordo com a Tabela IX, anexa a este C6digo. 

Artigo 257 A taxa de ilumina;lo pJbl ica 
;:;er á 1 ,.,n ;<:\d;·;, r::·: arrecadada Juntamente cem os tributos 
i mob i 1 i ,~,,. i os. 

CAPITULO V 
DA TAXA DE CONSERVAC~O DE ESTRADAS MUNICIPAIS 

Artigo 258 - A taxa de conserva;lo de 
estradas municipais tem como fato gerador a prestação ou 
ccloca;ão ele tais servi;os à clisposi;~o dos proprietários de 
im6veis rurais fronteiri;os às estradas municipais. 

Artigo 259 - A taxa de conserva;lo de 
estradas municipais será calculada com base na custo efetivo do 
servi;o prestado. 

ParJgrafo 0nico - O custo efetivo 
de que trata este artigo, será estimado em fun;lo das despesas 
realizadas com o respectivo serviço no exercício anterior. 

Artigo 260 - O crit?rio a ser utilizado 
para a apura;ão dos valores que serviria de base de c'lculo para 
o lançamento da taxa de conserva;ão de estradas municipais, serã 
definido em regulamento bai~ado pelo Executivo. 

09 
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e 

p, v· t i ::.:.i o ;;:.~ f.J :í. D J. :::·\ n (; :::\. m ~:·:· n t o 
recolhimento da taxa serão efetuados na {peca e rela 
estabelecida no regulamento. 

TITULO X 
DA CONTRIBUIC~O DE MELHORIA 

CAP!TULO ljNICO 

f..' o 
f'orm;;1. 

Artigo 262 - A Contribui;lo de Melhoria 
tem como fato gerador a valoriza;ão de bem imóvel, decorrente de 
ob1"<,1 p•Ib1ic<O•. municip<;•.l. 

Para efeito de 
incid0ncia da Contribuição de Melhoria, serão consideradas: 

I obras de urbaniza;ão e reurbaniza;ão; 

II constru;ão ou ampl ia;ão de sistema de trinsito 
rápido, inclusive obras, edifica;ôes e 
equipamentos necessários ao funcionamento do 

III .... ·::: c:in ·::~ti .. · u.(~ ~X o "Y 1Y11.·::.· 1 h oir i ~·:·t c:iu :c";·~mp l í ~\.(io: ;:~D di:..::· p :c:·\r q l.i€S, 

pra;as, pontes, passarelas, tdneis e viadutos; 

IV - obras de prote;lo contra inunda;ão, erosão e de 
saneamento e drenagem em geral, ret ifica;lo, 
regulariza;ão e canal iza;ão de curso de ãgua1 

V - abertura, alargamento, ilumina;ão. arboriza;lo, 
canal iza;ão de águas pluviais e outros 
melhoramentos de logradouros pÕblicos; 

VI - obras de pavimenta;ão. 

Parágrafo 2o - A Contribui;lo não 
incidirá nos casos de obras e melhoramentos executados com adeslo 
ao Plano Comunitário Municipal. 
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Artigo 263 Sujeito passivo da 
Cont:r·ibui;'~\o de Me'J.ho1··ia é o pr·o1>1··ietf..1··io, o titu1<"<1' d<) domfnio 
l.~.t i ], DIJ O p DS~::.IJ i d 01.-,. ~;i. q u~·:\ '.t q IJ.(·'.·'.·i'' t f t u.1 C• }º cJ (·:· j mÔVE· 1 va 1 Df'' i ~·:':(':\dCJ pe 1 a 

ob , ... <":\ p 1.J.b 1 í e~:\,, 

Artigo 264 - O Executivo identificará as 
zonas de influ@ncia da obra para efeito da Contribui;ão. 

c<·:i. 1 C:IJ 'l ;;;i:d7:·~ 

P Úb 1 i C<õ< .. 

Contr·ibui;ão 
decorrente da obra 

ParJ9rafa Gnico - O valar da cata 
parte de valoriza,io de cada im6vel da Contribuiç~o de Melhoria, 
~;(,'·r·á obtido PE·l.o 1··;,\t:eio do .::u~';to tot;,1J da ob1"<1, em função dos 
metros de testadas, ou das unidades de equivalgncia, ou do valor 
venal, e poderá ser acrescido no valor venal do imóvel, rateio 
esse cuja forma será determinada por Decreto, em fun;ão de 
critérios técnicos e do tipo das obras ou servi;os projetados 
para as diversas resiôes da municlPio (Lei 1348/94> .. 

Artigo 266 Constatada, em qualquer 
etapa da obra, a valoriza;ão prevista no artigo 262 será efetuado 
o l «,1n ç: ;,1ment o d,.,, Con t 1· i bu. i ;iXo ,. pr· ec ecl ido d i!. pub l i e <>1ç:\'\o, pe1 o 
Executivo, de edital contendo: 

II - memorial descritivo do projeto• 

III orçamento do custo da obra, que poderá abranger 
as despesas estimadas ele estudos, projetos, 
fiscaliza;io, desapropria;ôes, indeniza;Bes, 
administra;~o. execu;~o, financiamento e demais 
investimentos imprescindfveis à obra pdblica. 

H! 

V 

i n +' l <.if.~n e i a de1 imi\:<,1ç:\'\n 
1•e;spEec:t: i ·.,,·o;;•. 

d ~·:í. ~=~ 
fnd ice;'> 

;o'.nna;;; de 
e <:l d ~·:·,_ s t ,,. ,;, i fa ele V<\ 1 cw i ;-:ar;:~lo; 

determinação da parcela do custo da obra a 
financiada pela Contribui;~o. 

91 

ser 



interesse. poderão ser 
do Edital refErido no 
(trinta) dias, contados 

1'"° (7:°~~ l.J. 'J. ~·;a.m(:.-~n t: o n 

f~ll'" t i ~.10 1 c-:-:·g r t i mo 
impugnados quaisquEr elementos constantes 
artigo antErior, dentro do prazo de 30 

da sua publ ica;~o, na forma prevista em 

Parágrafo dnico 
nJo obstará o infcio ou o prosseguimEnto ela obra 
atos nEcessários A arrecacla;ão do tributo e sua 
terá efeito para o recorrente. 

.... A i mpugnai;;ão 
ou a prática dos 
de'c i ,;ão some-nte-

em nome 
e ;;.-\e! ~:·i. ~==-tiro 

{'il" t i ~J o 
do sujeito passivo, 

Imob i 1 i J,,. i o F i ~';c;;\1. 

268 - A Contribui;ão será lani;;ada 
com base nos dados constantes do 

Artigo 269 O sujeito passivo ser' 
notificado cio lan;amento da Contribui;âo, pessoalmente cu a seus 
f<;•.m i '! i <:'.!''E''-', ,,. ep1'· e<:o.cnt an t c~'>, p ,,. ep o~;;t o'.;;, f,'mpr eg<Hl o~;; ou i nq 1.1 i 1 i nos, 
pcl<0t ent1'f.·~9<< do ;,>.vi<.;o pf,~l.:::" vi:;;, 1>0<.;t<'t'l, no 1occ.,J inclic:;;\clc para 
entrega da not ifica;âo do Imposto sobre Propriedade:- Predial e 
Territorial Urbana. 

Parágrafo dnico - Comprovada a 
impossibilidade da not ifica;ão na forma prevista neste artigo, 
pela clevolu;ão cio aviso pelo CorrEio, a not ifica;ão do lançamento 
far-se-á por edital, observadas as clisposiçôes regulamentares. 

i~i 1··· t i ~:J D ;.:.~ 7 (1 ···· 

poderi ser paga em parcelas anuais, 
mensais, na forma, prazos e condi;ôes 

A Contribui;ão de Melhoria 
subdivididas em prestaçaes 
1" (·cg l.J l <H1H?n t "'"'" E'!a. 

Parágrafo io A Contribui;lo 
para efeito ele lançamento, será convertida em Unidade Fiscal do 
Estado ele Slo Paulo - LJFESP - pelo valor vigente no mfs de 
ocorr€ncia de seu fato gerador e reconvertida em moeda corrente 
pelo valor vigente no mfs do pagamento de cada uma das 
PJ"(;~;;;t «<ç()e;:;. 

Parágrafo 2o No caso de 
antecipação do pagamento, a conversão será efetuada pelo valor da 
Unidade Fiscal do Estado de Slo Paulo - UFESP - vigente no mês do 
P<":),g<·:r.mc-:-~nt o .. 
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Artigo 271 Será facultado ao sujeito 
passivo o pagamento antecipado da contribui;ão com u desconto de 
20% (vinte por cento), quando o pagamento integral for efetuada 
at{ a data de vencimento da primeira presta;ro. 

Artigo 272 - A falta de pagamento, nos 
p 1'· ;;;;.:o;;; 1'· c~g u 1 <:1men t: <:11'· e;;;, i mp l i e: a1'· /i c ob1'· ;·,\n ç:<:'. d e:: 

I multa moratória de 20% (vinte por cento), 
pagamento efetuar-se após o vencimento; 

se o 

II -·· juros moratórias, à razio de 1% 
ao mPs, devidos a partir do mfs 
vencimento, contando-se como 
qualquer fra;~o dele; 

Cum por· cento> 
imedi;;\l:o ao do 
mf;~ e: omp 1 et o 

III -- <'1tu1,\li;~a;iXo 1Y1onet:,~1,.i;;. n<''· fo1'·m<'•. dõ'. 1Egis1a;~o 
muni e: i p~·:·i.1,, 

Parágrafo lo - Os juros de mora 
incidir~o sobre o valor integral do cr{dito tributário corrigido 
monetariamente, neste computada a multa. 

p :E1. !r <~. ~:J 1··· ~·:). f O 

ajuizada a dívida, serio devidos, também, 
advogado na forma da lei. 

,.., .. ? ':> 
r: .. I" •,,) 

~~º 
e: l.J. s t (:\ '!:~ 

Inc,;c:r· i \:a 01.1 

E· honor·<~I'" i e;~; de 

c.1dm i ti cio o r~·,r 1: i :;J o 
pagamento de qualquer presta;ão, 
as ~·:\nt E'lr ! Olr(·:·~~=~,. 

sem que estejam quitadas todas 

Parágrafo lo - Decorrido o prazo 
fixado para pagamEnto da dltima presta;ão ciE c:ada parcela anual, 
somentE sErá admitido o pagamento integral da parcela, quE sEr• 
considErada vencida à data da primeira presta;ão n~o paga, a 
partir da qual sEr~o dEvidos os acr{scimos prEvistos no artigo 
ant: (·~·!'' i OI'. n 
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Parágrafo 2o Para efeito de 
in~;cr·i(;Ão como c1r".,,id<'•. <'•.tiv<.,., do munic:rpio, c:<,1d;;, parc:elõ\ anu<:l.1 da 
Contribuição será c:on5iderada débito autônomo. 

e! i \/ i d ~·:i. ~=i. t i \.-' ~;i, ' 

(noventa) di<;,;0;, 

Parágrafo 3o - A insc:ri;~o. como 
de cada parcela anua] será efetuada dentro de 90 
contados da data de vencimento originário de sua 

t} 1 t: i ln~Tt Pl"1'f:~St (:i.t;;.~~~D ,, 

Artigo 274 Das certidaes referentes à 
situação fiscal de qualquer imóvel constarão sempre os débitos 
1-·e]<:".tivo;s <i< Con1:1'ibuiç\~\o ciE Melho1'·i;·:• .• 

Artigo 275 - D procedimento tributário 
r·e]ativo } Con1:1-·ibui~:~\n dE Me1ho1"iio•., que se inici<<rii. c:om a 
impugnação do :lançamento pe1o sujEito passivo, obEdec:erá, no que 
couber, ao previsto na legislação do Imposto sobre a Propriedade 
Predial e Territorial Urbana. 

TITULO XI 
DA PLANTA DE VALORES GEN~RICOS 

CAPITULO l'.JNICO 

Art iso 276 - Para fins de lançamento e 
cobrança no Municlpio dos Impostos Sobre a Transmissão de Bens 
Imóveis "Inter Vivos" ITBI e Predial e Territorial Urbano 
IPTU em janeiro de 1990, 
Comissão da Planta de 
Portaria Municipal no 365 

fic:am aprovados os valores apurados pela 
V<01lo1'·(;~;o; Gen{1"ico~s, con;;;titulda pela 
dE 23/10/89, constantes cios Anexos I e 

II c:le<;:.t ,.,, l...e i, confcwme c.·,; 00• •:;e~.lt..I i nt f'~<;; e: 1 c.·,_;;;;:; i f i c:c.1c;;i~e,;; :: 

I metro quadrado (m2) para as construç!es 
cla<:sificac:las como: 

a) Edific:a;3es Uni-Habitacionais - Grupo 0.0 
.... 1: i P D 0 " 1 ( 11.J. )·(O ) 

1: Í PD 

t i PO 
1: i PD 

.... t i p o 

0 ,., 
.: ur; .. 

\). 3 
0 .. 4 
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(fino) 
(médio) 

( PDP•.1.1 "'·''' 
( Op E·1·· ~Ji. !'. i D) 



bl Edifica;ôes Plu~i-Habitacionais - Grupo 1.0 
···· tipo 1.. i (confo1'·1:<;\vel) 

e:) 

tipo J..;;.> (popu1<;<1'·) 

Edifica;ôes Comerciais 
t i p o 
tipo 
t: i po 

;.::.. J. 
'') '") 
r: .. 11r: .. 

:.~ .. :] 

(bom) 
( m{d i o) 

( popu 1 ::·:ti·· 

dl Edifica;~es Industriais Grupo 3.0 
tipo ::3. :!. íf:J.b1· i C<< 1·:·:~;;pf:.·c i <11) 

···· tipo 3. ;:.> ( f<~.bv· i e;-,, l 
tipo 3.3 (ba1'"1'"acão 01.1 1:eJ.heir·o) 

TI - para os terrenas, par metro quadrado (m2), os 
valores lan;ados em Cruzados Novos nas testadas 
de quadra constantes das Plantas de Valores 
Gen?ricos de n~meros 01 a 24 <Anexo II>, partes 
i n t E· ~.1 r· {:\ n t: e~;:. d (·:: ~=~ t ~·=·'. L. (·:·: i .. 

Artigo 277 - Para efeito 
nas classifica;aes mencionadas no inciso Ido 
sertl fornecido pela Se;ro competente, laudo 
observado nas constru;aes o seguinte padrro <Lei 

de enquadramento 
a1··tigo ant~::1'i01', 

d€~ constatação 
1. 3~.'6/93) • 

,,, ) Grupo 0.0 - Edifica;~es Uni-habitacionais 

- TIPO 0.1. íluxol: 
Pt .. Ojf::·tn func: i Dn(:\l :- pr·i::·:·ocupe\c;.:~fo com E:·st i lo 
arquitet8nico. Tratamento especial de fachadas 
com ut il iza;ro de concreto aparente, madeira de 
1 e i , v i d, .. o'.;; e'; p e e i a i !;; , c ;;< i >~ i 1 h ar· i a ~': s p E~c: i a 1 , 
mais de uma vaga de garagem, dependências de 
empregada. Revestimento esmerado com materiais 
dfY.· pr·i1n(Y.·i1'"<;1 qu;;<l.icl<:'.dE·: .. A:;''.U1ejo~''· ou t:int;;1s epo:-:i 
até o forro. Mais de um banheiro com sanitáFios 
de PI' im(·~i1'·<~- q1.1;~.1 idaclc;:, in<;;tala~ão dE.' água quent1-~ 
e f1'i;;1. · ... !;;11,.din~;, com Pt'o.jet:o p;;isagfstico. 
Normalmente possui s1.1[te e piscina. 



-' '-

- TIPO 0.2 (fino): 
projeto funcional, com distribui;ão racional das 
p e ç: ''' ,,; , p 1'" e o c I.!. p '°'' ç: i~ o c n m e,.:<;;\: i 1 o a 1'· q 1.1 i t '~ t Bn i c o • 
Tratamento especial de fachada. Pisos externos 
cie pedra, cer~mica ou equivalente. Jardins 
decorativos. Existência de garagem para um ou 
mais carros e dependência para empregada. 
Revestimentos internos com acabamento esmerado. 
Pisos em tacos ou cerSmica, escadas em mãrmore 
91'"<;.nito, ~:Jl'"i:\ni1i1:e ou mi:\dEir"'· Azul<~Jo~;; 1i~;;os o•J 
ciecorat ivos de primeira qual idade, com altura 
superior a 2,00 m na copa, cozinha e banheiros. 
Decoração e arranjos em alvenaria para melhor 
conforto. Persianas ou venezianas de tipos 
Especiais, caixilhos de correr em grande vãos. 
Armários embutidos nos domit6rios com 
revestimento interno, esquadrias de madeira, de 
qu;,-11 id<-..de. Mi:\i,:, de um bi:\nhf:.'il'"o, com ;,\parelhos 
sanitários completos, brancos 01.1 de cBr, de 
primeira qual idade. Lavabo. Cozinha completa com 
armários. Eventual piscina. 

TIPO 0.3 Cm&dio): 
revestimento externo com argamassa de cal e 
areia. Aplica~ão de melhor acabamento na fachada 
principal. Pisos externos em concreto simples e 
áreas junto à fachada com pedras, cacos de 
cerimica ou equivalente. Jardins simples, 
e ob •::·:·1··· t u.r· ::) p :::t1r i:t :::·~u to.. !~ F:\/(·:-:·~:; t i mF:n to i n t: (~·~1-- no e: om 
massa fina, pintura à base de PVA nas principais 
peças. Azu]ejos at? altura mínima de 1,50m. 
Tacos de peroba e 
e vitraux comuns 

pisos de cer8mica. Venezianas 
e grades de prote;ão na 

fachada, com ou sem armários embutidos nas 
principais pe;as. Esquadrilhas simples de boa 
qu.;,\l idc.1c 1 ···.-.• El<<nhei1'"0 c:ompleto n<.1'.:> p1'"o:·~imidades de 
dormitórios. Instala;aes completas de água fria. 
E·..,,·cnt U<:\ l 1 ~·:\\1~·:i.bn .. 

- TIPO 0.4 (popular): 
acabamento econômico e simples. Revestimentos 
externos de argamassa de cal e areia, pisos 
externos de concreto ou pedra, revestimentos 
internos, pintura à base de PVA na sala, caia;lo 
nas demais peças. Barras lisas ou azulejos de 
inferior qualidade. Pisos de cimento queimado ou 
1<:.-.d1··ilho;:;. hid1,.áu1ico·;;; n<:\ copa, co;~inhc>. e 
banheiro. Eventual uso de tacos nos dormitórios 
c:1u l :::i.J ot: :t:). ~:;. 

,~) u ~:~ t:.;: n e i ~:·\ 

t::.:· 1r1 b IJ t Í d D ~:~ " 

cerãmicas. Venezianas e vitrB comuns. 
de grade de prote;ão e armários 
Banheiros com o máximo de tr0s pe;as. 



b) 

- TIPO 0.5 (operJriol= 
eventual revestimento externo de argamassa de 
cal e areia. Fachada simples. Pisos externos de 
pouca largura ao redor da edifica,lo. 
InE:>~i<c..tl)nci<:< de ("°dfcul<.i.;;;. Revestimento int(~rno, 
caiaç~o. pisos de cimento queimado ou eventual 
uso de lajotas cerúmicas de qual idade inferior. 
Barras lisas de óleo. Eventuais forros de 
madeira ou estuque. Venezianas comuns, portas de 
pranchas semi-ocas ou outro mateiral 
padronizado. Banheiro com tr@s peças de segunda. 
Area mãxima de 80 metros quadrados de 
e on ;•; 1: 1·· u~:\~\o. 

Fi1"1..1.pn j "(} Pluri-habitacionais 

TIPU J..í (confo1··tf..·vel): 
revestimentos externos de fachada com tratamento 
e materiais especiais, cuidado arquitetBnico, 
hall nobre de entrada e corredores com 
1··eve;•;timen1:!F-i f.·:s,peci<.<is;, nd.r-mor·Es, granitos, 
P"t·:;\:ilh<"'<S s11··,·,1ni1i\:e 01.1 equivo-tl~:n\:1"°. Esq1.1adr·ias 
especiais ou caixilhos de ferro em grandes vãos. 
A1··mi\1· i o;;;. com 1··ev"~;;;1: i men\:0;1; i nte1'nos. 
Revestimentos internos com pinturas à base de 
i"'Jf'1, ~::;:;m<;l1:!': ;;;int{tico ou ;1;imiJ.i,1.1'e;: .• Pisos de 
<:i1,.<.1nilite, Pi•\;•;tilh<.>.'.ê;, etc: .. T<0tc:os ou assoalhos de 
1>rimei1'·a "ll.Ji:t1 id<:1dc~ .. i3<:1nhEir·o,•; c:omp1c~l:o,;;, bF<;inc:os 
ou Em cores, com metais de primeira, instala,lo 
de água quEnte ou fria. Cozinha completa com 
arm,rios. Azulejos at& o teto. 

TIPO 1.2 (popular): 
Revestimento intErno de argamassa de cal e 
;·:11"Eii;\,, F· .. ·en1:1.1.;·,,_1 1···eve,;\: im(·;:n\:o at{ 4,00m em 
granitos, pastilhas ou mateFiais equivalentes. 
Hall de entrada com revestimentos especiais em 
pequenas áreas. CorrEdores internos com pisos de 
c:er·~;mic:"' 01 .. t 1adl'·i1ho;;; hidr·Aul ic:o•;;,, C<;.i:-:ilhos de 
ferro em v~os reduzidos, tanto na fachada como 
nos vãos intErnos. Pintura à base de PUA nas 
peças principais e caia,lo nas demais. BanheiFos 
c:omplEto'.;; c:om inc,;\:;:1J<·1!;;~:0 df.·~ <lgua fr i<~ .• 

'T7 



......... 

e 

e) Grupo 2.0 - Edificaçôes Comerciais 

d) 

- TIPO 2.1.CBoml: 
revestimentos de fachada especiais, preocupa;lo 
com estilo arquitet8nico. Em edificaç~es com 
vários Pisos, hall e corredores com 
revestimentos especiais de granitos, 
p ;;'. <0; t i l h '' "' ,. 91·· a n i l i t e ou c e r· ~\ m i e:<;\ s • 

m<lrmores, 
Pintur·a à 

base de PVA, esmalte sintético ou 
dE >Jl''i:1ni1itc:.· ou ce1··~\mico~;;. 
sanitárias completas, azulejos 
qu~·:'l.1 i d~·:~.di:::.· .. 

- TIPO 2.2 Cm&diol: 

~:> j :n i 1 a1r .. P i SOS 

I n !õt a 1 <:\ç:Ões 
de p1··imeira 

revestimento de fachada em argamassa de cal e 
areia, eventuais revestimentos especiais atf 
altura de 4,00m. Hall de entrada pequeno e 
corredores com pisos cer~micos ou ladrilhos 
hid1"<'.•.u.lico!s .. l~ev;;~~;;timent:o int<;:·r·no com pintu1"a à 
base de PVA, pisos de ladrilhos ou cergmicos. 
Quando prédio de um pavimento, salôes ou lojas 
de dimensôes reduzidas .. Instala~ôes sanitárias, 
l.!ri'1:t:\ pu1·· pi ~:;o .. 

- TIPO 2 .. 3 (popular): 
revestimento de fachada com argamassa de cal e 
areia. Ausência de revestimentos especias na 
fachada. Hall de entrada com ladrilhos ou pisos 
cergmicos. Revestimentos internos simples, 
pintura em caiação e barras esmaltadas, pisos de 
ladrilho ou cer~micos. Forros de estuque ou 
rn:t:\de i !'':::i.n 

Edificaçôes Industriais 

- TIPO 3.1 (fábrica especial): 
estrutura de concreto armado ou aço para vencer 
grandes vãos, pé-direito acima de 5m. Paredes 
revestidas e barras impermeabilizadas. 
Sanitários condizentes. Cuidados de fachada com 
revestimento, acabamento com Pintura. 

TIPO 3.2 (fábrica): 
estrutura de concreto, aço ou alvenaria com vãos 
médio!;; e p{ .... din:·:ito inf€~1··irn-- º' :'.'irn, pa1'edes 
revestidas com argamassa de cal e areia. Pisos 
de concreto. Fachada simples com caixilhos de 
concreto ou ferro .. 

1 
1 
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TIPO 3.3 (barraç~o ou telheiro): 
estrutura com Pilares de alvenaria ou madeira. 
Cobertura de fibra cimento. Alumlnio ou telhas 
de barro. Paredes de veda~ão no máximo de uma 

Ausencia de caixilhos com vidros. Pintura 

DBSERVAÇ~O: Quando se tratar de barracro ou 
telheiro destiturdo de piso, o valor unitário do 
metro quadrado sofrerá o desconto de 50X 
í e: i nqucni: ;·:< po1'· c:ent o) .. 

O 1 ,,,.n ç z:o.rn;~n to do imposto 
predial e te1'·1,.itcwi;·:,1 urbano observará os seguintes e:,,. i t É·r· i o'.> : 

I - o valor do terreno será obtido pela 

II 

multiplica~ão da área em metros quadrados, 
desprezadas as fraçílcs de M2, pelo valor base do 
metro quadrado fixado na Planta de Valores 
Gen?ric:os e ainda pelos seguintes fatores de 
ca1'1"e~ão :: 

A profundidade 

H ···· esqu.in~·:•. 

C - gleba <Lei 1326/93) 

o ~:~ ·F ~-:, t o !'. E ~:~ 

an \: CI'' i OI" 

1: <"<bel'''·'.:;~ 

d E· 

<:; ~~º 
c:o1'·1'e~:~\o de q1.1c;; 

OE con~:;t ~:,nt e~::. 

\:1'·;;d:a 
n {":). ~=~ 

o inciso 
'.õ-C~gt.J i ntE'S 



t, -· P !" of1..1nd i c:!ad e 

Fator Profundidade 

;·,\.\: é: :H) m e t , ... o'.;; 
1n {·=·1. i s d .:-:-~ 3 0 :E1. ~=~ ~.:s 

1.,00 
(?. 9~.· 
(IJ .. BD 
~1 .. B3 
(,)" 77 
0 .. 73 
í?" ó? 
0" 6~~ 
0 .. 57 
0" ~'.<J. 
í-i.4~'; 

0 .. 40 
~). 30 

lt ~=.=.i a ~=.:; ~.; 

~:.=_; ~) '.(:\ f.:oü 
60 ~':\ ?~1 

·7 ü ~=··. B \~ 
BO a i.üO 

100 ''" i.3•:? 
13<'> (,\ 1.óí) 
:í.60 ;,; ;;>.í-)0 

IH ;·i\ i '.::. d €;· ;;: 0 0 

III 

IV .... 

V -·· 

l'i ... l'::·::;qu i n"" 

Ft1TDF~: í.,:i. 
h<'<V(;~ndo 

C O Ir !'" (·:-~ (; 8. U 

\J:Z'.•.lnr C) 

ob Sf::·1r V::°:\d () 

incid@ncia de mais de um fator de 
sobre o terreno, aplicar-se-J ao seu 

produto dos fatores incidentes, 
o di:::.po~:;to no inc:i~:;o IV .. 

o fator profundidade será 
profundidade equivalente, 
quociente da área pela 
pr· i nc i p~:\l 11 

obtido em fun;lo da 
que corresponde ao 
extensão da frente 

o f<;>.1:D1"· e;:;quinê.>. ;;:.<'. inr.:idi1"·<~. nas 
formadas por cruzamentos de dois 
1 o~;J ,,. ,.,,cl 01.11"· o·::; d i ;:; \: i n to;;; .. 

e-squinas 
ou mais 

VI - as áreas encravadas serio conside-radas, para 
lan;arnento. Jreas 

'J II .... 

efeito ele tributa;lo e 
no1'm<:'- i ;:; .. 

p ::·=··. s ~:; ~:r. ~!! e-:·~ n ~; ~

cl :::·, P 1 <:.\ n t ~-:i. 

t e·::;t ;·,1dc.1 n<' 

com frentes para ruas part ir.:ulares ou 
serão considerados, para os efeitos 
de Valores Genéricos, corno tendo 

rua principal de sua localiza;ão .. 



VIII os lotes de esquina ter~o seus valores venais 
calculados pela frente de maior valor constante 
da Planta de Valores Gen~ricos. 

IX - o valor venal de cada constru,ão para efeito de 
lan;amento do imcosto predial, será obtido 
mult ipl ic;,1ndo····sf:: ;,1 1··e;::.po:;:c:t: iv<;. <~.rE:<.1 con1;;trufda, 
em metros quadrados, desprezando-se as fra,ões 
de m;;~ pf::lo •;;·,t]o1· .. un it51,. io co1··1-e;;;pondente õ\O tipo 
da constru,ão, conforme classifica,ão predial e 
ainda pelo fator obsclesc:@ncia. 

;;,) D v::·:·t 1 OI,. 

cons i de:v·:c:\do 
(':i. b 1'' ~·:i. !) 9 ·~-:- !'" ~fi. 

j IHÔV(-? 1" 

IJn j f: J1:· f D do metr·o 
m~~~cJio d!·:i. 

on ~;;. t 1-·· u ç: (;)E·s 

qu;;1dl"io>.do ;;;erá 
c:on~:~t ruç:~~o e~ 
('::< i s;t: f211 t e;0; no 

b) a Jrea canstrurda serJ calculada pelo contorno 
externo das paredes ou pilares. 

X - para determina;ão da valor unitário das áreas 
construfdas, as edifica,aes deverão ser 
enquadradas nos tipos de constru;ão de que trata 
a classifica;ão predial, agrupadas da seguinte 
f ot,. in::·:{ :: 

GRUPO 00 Edifica;Ges Uni-habitacionais 
GRUPO 10 - Edifica;aes Pluri-habitacionais 
GRUPO 20 - Edifica;aes Comerciais 
GRUPO 30 Edifica;~es Industriais 

o enquadramento de que trata este inciso ser• 
feito em fun,ão da icient idade do maior n6mero de 
caracteres das edifica;8es com os tipos e grupos 
da mencionada cJassifica;ão. 

XI - o fator obsolescência de que trata o inciso IX 
será determinado pela idade da edificação, de 
acordo com a Tabela abai~o= 

TABEl...r~, DE COEFICIENTE DE DEPRECIAÇ~O DOS 
PR~DIOS PELA IDADE APARENTE 

1. 1. a ;:!(i 
;? t ~·:\ :=:.;o 

«:\ e: i rn <'il. d (~-:: !5 1~; 

101. 

FATOR DE OBSOl...ESCtNCIA 

J. .00 
0" 9:3 
('J .. Bó 
0 .. ~.)B 
(l .. 3ü 



e:.· 

XII nos casos de reforma, com ou sem aumento da ~rea 
c::onstrufda, da qual resulte em melhoria das 
e: on d i (~ (~«:·:··:: d E 1 .. 1 ~-::.o cl :::·t E·d i ·fie ~·=·1.(~ ~Xo ~ a idade d t.~st a 
n~o ~ofrErJ alteraç~o para efeito de apl icai,;lo 
do fator absolescPncia. 

XIII ···· c•.s; con;;;\:1'·uç;Õe<;; que, pcw ,;;.u;'\'.; pecul ic\r· idades, não 
se Enquadrem na classificação e tabelas 
mencionadas, a requerimento do interessado 
poderão ser reavaliadas pela Comissão da Planta 
de Valores Gen&ricos ouvido previamente o 
1:it:u1<u'· d<•. Di1,·et:o1'·i,,,_ dE· A1'·qui1:et:ur·;;\ e U1-banismo. 

Area em metros quadrados 

De 14.000 a 15.000 
16.000 
rn. 000 
;:.'0.000 
;;'~'-'. í'>í'> ei 
::i0.000 
'.'50. 0í'J0 
7!5.í?\10 

mo. í'>í'JO 
:l. ~.'i('l. 000 
;:_>00. 00~) 
3~50. í-:l00 
!'.i0í'> .. 0('J0 
?~"i0. 00Í'.l 

ck~ 7'.'50. 00~) 

e ··- Uleb:;;, 

0,71. 
0,6e 
0,66 
0' f.,~.'i 
0,61 
0' !59 
(~r~.5~~ 

0,47 
('J' 4;:; 
0,40 
0,:w 
•ô,34 
\'J,:H 
0 r ~:.~<;' 

~~~.;2n 

XIV - O ator gleba somente se ap] icarJ aos terrenos com 
Jrea igual ou superior a 14.000 M2, com 
profundidade equivalente superior a 60 metros 
( L.e i i ::i;:_>(,/?3) • 

XV r:'iplic:<:<•:;:iXo cio f;,\to1'" 9leba e:•{clur a <=•Plic::<:\i,;ão dos 
d EIHi!I i ;;; fi:\ 1: OI'" e;;; ( l ... e i l. 3~.'6/93) • 



··"""' ...._. 

t11···t i 1.:.10 ;;;7? Ci P1'·c-:·feito, po1'· clii.-~c:r·eto, 

poderá alterar, anualmente, os valores das tabelas vinculadas à 
Planta ele Valores até o 1 imite máximo das varia;ôes ela Unidade 
Fi,,;c;;1l do [!';\:;,\do de ~)\':.o P<•.ulo UFl:81", ou ou1:1ro 1'·ef•?r·encial que 
\11:-;.~n h ::·:~ ~1 ~:;ub ~:;. t j t U. r -·· ·1 <:1., DC: OI,. Ir i d :::·1. ~:; n D ('.;"ln O :t p ~·:·ti'°:::\ Vi g OI'.~:\!'' n D F.>~f~r· C r C Í O 

~;;e;~guinte. 

Artigo 280 A eventual inclusro na 
Planta de Valores de logradouros não oficializados não implica na 
sua eficializa;ão por parte da Prefeitura. 

T!TULO XII 
DAS DISPOSICOES FINAIS E TRANSITÕRIAS 

Artigo 281 - Ci drg~o fazendário expedirá 
rotinas normativas visando a agil iza;ão e a desburocrat iza;ão das 
inscri;ôes e demais procedimentos. 

Artigo 282 - Os prazos fixados nesta Lei 
serão cont lnuos e fatais, excluindo··se na sua contagem o dia do 
infcio e incluindo-se o cio vencimento. 

Parágrafo 0nico - Os prazos só se 
inici;,\m C)l.J vencem ern dii:<. •·1 c· f.·o·'.pedíente no1'·rn;;._1 n;,-1 1··epõ•.r·tir;~'.o em 
que tenha curso o processo ou deva ser praticado o ato. 

Artigo 283 O Executivo fi.xará por 
decreto os pre;os dos bens ou servi;os prestados, nos 1 imites da 
compet@ncia cio municlpio, não constantes das tabelas que integram 
e!:;t(;; CÓd i 90. 

Artigo 284 - A Unidade de Valor Fiscal do 
Municlpio, criada pela Lei Municipal. nõmero 452 de 22 de dezembro 
de 1975, é indicada neste Código pela sigla UFM. 

Parágrafo io - Para o mli:',,;; ele 
n ovt::::mb ,,. D de i.'lfl9, ele :t (um:::·,.) "UFM .. ~:~(·::~1··<~. ci(-.:- NCz'3:. 1.00,00 
(cem cruzados novos). 

J. 0:3 



Parágrafo 2o O Executivo, 
niE·n'.:;almentE.·, c.·ct:ua'! iz<:'<I''<·'< pc:w decr·eto o v1;.1or· di;•. "UFM", dt.' acoi-do 
c:om a varia;lo da Unidade Fisc:aJ do Estado de Slo Paulo - UFESP, 
ou 01.1.tl'·o l"(;:·fe1"enc i<·;,J de ind~;;-;.;;;\;Jio que venl";;;, c.·, '.:;ubo;;t ituí-.. lc.'<. 

Artigo 285 - Para o cálculo dos Impostos 
P1,·edi1;cJ e Te1'·r·ito1"·i;·;,J l.J1"bano IPTU, "'·(·:Cl'·\)\o 1.1\:ili;·~<'ldo~;; os va1clires 
constantes dos anexos I e II Planta de Valores Gen{i-icos (Lei 
i~.'06/%~). 

1;:evogc.1do (!...E.' i 
ü4./ :í. ;;.~/9;:2 .. 

Artigo 287 - Revogado 
1()4/ :í. :? 19~?" 

1.206 de 

Artigo 288 - Esta Lei entrará em vigor- na 
data da sua publ ica~ão, ressalvado o disposto nos artigos 104 e 
seguintes da Lei Federal n0mero 5.172, de 25 de outubi-o de 1966 -
C6digo Tributário Nacional - ficando revogadas as Leis Municipais 
n0meros 501, de 26/12/77, 698, de 21/11/83, 710, de 30/12/83, 
747, de 28/11/84, 862, de 26/12/86, 863, de 26/12/86, 894, de 
26/11/87, 914, de 29/12/87, 958, de 13/12/88 e 962, de 17/02/89 e 
demais disposi;~es em contrário. 

PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA BALNE~RIA DE UBATUBA, aos 18 de 
dezembro de 1989" 

JOS~ N~LIO DE CARVALHO Prefeito Municipal 

Publicada na Diretoria de Expediente do Gabinete do Pi-efeito em 
18 de dezembro de 1989. 

JOS~ CARLOS DA SILVA Dii-etoi- de Expediente do GP" 

J.ü4 
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ANEXO I 

PLANTA DE VALORES GEN~RICOS 

VALORES POR METRO QUADRADO DE CONSTRUÇ~O 
M~S DE DEZEMBRO 1993 

(i ... E·i 13~.'6/93) 

a) Edifica~aes Uni-habitacionais - 0uant. UFESP 

b) 

e:) 

d) 

- Tipo 0.1 Cluxc) •••••••••••••••••• 51.7925 
···· T i p o (~. ;.;> ( f i no) ..................... 46. <':.j. ~.'~i 

Tipo 0.3 Cmédio) ••••••.•••••••••• 35.1669 
Tipo 0.4 (popu]arl ................ 25.0315 

- Tipo 0.5 Coperário) •••••••••••••• 19.6000 

Edifica;Ges Pluri-habitacionais Ouant. UFESP 

Tipo i .. l (confcrtávell ............ 42.8212 
- Tipo 1.2 (pcpularl .................. 39.2654 

Edifica;Ges Comerciais (~1..1;:rnt. UFESP 

Tipo 
Tipo 

···· Tipo 

~-~ " :1. 
... ) ,.) 
r. .. ,,c .. 

~-~ " ~:~ 

( b DIH) ••••••• " ., ••• ., " ••••• 40. 4365 
Cmc-~·cl io) ............ ., .................... :.J~j .. B945 
( po;:>u 1 <H· l ......... ., ........ ;:.>;:;. ~.~979 

[difica~ôes Industriais O•.EHl t • UFESP 

Tipo 3.1 (fábrica especial) ......... 27.8800 
Tipo 3 .. 2 Cfábrical ................... 16.0300 

- Tipo 3 .. 3 (barração ou te-
11Hê i 1'. D) " •• , ., , • ., • • • ., • ., •• • ••••••••• 1:3.7 600 

10::; 
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T;=iBEl. .. A I 
============================= 

IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA 
================== 

Lista dos Serviços de que trata o artigo 136 

''') ;:;nua ·1 (em q 1 • .t<'··nt i clc.•.d e d E UF Ms). 

ITENS: 1-4-7-87-89-90-91 
ITENS: 25-27-28-30-51-52-53-92-93-94 
ITEM : 24- por funcionário 
I TENf:) ~ 1 :i.--·;.:_>9 
ITEM :: nn 

b) Mens~l (%percentagem) sobre o pre'o do serviços 

ITENS: 2-3-5-6-8-9-10-32-33-34-37-38-39-40 
ITENS: 12-13-14-15-16-17-18-19-20-21-22-23 

26-31-35-36-41-42-43-44-45-46-47-48 
49-50-54-55-56-57-58-59-60-61-62-63 
64-65-66-67-68-69-70-71-72-73-74-75 
76-77-78-79-80-81-82-83-84-85-86-95 
96····'i'7 ····?U····9?·-· i 00 

::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::.:::=:::::::::::::::.:::· 

TAXA DE .ICENÇA PARA LOCALIZAÇ~O DE 
ESTABEL~CIMENTOS DE PRODUÇ~O, DE CDM!RCIO, DE 
IND~STRIA E DE PRESTAÇ~O DE SERVIÇOS (Lei 1326/93) 

-==============-

I. HORARIO NORMAL 

10.00 
5.00 
1.00 
3.00 

~?.0. 00 

2.00 

3.00 

:í. .. I NDUflTI~ I f.'1f:) 0uant:. UFMs 

Com área ocupada at~ 200 m2 
Mais de 200 m2 até 500 m2 
M;;1i~; de ~)0~) n,;;.' Ed:é 1..000 m;:_> 
Mais d~ 1.000 m2 até 5.000 m2 
Até 5.000, 50.97 UFMs, mais por 
quf;~ e).(C:ede1'· 

5.10 
8.92 

J.2.74 
~)0. 97 

0,011 



e 

,-., 
1 -

L_ 

2. COM!RCID EM GERAL 

Com Jrea ocupada até 30 m2 
Mais de 30 m2 até 50 m2 
Mais de 50 m2 até 80 m2 
Mais de 80 m2 até 100 m2 
Mai~ de 100 m2 até 150 m2 
Mais de 150 m2 até 200 m2 
Até 200, 15.75 UFMs, mais por M2 
que ;;;;-:ceder· 

Com JrEa ocupada até 100 m2 
Mais dE 100 m2 até 200 m2 
Mais dE 200 m2 até 500 m2 
Até de 500, 19.23 UFMs, mais por M2 
que e;.:cecler 

4. ESTACIONAMENTO DE VEICULDS 

Com JrEa ocupada até 200 m2 
Mais de 200 m2 até 300 m2 
Mais de 300 m2 até 500 m2 
Mais de 500 m2 até 1.000 m2 
Até 1.000, 18.32 UFMs. mais por M2 
que E)-:Cedet'" 

5. BARBEARIAS, INSTITUTOS DE 
BELEZA E SIMILARES 

Zon:9_ CE-~nt t''ª J. 
Fora da Zona Central 

6. PROFISSIONAIS LIBERAIS 

Com estabelecimento fixo 
Sem estabelecimento fixo 

7. POSTOS DE SERVIÇOS 
E VENDA DE GASOLINA 

Com Jrea ocupada até 200 m2 
Mais ele 200 m2 até 300 m2 
Mais de 300 m2 até 500 m2 
Até 500, 21.39 LJFMs, mais por M2 
q IJ (·:·:· F:~ ~·~ C F: d E !" 

107 

(~uant. UFMs 

2.70 
4.60 
5.60 
6.80 

ii.25 
i::'i .75 

0,079 

Gluant:. UFMs 

5.48 
8.25 

j_ 9. 23 

0,039 

Gluant. UFMs 

4.88 
6.10 
9.77 

1.8. 32 

(~.019 

(Jl..tant. UFMs 

2.70 
j_. 62 

0•.1<ird: • UFMs 

2.70 
i.62 

O•n1nt:. UFMs 

10.68 
13.38 
~~ 1. 39 

0,043 



e 

8. ESTABELECIMENTO DE CREDITOS 
DE FINANCIAMENTO OU SIMILARES 

Com ~K_1 ... E·~~1. oc:1.ti:;::.:i.d;::'t. ::·:·tt& t~~0 IY1 

Mais de 100 m2 até 200 m2 
Mais dE 200 m2 até 500 m2 
Até 500, 16.05 LJFMs, mais por M2 
que f?>(C ed1,:·:·r· 

9. SOCIEDADES CIVIS, ESCRITORIO DE 
CONTABILIDADE E DE PRESTAÇ~O DE SERVIÇOS 

Com Area ocupada até 50 m2 
Mais de 50 m2 até 100 m2 
Mais de 100 m2 até 200 m2 
Até 200, 13.25 LJFMs, mais por M2 
q U t::· Ç::· ::·( C: E· e! (·:-~ !'. 

Com Jrea ocupada de até 100 m2 
Mais de 100, por M2 que exceder 

11. HOSPITAIS, CLINICAS, LABORATORIOS 
E: BIMILAi~i::~:; 

Qu<:<nt. UFMs 

5.34 
8.01 

16.05 

0.032 

(~uan t • UFM!i', 

4.40 
6.60 

1:L25 

0.067 

5.04 
0.050 

(~1.1ant. UFMs 

Com Jrea ocupada até 100 m2 8.40 

l,;;,>. 

M:::'. is de j_~)(:) m;? :::·tt(~ ;;_:f.(;i(.) JY1;.:.~ t2 .. 60 
Mi'li!;; de ~!~W1 n1~.' <d:{ ~.<00 rn~.' l.7.67 
M<o1i;;; dE· ~)00 m;;.~ <d:& :1...0(~(.? m:;! 2!:i.24 
Até 1000, 25.24 UFMs, mais por M2 
que exceder 0.025 

OFICINAS EM GERAL Quant. UFMs 

Com Jrea ocupada até 100 m2 
Mais de 100 m2 at!!: 200 m2 
Mais de 200 m2 at& 400 m2 
Até 400, 15.54 UFMs, par M2 
que e:·:c: c;~cl c;~r· 

10B 

5.31 
7.54 

0.039 



e 

b) 

13. HOT~IS. PENSNES E SIMILARES 

Cem área ocupada at? 100 m2 
Mais de 100 m2 até 150 m2 
Mais de 150 m2 at{ 200 m2 
Até 200, 9.54 UFMs, mais por M2 
<~uf:' f;:;.;c E·:d er· 

14. OUTRAS ATIVIDADES N~D ESPECIFICADAS 
NA TABELA POR M2 

Com área ocupada até 200 M2 
Mais de 200 M2 até 500 M2 
Mais de 500 M2 at? 1000 M2 
Até 1000, 12.74 UFMs, mais per M2 
q l..l (·:-:· (·'.·~ ;.~ C: P d E !'º 

II. HDRARIO ESPECIAL 

a) - Até ás 22:00 Horas 
PDI' d i ;,\ 
POI" rnf'.~;; 
PDt .. ::·:'.l'i0 

Al~m das 22:00 Horas 
por· d i "" 
p rn" m f' ~;; 
PDI,. <:1.nO 

Tr:'.iBEl...A III 

Gluant. LJFMs 

5.46 
6.52. 
9.54 

0.048 

Gluant • UFMs 
0.540 

(h.tant. UFMs 

5.10 
8.92 

12.74 

0.01.2 

0• .. 1õ>.nt. UFMs 
1.60 

"'. 3;2 
23.29 

2.30 
12.04 
3l..06 

========================,·====== 
DE LICENÇA PARA EXECUÇ~O DE 

PARTICUL.~1REE> 

========================== ================= 

I. CONSTRUÇ~O E RECONSTRUÇ~O 

a) dependfncias em prédios esidfnc1a1s, por metro 
qu:;,.d1'·<i1clo dr,,: ;,l.t"CB. o.1.t i 1 de p Í'"º cober·to 

l.0? 

0.013 



e 

e· 

b) 

e) 

cl) 

barrac~es nos quintais e casas residfnciais, 
meti"o q1.1;·,1d1-,·,,.do de á.1'·(;·:a i'.i.t i 1. de pi ;;;o cob(;:1"to 

dc·:::p(·:·:ndenc i ~·:}.s 
estabelecimentos 
q u {;!_ d !' .. {':\ d () d (·:·:· ::"~. l'' fa~ ::~ 

(·:--·iri p1·· f':d i 0;3 1.1\: i l i zaclo;;; 
de qualquer natureza, por 
iit i 1 de pi ;;;o cobe1'·t o 

muros com 9radil ou n~o. por metro 

POI'' 

mel: r o 

e) obras nio especificadas nestas tabelas, por metro 
q1 .. 1ad1-·;:1do de "\1· .. c:;.-,, dt i 1 cll'·: p i<;;o cobE·:r·to ou p()r· 
rn;:.-:t: 1'· o 

f) 

~.:.1 ) 

h) 

j) 

prfdios residenciais, 
por metro quadrado de 

d«:·~ urn ou. 
J1-·e;·,,. 11t i 

mais pavimentos, 
d E·: pi ;:;o cober·t o 

silos, tanques ou reservatdrios para Jrquidos, 
exceto para água e similares, Por metro quadrado 
de Jrea construrJa 

GalpNes para qualquer fim, 
;'.í,1"e<,1 1.\t i l de pi ;;;o c:obe1·t:o 

Por metro quadrado de 

garagens para fins nio resid@nciais e postos 
lubrificaçio, por metro quadrado 

de um ou mais pavimentos a serem usados 
1;:-:·rn (':i.t i vi df:'ld~:~-~:; com«:-:·r·c f ~-:°l I ~:~., i ndu:.~t r· i ~·:~ i ~:;. 

profissionais, por metro quadrado de área 
construida ou piso coberto 

ou 
,~, t i l 

kl construç~o de carneiras ou muretas: 

m) 

n) 

o) 

e 1'· i ~-='· n i:; {:\ ~;~ 
<:1clul \:o;;; 
~~J ~j V(·:-:t: {':i. OU C ~·!\ i >~ (!t 

tdmulo ou Jazigo, sem c:onstruç~o de c:<:1pel<:1, 
1"0:ves;t imento ;;;imp1e;;;, po1· .. m1:.--\:1"0 qu;).clr·;,1do 

tõmulo ou jazigo, sem construç~o de capela, 

com 

e om 
1-·eve;st inH::nto de ped1'·;;1.,. Pi:>.st ilha cn1 out1"0 m;;.tc;>r·i<:1l 
semelhi:ínte, por metro qu<:1dr<:1do 

tdmulo ou jazigo, com construç~o de c:<:1pela, 
revestimento simples, por metro quadrado 

tdmulo ou j<:1zi90, com construçâo ele capela, 
r evc<;; \: i mE·n to 
;;;emel h;·,1nt E·, pcw 

d E· pr:.~·dr-c·1. Dll 
me\: 1'· o q uacl ,, . .,,c1 o 

1.1.0 

out1,.n 

e:: om 

e: Clm 

0.017 

0.017 

0.017 

0.0F 

0.017 

0.017 

0.021 

0.025 

0.025 

0.08 
0. 1.1 
0 • l.:I. 

0.08 

0.13 

0.16 

0. 19 



a) em prédios residenciais, por metro quadrado de 
~~\.1·· f.·~~~~. iI t i 1 d E p j ~::-D e c:ib 1::-~1-- t D 

bl em prédios de uso comercial, industrial ou 
p1··of i ~:;~:; i on~·=·,_l., PDl" rne·:1.:1ro qu.:::'!.dr·~·:·1.dc; de :c·~!r(·:~~:\ dt i l dE· 
pi ::;o cob«::·1"t i:::c 

III. PARA A RENOVAÇ~O DE ALVARA DE LICENÇA PARA 
CONSTRUÇ~O, RECONSTRUÇ~O E REFORMAS, SER~O 
APLICADA~:> til .. :rnuoH~f) OUE cmrnESPONDt1M A ~:rn:~ 

DAS ALIOUOTAS PREVISTAS NOS ITENS I E !I. 

0.008 

0.017 

IV. OBRAS DIVERSAS (hti!.n t • UFMs 

"') d (;;!;;mon Í: «·~Sr 
<·'.·:· >~EC U. t ~\d DS 

€~ S C: ~:\V~·:\<~ Ó t~ f:~ 
<·:-~ m ~-~ !'' (·:-~ ~-:i. i ~i u <:t. 1 

ou. :;;_ t e1·· , .... o'~:; 
ou ~:~IJ.P E·t .. i 01· .. 

por metro quadrado 

b) demo1 i r;;\'<o 

ed i f i ;::;;,ç\\o "' 
por metro quadrado 

•:;«-~1'· d cmo ".! i d''' 

e ) e <:i. n ~~·1. 1 i :~-~ <:·1. e; ê; i!:~ ~=~ p ~='t 1" t i e: 1J 1 {:\ 1·· E· ~::. 

p•.!b1 ic:O"'·• po1·· me1:1···0 

ele 

:2:\ ·::; ~:~ 1··· ~:-: rn 
A ~-'. 000 m~~, 

ci<J. 

1 091·· <:>.d ou1·· o·;; 

cl) cortes ou rebaixamento de guias, por metro 

0.0006 

0. 00;,1 7 

0.040 

0.08i 

\,}. HAl3ITE··-GE Quan t • UFMs; 

a> para pr0dios rcsidenc:1a1s e c:ondomrnios, por 
1ii«~t 1·· o quc.>.ci1' ;;,cio 

b) pt:tl"<"il. Pt'·&diofa C:OniE"i"CÍ~":"i.i~;;- incl1.1st1··i<":\~:; 
profissionais, por metro quaclrado 

1.11. 

01.l 

0.004 

0.005 

---~ 



,e 

t" 

") , ...... 

b) 

e: ) 

d) 

e) 

f) 

TABELP1 I') 

TAXA DE LICENÇA PARA A EXECUCND DE ARRUAMENTOS E 
l ... OTEf.:1MENTOS 

Quant. UFMs 

Para os Primeiros 200 .. 000 m2 - por M2 0.0006 

Acima de 200 .. 000 m2 - por M2 0.0002 

TABEL.P1 V 

TAXA DE LICENÇA PARA PUBLICIDADE 

Qu;;1nt. UFMs 

sob a forma de cartaz de 0,,50 m2 ou fra;ão, 
10 exemplares ou fra,ão e por ano 

colocado no d;;~ te;;1\:1"()~;. 

(jive1'·s~es~y girt~sic'sy F>1raças espc>rt iva!s C)ll parc111es 
de diversaes, por andncio e por ano 

projetado por filmes ou chapa, 
d i ;;\ 
f:.~m ·F'<:\ i >~(·=··.~:;;.- o:.:1u:·:1.ndo P«?1~·m j ti do,.. por· m(·::·trro qu:r:tdraclo f.~ 

no interior de vercu]os, por vercu]o e por ano 

no exterior de verculos, por veículo e por ano 

EMBLEMA, ESCUDO OU FIGURA DECORATIVA, POR UNIDADE 
E PDi~ MW 

L.ETl~EIRO~:; ···· p]21C:<'1 ou c1r~;;t ico me\:JJ ic:o ou não com 
inclica;ão ele profissão, arte, ofrc: io, c:omlrc:io ou 
inddstria, ~uando colocados em imdveis por 
letreiro, placa ou drstic:o de 1 m2 ou fra;ão, por 
unidade e por ano 

2.70 

2.70 

;2 .70 

0.50 

~'. 7 70 

;;_>' 70 

2.70 



(' 

~= 

4. 

1::· 
• ... • .. 

MO~>TF<Uf'il~ ID colocado em galerias, 
abrigos etc com sal i@ncia máxima de 0.10 
0.50 m2 ou fraçâo, por unidade e por ano 

MDSTRUARIO EM VEICULO, por verculo e por dia 

a) em galerias, abrigos, esta;Nes etc., por metro ou 
·f 1'· a ç: ~~ o (·:·:· p o ,,. <:-~ n o 

b) na parte externa cio estabelecimento, por metro ou 
fl""<":\r;~lo (~; po1,.. ::)no 

7. 1'1'.iIN!f::IS 

a) painel, cartaz ou an~ncio colocado em circo ou 
casas de diversNes, por unidade e Por m@s 

b) painel, colocado na parte externa dos pr&ciios por 
0.50 m2 ou fraç%o, por unidade e por ano 

B. P lx OPAGANDA 

b > 

e:) 

d) 

f) 

oral, feita por propagandista, por dia 

por meio de mõsica, por dia 

P CH" PDI'" 

propagandistas, por dia 

por meio de animais, por dia 

por meio de bal3es ou outras modal idades, por dia 

meio de equipe com ou sem distribui;ro de 
folhetos e amostras, por dia 

T('1ElELA VI 

TAXA DE LICENÇA PARA OCUPAÇ~O DE AREAS EM VIAS E 
L .. ílC!~ r1DCJUR D'::; PIJB 1. I CUS 

:::::::::.::.::::::::::::::::::::::::::.::::::::::::::::::;::::;;;;;;;;;:::::::;;:::::::::::::::::::::::::::::::::::::::.:::::::::::::::.::::::::::::::::::::;:::::;::::::::::::::::::::: 

2.70 

0.30 

0.60 

0.90 

2.70 

2.70 

0.30 

0.30 

0.30 

0.40 

0.30 

0.50 

L Espaço ocupado por feirantes por metro 
quadrado e por ano 

í~uant. UFMs 
0.60 



Espaço ocupado por bancas de Jornais, 
por metro quadrado ou fraç~o e por ano 

Q1.1<ui \: • UFMs 
i.00 

3. Espaço ocupado em calçadas por bares, 
restaurantes e similares, por metro quadrado ou 
fra;~o. por ano~ 

a) na Avenida Ipcroig 

bl nas demais Zonas do municfpio 

4. Espaço ocupado por estacionamento de veicules de 
a.} l .. l9Ue1 ~ 

1::· 
,.JH 

I na Zona Central, por ano 

cl de carga, até 6 toneladas, por ano 

dl de carga, acima de 6 toneladas, por ano 

Andaime ou tapume no logradouro 
metro quadrado e por mês 

pdblico" POI" 

6. Espaço ocupado pov Lircos e parques de diversôes, 
por metro quadrado e por semana 

;:;:::::;:::::::::::::::::::····" ...... 
TAXA DE EXPEDIENTE 

3.00 

L50 

3.03 
~'..Si 

12.09 

~:;. 04 

9.67 

~'..00 

0.30 

0. l.0 

L f.1 TEf:lTADOE ~luc.\nt. UFMs 

'' l POI" l<•ud<>. até '.:!3 1 i nh;;\;,, 0.43 

0.31 

U.4 



--

e 

3. BAIXA DE GUAL0UER NATUREZA, EM LANÇAMENTO OU 
REGISTROS 

4. BUSCAS DE PAP~IS ARQUIVADOS, OU PROCESSADOS OU DE 
DADOS CONSTANTES DE LIVROS 

7. 

"' (.>n 

bl sem a indicaç~o do ano, Por ano pesquisado 

CEl~TID?'10 

bl sobre o que exceder, por lauda ou fraç1o 

e ) ,,. (·:~· 1 :c·:i. t i v ~·:\ ~;~ ~·:\ t t'· i b u t o~::. 1n 1..1. n i e i i:) ~·:, i :::. 
I-- Ce1'·\: i dt\o Neg<'tl: i va 

II-·· CEI''\: ici\Xo c!E 'v';; .. 101·· '-)E:n<01l 
III ... O• . .tt !''~'-~'' 

a) sobre a exEcuçio ele serviços ou obras ou de 
for n C'::c i men to 

e) clt:·: pt::·1'·rnis:::.~~o c!E u~:i-U c!E· b1 .. ::·n-:::. iJY1Ô'-./ei~:. (d<:'. 
P 1" 1:,:f e;: i t 1..1.r· ''") 

INSCRIÇ~O FISCAL DE CONTRIBUINTE 

CERTID~O DE REGISTRO CADASTRAL DE HABILITAÇ~O EM 
C ONCOR R CNC I (.,~;; 

INSCRIÇ~O DE VEICULOS 

10. PETIÇílES, REQUERIMENTOS OU RECURSOS DIRIGIDOS A 
AUTORIDADES MUNICIPAIS 

l. 1 ~.'i 

0. l.3 

0.05 

0.06 

0. l.2 

0.43 

0.31 

0.43 
0.43 
0.43 

0.27 

0.13 

~!. .69 

0.0~; 

0.54 

0.08 

0.43 



bl cada documento anexado, inclusivE plantas E 
mE·JHOI,.. i ~:\ j S 0.03 

1.L (~u;;nt. UFMs 

l. ;;.~ • 

1.4. 

1.'."'i. 

1.6. 

bl demais documentos 

TERMOS LAVRADOS EM LIVROS MUNICIPAIS, POR PAGINA 
DE LIVRO OU FRAÇ~O 

TITULO DE CDNCESSNO DE SEPULTURA 

b) 1: E-:l1if>Oi'"<{1" i '''· 

TERMO DE COMPROMISSO 

TRANSFERPNCIA DE LICENÇA DE VEICULOS 

SEGUNDA VIA DE DOCUMENTO 

1.7. COPIAS DE DOCUMENTOS - por folha de tamanho 
do formato A4 ou fraç~o 

rn. FORNECIMENTO DE PLANTAS PARA TIRAGEM 
DE C(1PIAS HEl.IOGF(f!,FICAS 

U.6 

1 .• 00 

0.50 

0. :1.3 

7.15 

l .. 59 

0.27 

1.0.00 

0.19 

0.13 

0.54 



T;~BELf'1 1,JIII 
===================== :::::::::::::;::::::!!:::::;::::::::::: 

TAXA DE SERVIÇOS DIVERSOS 
_ .... :::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::: 

L Tf'.;Xt; DE 
PROJETOS, 

EXAME E VERIFICAÇNO 
INCLUSIVE REVALIDAÇ~O 

DE Q1..1ant:. UFMs 

II. 

a) Exame e verifica~âo de projetos para edifica,ão 
em qualquer zona do municlpia 

1. até 60 m2 com 1 pavimento 
2. até 60 m2 com mais de 1 pavimento 
3. até 90 m2 com 1 pavimento 
4. até 90 m2 com mais de 1 pavimento 
5. mais de 90 m2 com 1 pavimento 
6. mais de 90 m2 com mais de 1 Pavimento 

bl Exame e verifica,ão de substituição de plantas 
aprovadas para alteração de edificação, observada 
a :t:\ 1 í n (·"!:{':\ "~:i .... 

TAXA DE EXAME E VERIFICAÇ~O DE PROJETOS PARA 
EXPEDIÇNO DE DIRETRIZES PARA LOTEAMENTOS E OUTROS 
F)ROJETO~:; 

III. TAXA DE REMANEJAMENTO DE LOTES, POR METRO 
QUADRADO DE QUADRA 

IV. TAXA DE REVALIDAÇ~O 
LOTEAMENTOS APROVADOS, 
1 e 2 da TABELA IV 

DE ARRUAMENTOS r 
observados os itens 

NUMERAÇ~O DE PRtDIOS 
emp 1 i:\C: i:\mfi·n to 

VI. TAXA DE APREENS~O r DEPOSITO DE BENS MOVEIS 
E:: SEMDVENTE~:; 

0. 00~) 
0.010 
0.006 
0.01.0 
0.010 
0.020 

2.69 

0.002 

0.80 

a) apreens~o de animais 0.30 

bJ apreens~o de mercadorias, materiais ou objetos, 
por unidade, metro, peso ou volume, observada a 
unidade de med'~a 

1. :i 7 

0.27 



e 

1. Aprccnsâo de veiculas a motor 

al de passageiros 
bl de caminhâo vazio ou 8nibus 
cl de caminhâo carregado 
ci) de camionete ou furg~o vazio 
e) de camionete ou furgâo carregado 
f) de motocicleta ou motoneta 
gl de outros veiculas 

2. Apreensâo de veiculas de tra~ão animal 

1::· 
· .. .ln 

7. 

B. 

9" 

')TL 

("Ç\ ) 'v' (1 ~-:~ i O 

b ) C {":~. 1•· ~·· F::· ~1 :::·~ d ('.) 

Apreensão de bicicletas 

Apreens~o de vefculos nâo motorizados 

Depósito de animais, per dia 

Depósito de mercadorias, materiais ou objetos 
por unidades, metro, peso ou volume, por dia 
observada de medida 

Depósito de verculos a motor, por dia 

Depósito de vefculo de tra~~o animal, por dia 

Depósito de outros verculos 

TAXA DE ALIAMENTD - por metro de testada 

VIII. TAXA DE NIVELAMENTO por metro de testada 

.IX. TAXA DE CEMITrRID 

a) Inuma~âo cm carneiras 
1. sepultura perpétua 
2. sepultura temporária 

bJ Inumaião em sepu1tura temporária 

0.64 
0.98 
2.68 
0.64 
0.98 
0.54 
0.64 

0.54 
0.64 

0.27 

0.27 

0. 18 

0. 13 

0.08 

0.05 

0.10 

l. .34 
0.54 

sem carneira 0.27 

e) Exuma~~º requerida pelo interessado ~~a 65 

1.1.B 



-I..._ 

e) Entrada de ossada no cemitério 

f) Rcmoç~o de ossada no interior de cemit{rio 

X. TAXA DE VISTORIA 

além das horas de 
trabalho do funcionário 

r' cm elevadores, por unidade e por ano 

d) em velculos de aluguél, de passageiros 

f) prévia para funcionamento de firmas, por metro 
q IJi,l. d 1·· õ< d O 

gl prévia diversas, por metro quadrado 

TA!'i.El...A IX 

TAXA DE SERVIÇOS URBANOS 

(l...ei l.326/93) 

21165 

2.65 

2.65 

0.13 

0.013 

0.08 

0.40 

0. 13 

0.40 

i~. 01.3 

(~. 011 

L TAXA DE 1...IMPEZA P~BLICA Quant. UFESP 

;,1.) imóvci1> cclific:;,\dos p;,1.1";·,, fin1'; r·e~;idenc:ic.1.i~;, 

por metro quadrado da edifica~~º e por ano 

b l i m6v(;~ i !3 ed i f i c;~.do1;; P<'•i'"<''· f i n!:; n~\o r·0~!:.- i denc i ;;, is, 
por metro quadrado da edifica;ão e por ano 

cl im6veis não edificados, por metro de testada e 
por <H'IO 

dl m6dulos especiais instalados na pr"<:<i<''·• por· 
unidade e por ann 

1.J.9 

0.086 

0. 129 

0.086 

6. 112 



1,,-... ..._. 

-( ' -. 

II" TAXA DE LIMPEZA E CAPINAGEM 
DE TERRENOS BALDIOS por M2 

III. TAXA DE REMOÇ~O DE ENTULHOS, 
PODAÇ~O DE ARVORES ~ JARDINS 

al por viagem at{ 10 Km 

bl acima de 10 Km 

IV. TAXA DE CONSERVAÇ~O DE VIAS 

\). 

LOGRADOUROS POBLICOS 
edificados ou não, por metro de 
testada e por ano 

TAXA DE ILUMINAÇ~O POBLICA - im6veis 
edificados ou não. por metro de 
testada e por ano 

T;o1BE!...A X 

TAXA PARA o coMrRCIO AMBULANTE E ITINERANTE. 
EXPANSIONISTA, MODULOS ESPECIAIS, CARRINHOS 

ESPECIAIS, E FEIRA DE ARTESANATO - POR ANO 
=================== :·::::::::::::::::::::::::::::::::::.:::::.::::.::..".::.:::::.: 

( L.e i 1. ::i~:.>ó/?3) 

0.062 

5.00 

8.00 

0.343 

0.t23 

I Comércio Ambulante Quan\:. UFESP 

a) ambulante simples 

b) ambul<,\n\:e q1.1e ut il iz<,;.1'·em 
carrinho ou similares 

c) ambulantes eventuais simples 
(eventos extraordin,rios por dia) 

d) ambulantes eventuais 
( €,Vf,;nt o·;;; e~-o:t l''C.l.Dl''d i l"!i~I' i o~;; PDI'' d i ,.,,_) 

~'.. 00 

8.00 

0.50 

1.00 



' • 

..... 
• 

r) ccm~rcio ciE produtos divErsos por dia 

II-·· Com{1'·c:io i1:iné'·r·;:·n1:e 

III - Carrinhos especiais 
estacionados nas praias 

I l) .... M ôd 1.;. l (:;i~:~ <-::· :::.p (·::e i :;:1. i ·::; i n s t (":\ 1 ~·:'t d o~:~ 
n :::i.:::. '.:) t .. ~:\ i ~·:1. s 

V - Transferªncia ciE permiss~o de uso para 
mócl1.i.1o (·::·::;pf:~c: i~·:i.l ~· pnr t1··~·inEf':::·1 ... enc i~:\ 

VI - FEira de artesanato 

VII - Com&rcio expansionista 
df,~ f.-~qu i p;;,rnent o 

ó.00 

:l.0. 00 

20.00 

~50.00 

1.0.00 

j_{i.00 


